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ñEntre os tra­os mais aut°nticos que parecem ter caracterizado nossos ancestrais gauleses, 

contava-se o gosto muito apurado pela eloquência. A julgar pelo discurso resumido livremente 

pelo autor dos Comentários [Júlio César], mas escrito com grande precisão e profundidade, os 

oradores não eram raros e o poder da palavra neles adquiria efeito grandioso. Este é um traço 

nobre que permaneceu caracter²stico nos francesesò 

ï Albert R®ville, em óVercing®torix et la gaule au temps de la conqu°te romaineô (1877). 
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RESUMO 

O sistema político que toma forma no final do século III, o Dominato, permanece como uma 

estrutura centralizada ao longo de todo o século IV. Entre as mais variadas instâncias em que o 

Estado Romano intervém naquele momento ï desde a administração pública até a organização 

eclesiástica ï é nosso interesse abordar as relações de poder que se manifestam durante os 

rituais da basileia, a realeza sagrada característica da Antiguidade Tardia. Por ocasião das 

cerimônias públicas, como, por exemplo, o aduentus, quando as elites citadinas se preparavam 

para recepcionar o imperador e buscavam com isso estreitar os contatos com a casa imperial, 

eram declamados discursos laudatórios em homenagem ao soberano. Em resposta à recepção 

dos citadinos, era praxe que o imperador distribuísse moedas comemorativas, outro elemento 

indispensável da cerimônia. Assim, da conjugação entre discursos de natureza literária e de 

natureza imagética, emergiam os rituais da realeza romana na época tardia, como buscamos 

demonstrar na presente tese. O corpus de discursos laudatórios selecionado na realização da 

pesquisa intitula-se Panegíricos Latinos e inclui obras que vão desde 289 até 389, o que define 

o nosso intervalo temporal. Os panegiristas eram autores advindos das escolas de retórica das 

Gálias, e o tema das obras estava ligado aos eventos ocorridos dessa região, o que delimita 

nosso campo espacial de investigação a duas cidades em especial, Augustodunum e Burdigala. 

O corpus numismático, em contrapartida, foi selecionado com base na datação dos panegíricos, 

compreendendo cerimônias que aconteceram nas Gálias durante a Tetrarquia, no governo de 

Constantino, no de Juliano e no de Teodósio. Nesta tese, analisamos o papel desempenhado 

pelas moedas e pelos panegíricos como vetores que auxiliam diretamente na construção do 

sistema político imperial. As primeiras porque manifestam os símbolos, inscrições e imagens 

que o imperador pretendia difundir, agregando os súditos em torno da política em curso; os 

segundos porque, elaborados conforme as regras da paideia, eram capazes não apenas de 

exprimir as expectativas dos oradores com relação ao poder imperial, mas também de veicular 

desejos, anseios e reivindicações conectadas com a própria localidade do orador, no caso, as 

Gálias. Com isso, foi possível compreender o Dominato para além de um sistema de dominação, 

constatando que as relações de poder que emergem dos rituais da basileia envolvem uma cultura 

política que conjuga interesses e alianças da corte, dos grupos regionais e das elites das cidades. 

Palavras-Chave: Antiguidade Tardia; Panegíricos Latinos; Moedas; Paideia; Cultura Política; 

Gálias. 
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ABSTRACT  

The Dominato, a political system that takes shape in the Late Third Century, remains as a 

centralized structure throughout the Fourth Century. Among the various instances in which the 

Roman State normally intervened at that time ï from public administration to the ecclesiastical 

organization ï we intend to address the power struggles brought out during the rituals of 

basileia, the sacred royalty  that is characteristic of the Late Antiquity period. On the occasion 

of public ceremonies, like the aduentus, when city elites were preparing to welcome the 

Emperor in an attempt to strengthen their bonds with the imperial house, laudatory speeches 

were recited in his honor. In response to the citizenôs reception, it was customary for the 

emperor to distribute commemorative coins, another essential element of the ceremony. Thus, 

as we demonstrate in this thesis, the rituals of The Roman Royalty in Late Antiquity emerged 

from the combination between discourses of literary and imagery nature. The corpus of 

laudatory speeches selected for our research is entitled Panegyrici Latini and includes works 

ranging from 289 to 389, thus delimiting our temporal interval. The panegyrists were authors 

originated from the rhetorical schools of Gaul, and the theme of their works is linked to events 

taken place in this region, thus confining our spatial field of investigation to two cities in 

particular: Augustodunum and Burdigala. The numismatic corpus, in contrast, was selected 

based on the dating of the eulogies, comprising ceremonies that took place in Gaul during the 

Tetrarchy, the government of Constantine, Julian and Theodosius. In the present thesis, we 

analyze the role of coinage and panegyrics as vectors which directly assisted in the construction 

of the Imperial Political System. The first for portraying symbols, inscriptions and images that 

the emperor intended to spread, getting his subjects involved with the current policy; the latter, 

erected according to the rules of paideia, were able not only to express the expectations of the 

speakers with respect to the empire, but also convey wishes, desires and demands related to the 

very location of the speaker, in this case, the Gaul. Thus, we can see the Dominato as something 

beyond a system of domination, while realizing that the power struggles that emerge from the 

rituals of basileia involve a Political Culture that entwine both the interests and alliances of the 

court, of regional groups and elites of the cities. 

Keywords: Late Antiquity; Panegyrici Latini; Coins; Paideia; Political Culture; Gaul. 
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RÉSUMÉ 

Le système politique qui prend la forme à la fin du troisième siècle, l'Dominato reste une 

structure centralisée au long du quatrième siècle. Parmi les différentes situations dans lesquelles 

l'État romain intervient à ce moment ï de la bureaucratie administrative à la organisation de 

l'église ï notre intérêt est d'aborder les relations de pouvoir qui viennent à la lumière pendant 

les rituels de basileia, la royauté sacrée caractéristique de l'Antiquité tardive. A l'occasion de 

cérémonies publiques, par exemple, aduentus, quand citadinas élites se préparaient à accueillir 

l'empereur et il cherché des contacts plus étroits avec la maison impériale, ont été récitée 

discours élogieux en l'honneur du souverain. En réponse à la réception de la ville, il était de 

coutume que l'empereur distribuer des pièces commémoratives, un autre élément essentiel de 

la cérémonie. Ainsi, la combinaison entre les discours de nature littéraire et imagerie, émergé 

les rituels de la royauté romaine de l'Antiquité tardive, comme nous le démontrons dans cette 

thèse. Le corpus de discours laudatives choisi dans la réalisation de la recherche est intitulé 

panégyriques Latinos et comprend des îuvres allant de 289 ¨ 389, définissant ainsi notre ballast 

temporelle. Les panégyristes étaient auteurs des écoles rhétoriques de la Gaule, et le thème des 

travaux a été liée à des événements dans cette région, ce qui définit notre domaine de recherche 

dans deux villes en particulier, Augustodunum et Burdigala. Le corpus numismatique, toutefois 

a été assemblé à partir de la datation des panégyriques, comprenant des cérémonies qui ont eu 

lieu en Gaule au cours de la Tétrarchie, le gouvernement de Constantin, Julian et Théodose. 

Dans cette thèse, nous analysons le rôle perpétré par pièces et par panégyristes, comme des 

éléments qui participent activement dans le système politique. La première, parce que 

manifester les symboles, les inscriptions et les images que l'empereur destiné se propager, 

ajoutant des sujets autour de la politique développée; la seconde, parce que formé par la paideia, 

avons pu non seulement d'exprimer les attentes des orateurs à l'égard de l'empire, mais aussi de 

transmettre les souhaits, les désirs et les exigences liées à l'emplacement même de l'orateur, 

dans ce cas, la Gaule. Ainsi, il était possible de comprendre la Dominato delà d'un système de 

domination, notant que les relations de pouvoir qui émergent de rituels de basileia impliquent 

une culture politique qui tisse des intérêts et des aliances de la cour, et les groupes régionaux et 

les élites des villes. 

Mots Clés: Antiquité tardive; Panégyriques Latins; Pièces; Paideia; Culture Politique; Gaule. 
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INTRODUÇÃO  

A utilização cada vez mais frequente do conceito de Antiguidade Tardia1 (século III ao VIII)2 

por especialistas em História Romana das últimas gerações proporcionou o surgimento de 

múltiplos olhares e novos objetos de pesquisa acerca da fase final do Império.3 Hoje, são 

abundantes as interpretações de autores que baseiam não só os documentos oficiais, como 

incorporam também todo tipo de discursos de escritores da época. Da mesma forma, os 

monumentos (construções, edifícios, estátuas, moedas e pinturas) têm se tornado alvo de 

estudos, já que permitem a exploração de temas e problemas que escapam aos textos. No que 

se refere às questões ligadas ao Estado, o novo sistema político romano que começou a tomar 

forma no final do século III, intitulado Dominato, tem sido abordado por estudiosos que buscam 

problematizações políticas com base em diferentes modalidades de material de investigação.  

Em resposta às convulsões de diversas naturezas que dominaram o âmbito político durante o 

século III, observamos medidas implementadas pelo imperador Diocleciano, a partir de 284, 

para manter o controle sobre o território e a administração, o que resultou num modelo 

colegiado de governo, a Tetrarquia.4 Pode se verificar, a partir daí, uma direta intervenção do 

                                                             
1 São referências sobre o debate que envolve o conceito de Antiguidade Tardia e seus flancos de investigação as 

obras The world of Late Antiquity, de 1971 (disponibilizamos em nossas referências bibliográficas a edição inglesa 

de 2006), e The Making of Late Antiquity (1978), ambas de Peter Brown; Decadência Romana ou Antiguidade 

Tardia?, de Henri-Irénée Marrou, lançada em 1977 (disponibilizamos em nossas referências bibliográficas a 

edição portuguesa de 1979); e a publicação de The fall of Rome and the end of Civilization (2005), de Bryan Ward-

Perkins. 
2 Todas as datas desta tese referem-se ao per²odo depois de Cristo (d.C.), salvo quando expresso em contr§rio. 
3 Não podemos deixar de mencionar as problematizações levantadas pelas pesquisas de Renan Frighetto nos artigos 

ñPol²tica e Poder na Antiguidade Tardia: uma abordagem poss²velò (2006); ñA Longa óAntiguidade Tardiaô: 

problemas e possibilidades de um conceito historiogr§ficoò (2009) e ñDa teoria ¨ pr§tica pol²tica: o exerc²cio do 

poder na Antiguidade Tardiaò (2014). As propostas de abordagem do autor sobre a articula­«o entre o poder 

monárquico e as elites aristocráticas, como um processo verificável ao longo da Antiguidade Tardia, deram 

sustentação ao tema proposto nesta tese. Contribuem para a renovação do conceito também, sob diferentes 

perspectivas, a obra de Fabio Gasti, intitulada Profilo storico della Letteratura Tardolatina (2013) e o artigo ñLa 

Tarda Antichit¨: caratteri generali e questioni aperteò (2013), de Riccardo Chiaradonna. 
4 No que tange às problematizações sobre os conflitos do século III e a instauração da Tetrarquia, consultar La 

crisis del siglo III y el fin del Mundo Antiguo (1982), de Jose Fernandez Ubiña; e a retomada do debate por Jean 
Michel Carrié e Aline Rousselle, em LôEmpire Romain en mutation: des S®v¯res ¨ Constantin (192-337), de 1999. 

A obra A história social de Roma (1989), de Géza Alföldy, traz um estudo abalizado sobre as transformações 

administrativas e dos grupos sociais na passagem do Principado para o Dominato; é uma obra de referência também 

o capítulo 6d do The Cambridge Ancient History, intitulado The new state of Diocletian and Constantine: from 

the Tetrarchy to the reunification of the empire (2005), de Elio Lo Cascio. No Brasil, as transformações estruturais 

do Império Romano foram alvo do estudo de Norma Musco Mendes, em Sistema político do Império Romano do 

Ocidente: um modelo de colapso (2002); e novas questões sobre a superação dos conceitos de Anarquia Militar e 

de ñCrise do s®culo IIIò foram tratadas em Os Severos e a anarquia militar, texto de Ana Teresa Marques 

Gonçalves; além do capítulo Diocleciano e Constantino: a construção do Dominato, escrito por Norma M. Mendes 
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imperador (ou imperadores) nos mais diversos assuntos ï políticos, econômicos, sociais e 

religiosos. Mais tarde, com Constâncio II (337-361), os elementos sobrenaturais da monarquia 

foram reunidos para compor uma realeza sagrada, a basileia, dando inequívoco caráter de 

eleição divina ao imperador, intitulado basileus (HIDALGO DE LA VEGA, 1995, p. 233; 

SILVA, 2003, p. 26). Esse cenário nos leva a questionar as práticas políticas que tornaram o 

governo romano tardoantigo eficiente em manter e renovar o seu poder sobre um território ainda 

bastante extenso. Não podemos conceber a questão das práticas governamentais sem analisar 

os elementos que compõem a comunicação política do Dominato, algo fundamental para 

interligar a imagem do imperador aos seus súditos e para mensurar a eficácia de sua 

administração.5 

No século IV, a comunicação política se ancorava em um modelo litúrgico, no qual o soberano 

era representado como um ser sagrado.6 Tal visão, no entanto, não é consensual. Para Sabine 

MacCormack, em Change and continuity in Late Antiquity: the ceremony of óadventusô (1972), 

o cerimonial, a partir de Constantino, perdeu cada vez mais o potencial sobrenatural, 

permanecendo somente como uma praxe política, ou seja, o cumprimento de uma agenda de 

eventos que rememorava datas comemorativas, realizada na presença das autoridades, e que 

proporcionava prestígio e benefícios à cidade. Tal opinião foi influenciada pela visão de Louis 

Bréhier e Pierre Batiffol, em Les survivances du culte impérial romain (1920). Advoga também 

nessa causa Robert Turcan, ao analisar os componentes do culto imperial em Le culte impérial 

au IIIe siècle (1980). Esses autores consideraram os traços sobrenaturais do cerimonial da corte 

no século IV como resquícios de uma sacralidade desgastada, que se tornara um costume 

necess§rio para manter uma liga­«o com os ñpag«osò do Imp®rio.  

Na contramão dessas ideias, Hannestad (1988, p. 308 e ss) defende que na Antiguidade Tardia 

cerimônias como o aduentus deixaram de representar apenas uma visita do imperador a alguma 

localidade para se tornar a epifania de um ser sagrado, ratificando a divindade imperial e sua 

                                                             
e Gilvan Ventura da Silva, que sintetiza os principais aspectos dessa nova era. Os dois últimos trabalhos estão 

disponíveis na obra Repensando o Império Romano (2006). 
5 Compreendemos que a comunicação política é um quesito fundamental para interligar as atividades de um Estado 

centralizado (PANEBIANCO, 1998, p. 200). Segundo Almond e Powell Jr. (1980, p. 113), os canais de 

comunicação partem das elites centrais no poder, mas participam de um sistema mais complexo quando mensagens 

da população e de grupos mais afastados chegam ao centro. A resposta desse centro às demandas populares e 

periféricas contribui para alimentar e ampliar as bases de apoio ao Estado. 
6 Encontramos em La communication a Rome (1991), de Guy Achard, um guia que nos permite acompanhar as 

diversas formas e campos de atuação dos modelos romanos de comunicação, na República e no Império, com 

ênfase na notoriedade que a palavra obtém mediante o seu pronunciamento em audiências públicas e cerimoniais 

de natureza divina.    
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onipresença. Silva (2003, p. 26) acrescenta a este debate que se pode observar uma mudança 

qualitativa no culto imperial ña partir da sua exterioriza­«o em s²mbolos e rituais que refor­am 

agudamente os poderes m²sticos do soberanoò. Em suma, somos adeptos da última vertente 

apresentada, pois cremos que havia razões suficientes para que a corte exigisse um repertório 

ritualizado de regras a serem seguidas durante qualquer evento ou formalidade que envolvesse 

os assuntos políticos (GAGÉ, 1959, p. 221).  

Dentre as cerimônias que compunham o protocolo imperial, destacamos o aduentus porque é 

nele que se exteriorizam elementos primordiais das relações políticas, os panegíricos e as 

moedas.7 Parte integrante da etiqueta da basileia, o aduentus consistia na festividade de 

recepção do imperador, mas também, em outras ocasiões, de suas representações iconográficas 

ou de um enviado especial por parte das comunidades locais (SILVA, 2003, p. 138). A cidade 

era preparada com antecedência e não faltavam aclamações em forma de cantos e danças. A 

procissão, que acompanhava o cortejo imperial, seguia um padrão: os cidadãos mais notáveis 

seguiam na frente, vestidos de branco, depois os representantes dos collegia, os sacerdotes e, 

por último, os súditos comuns (Pan.Lat. II, 11, 3). 

Uma etapa importante do ritual consistia na declamação de textos laudatórios, os panegíricos. 

Esse modelo de discurso era encomendado pelos imperadores, mas conjugava imagens e 

epítetos já difundidos no meio social, cabendo ao panegirista, escolhido entre os melhores 

oradores da região, organizá-los e contextualizá-los de acordo com os propósitos das 

autoridades locais e das circunstâncias de apresentação (RODRÍGUEZ GERVÁS, 1991, p. 27; 

REES, 1998, p. 77). À recepção do imperador no aduentus, suas apresentações e 

agradecimentos, a corte respondia com largitiones, ou seja, distribuição de moedas e donativos 

à população, ratificando a expressão da philanthropia do basileus e reforçando sua imagem de 

propiciador de prosperidade, da riqueza e abundância (SILVA, 2003, p. 125).8 As moedas 

portavam a efígie do imperador e as inscrições da sua titulatura, e a cena representada no reverso 

rememorava os grandes feitos do regime político, o que atendia aos anseios dos súditos de 

estabilidade e segurança. 

É do nosso interesse destacar os dois últimos elementos apresentados acima, os panegíricos e 

as moedas, por ocuparem um papel importante para a compreensão das complexas relações 

                                                             
7 Para maiores informações sobre a organização de cada etapa que compunha o aduentus, consultar Les derniers 

écrivains profanes (1906, p. 43 e ss), de René Pichon. 
8 No século IV, a philanthropia se tornou um atributo do basileus ao significar sua capacidade sagrada de assegurar 

e de dispensar aos súditos toda a riqueza do Império (SILVA, 2008, p. 8).   
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políticas estabelecidas pela basileia. Os panegíricos, porque inseridos num cerimonial tão 

magnificente, representavam mais do que um exemplar do gênero laudatório, principalmente 

por se fazerem úteis como uma ponte de acesso à multifacetada rede de alianças políticas 

presentes na cultura romana tardia (MACCORMACK, 1981, p. 6); as moedas, porque nos 

permitem observar como a própria chancelaria oficial propagava a imagem do basileus; era a 

corte reforçando as prerrogativas de poder imperial por meio de um artefato imagético e de uso 

comum, o que tornava as moedas um notável veículo da representação da basileia (PETIT, 

1974, p. 223; BONFANTE, 1964, p. 404).  

Além das características próprias de cada um, os panegíricos e as moedas podem ser 

considerados como elementos que cumpriam papéis diametralmente opostos, mas 

complementares, no sistema de comunicação política do Estado tardoantigo. Vejamos: a função 

de composição dos discursos e de organização do aduentus era responsabilidade da elite 

provincial, de modo que tal cerimônia exprimia a imagem que os grupos dominantes da cidade 

possuíam da realeza. Os panegiristas eram formados a partir da educação oferecida pelas 

escolas de retórica da região e expressavam nos seus discursos a representação do basileus a 

partir de um ponto de vista local, mas essa representação do poder imperial só possuía efeito 

político quando manifesta oficialmente diante da audiência pública e das autoridades imperiais 

(NIXON; RODGERS, 1994, p. 32). 

As moedas, em contrapartida, eram produzidas e supervisionadas sob o controle da chancelaria 

imperial, que controlava as tipologias, as legendas e as imagens da majestade dos governantes 

grafadas ali. As cunhagens sempre estiveram reguladas por uma forma de sistema oficial, de 

modo que a circulação monetária representava uma ação legítima e um valor político, tal qual 

as leis escritas e os decretos imperiais (MEADOWS, 2009, p. 48). Mas as moedas somente 

adquiriam um papel estratégico de propagação política quando eram distribuídas ao populus, 

tornando-se objeto de manipulação cotidiana, se convertendo no veículo mais rápido e presente 

de difusão do poder régio em todos os espaços do Império (GRANT, 1958, p. 11; COIMBRA, 

1957, p. 13). 

Nesta tese, investigamos as relações de poder que decorrem dessa via de mão dupla, definindo 

como corpora documentais de análise os Panegíricos Latinos e o repertório de moedas do 

século IV. Um e outro se apresentam como vetores, ou seja, transmissores de mensagens e 

condutores de valores, que confluíam para o benefício da ordem pública. Os primeiros 

consistem em discursos declamados ao longo do século IV, cujos autores estavam ligados de 
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alguma forma às escolas gaulesas de retórica. Das onze obras que compõem este corpus, duas 

foram ofertadas a Maximiano, a primeira delas remontando a 289; duas a Constâncio Cloro, 

ainda sob a Tetrarquia; cinco a Constantino; uma a Juliano e, a última delas, a Teodósio, 

fechando o ciclo, em 389.9 Dentre os autores que nos são conhecidos, há importantes oradores 

e professores de retórica da época, como Eumênio, Mamertino, Nazário e Cláudio Mamertino.  

Todos os panegiristas estavam ligados às Gálias, fosse pela sua formação ou por assumirem o 

cargo de professor nessa região (REES, 1998, p. 77). Podemos observar esses oradores 

participando dos circuitos educacionais que, ao longo do século IV, giravam em torno das 

escolas de retórica de Augustodunum (atual Autun) e Burdigala (Bordéus).10 

O corpus numismático foi delimitado conforme o contexto apresentado pelos panegíricos, de 

modo que selecionamos as moedas correspondentes aos governos de Maximiano e Constâncio 

Cloro, em diversos momentos da Tetrarquia; Constantino, em diferentes fases do seu reinado; 

Juliano, em 362; e Teodósio, na ocasião de sua vitória sobre Máximo (388). Priorizamos as 

peças monetárias provenientes dos ateliês ocidentais, conforme a identificação dos numismatas, 

já que tratamos de questões simbólicas e imagéticas de apelo local.11 

Nosso objetivo, portanto, consiste em examinar os elementos que ligam a propagação da 

imagem do sistema político construída pela domus imperial, através das moedas, aos interesses 

manifestos pelos panegíricos, que representam o ponto de vista das elites citadinas das Gálias 

do século IV. A confluência dessas representações nos permite averiguar a eficiência das 

relações de poder em nível local, regional e central durante o Dominato. 

*  

Os Panegíricos Latinos e as moedas eram vetores políticos e instrumentos cerimoniais que, a 

priori , adquiriam funções laudatórias no contexto da basileia. Dentro das categorizações da 

retórica clássica os textos elogiosos se encaixam no gênero epidítico. Por epidítico, 

                                                             
9 Consideramos que o panegírico de Plínio, O Jovem, dedicado ao imperador Trajano, embora tenha sido 

encontrado juntamente com os onze discursos pronunciados em louvor de imperadores do século IV, aparenta 

muito mais ser um modelo a ser seguido pelos discursos que o acompanhavam do que ser parte integrante deles 
(NIXON; RODGERS, 1994, p. 4). Plínio escreve em uma época anterior às outras obras do conjunto (no ano 100, 

quando o imperador ainda é o defensor da Res Publica, sob a égide do Principado) e, portanto, seu discurso, apesar 

de considerado um documento influente, pertence a um contexto bastante diferente do conjunto intitulado 

Panegíricos Latinos. Além disso, Plínio não era de ascendência gaulesa (e não discorre, portanto, sobre as 

prioridades locais), ao contrário dos onze autores posteriores. 
10 Vide a Tabela I, no primeiro capítulo, no qual se encontram as principais informações e as especificidades de 

cada um dos Panegíricos Latinos. 
11 Vide a Tabela IV, no primeiro capítulo, em que estão dispostas as moedas selecionadas para esta pesquisa e um 

debate sobre a escolha do corpus. 
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compreendemos as exposições orais que, desde os gregos, tinham a finalidade de elogiar ou 

imputar culpa (PERNOT, 1993, p. 27).12 Esse modelo, conforme apresentado por Aristóteles, 

na sua obra Retórica (I, 9, 1367b), ® ñum tipo de discurso que manifesta a grandeza de uma 

virtude; nele, ® necess§rio explanar o quanto as a­»es s«o virtuosasò. Estes preceitos s«o 

seguidos pelos panegíricos da Antiguidade Tardia. Os mesmos cumpriam o papel de enaltecer 

a figura imperial, assim, inserindo-se não só dentro de padrões estabelecidos pelo Estado 

tardoantigo, como também em uma tradição encomiástica que remontava a práticas culturais 

de contextos anteriores (L'HUILLIER, 1992, p. 263). 

Essa tradição que rege os princípios de elaboração dos discursos intitulamos de Cultura 

Literária. Paul Zumthor (2000, p. 46) identifica a cultura literária como um conjunto de registros 

que postulam a existência e a perpetuação de um sistema organizacional de elementos e de uma 

ordem social (ainda que com transformações e adaptações) garantida pela aceitação da 

comunidade.13 Para o autor, o aprendizado da cultura liter§ria se d§ por tr°s partes: ñum 

conjunto de textos que são socialmente difundidos (cristalizados como exempla); aqueles que 

produzem obras que representem a expressão escrita de sua época (dando novo vigor aos 

modelos anteriores); e um p¼blico receptor, que comungue dos mesmos valores apresentadosò 

(ZUMTHOR, 2000, p. 47). 

Os pressupostos da cultura literária apresentados por Zumthor podem ser identificados na 

formação dos panegiristas gauleses e no contexto do aduentus, pois as possibilidades de escolha 

e a riqueza na tessitura dos panegíricos dependiam das associações com os gêneros literários 

pregressos e com a literatura como um todo (RUSSELL, 1998, p. 40). Sem dúvida, os oradores 

gauleses seguiam os manuais que prescreviam tanto os conteúdos quanto a forma para a 

produção de uma laudatio (NIXON; RODGERS, 1994, p. 25).14 De modo algum, porém, o uso 

da tradição e de modelos predecessores pode ser considerado algo sem criatividade ou 

novidade. Para Sabine MacCormack (1981), muitas instituições e formas culturais herdadas do 

                                                             
12 Para Aristóteles (Retórica, I, 9, 1367b), a forma de construir o encômio e o vitupério nos discursos é muito 

semelhante, de modo que exaltar a beleza ou virtude de algo ou alguém induz a difamar àqueles ou àquilo que 
possui características opostas. 
13 Para Maingueneau (2012, p. 198), este sistema organizacional envolve o uso da língua, como um conjunto de 

enunciados esteticamente renováveis. As combinações desses enunciados por escritores de diversos gêneros, em 

exercício contínuo, formam aquilo que se chama de literatura. O conjunto de obras escritas que compõe a literatura 

materializa a tradição, tornando palpável a cultura sobre a qual é fundada a sociedade e a ordem.  
14 A referência para os oradores tardios certamente advinha dos círculos literários do tempo de Augusto. Como 

relembra Braund (2002, p. 38), mesmo que a cultura clássica seja marcada por reformulações e, sobretudo, por 

exclusões, os gêneros fixados durante a era augustana tornaram-se padrões estabelecidos para a formação literária 

posterior. 
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passado cl§ssico foram ñmantidas em uma fun­«o positiva no mundo tardoantigo; at® mesmo 

parecem ter ganhado frescor e mostrado uma sensibilidade inesperada frente às mudanças da 

Antiguidade Tardiaò.   

É importante destacar que a identificação do discurso em um gênero literário específico, por 

meio de suas fórmulas retóricas, técnicas de estilo e estratégias de comunicação, segundo Conte 

(1999, p. 4), é que lhe dava credibilidade para conduzir os ouvintes ao significado que o 

momento cerimonial sugeria. Nas palavras de Russell (1998, p. 49), os panegiristas conferiam 

imortalidade ao momento cerimonial, pois davam visibilidade aos valores tradicionais enquanto 

enalteciam a distinção cultural do seu tempo. Desse modo, a cultura literária que era 

reconhecida na preleção do orador durante o aduentus aflorava nos presentes o sentimento de 

pertença, dando coesão à sociedade (RODRÍGUEZ GERVÁS; PÉREZ SÁNCHEZ, 2003, p. 

225).   

O aprendizado da cultura literária pelos oradores se dava por meio da paideia. Entre os 

atenienses, a enkyklios paideia era compreendida como a síntese da cultura grega.15 Esta cultura 

era o elo que permeava a educação e os assuntos públicos, motivo pelo qual Downey (1957, p. 

49) afirma que os gregos tinham consciência da importância da paideia na formação do homem 

para atuar tanto nos seus deveres com a pólis como na condução de sua vida privada. Quintiliano 

(Inst. Orat. I, 10, 1) resgata na cultura latina o ensino daquilo que intitula graeci encyclion 

paedian, definindo-a como orbis doctrinae, ou seja, um circuito de formação.16 Nas gerações 

posteriores a Quintiliano, o vocabulário foi ampliado, tornando-se mais usual referir-se à 

educação clássica como litterae, liberaria, studia, institutio e educatio (MORGAN, 2007, p. 

36).17 

Os mesmos pressupostos que definiam a paideia estavam presentes no conceito de humanitas, 

que, na concepção clássica romana, era composta por todos os elementos internos e externos ao 

indivíduo que o tornavam educado, polido e civilizado (BONNER, 2012, p. 79; FRIGHETTO, 

2004, p. 4). Paul Veyne (1992, p. 283) destaca o estado de civilização que o conceito de 

humanitas continha, diferenciando o modus uiuendi do cidadão romano das práticas de outros 

                                                             
15 A enkyklios paideia (paideuma ou agoge) que aparece na Política (1269b, 35), de Aristóteles, corresponde a um 

completo ciclo de conhecimentos que o pupilo precisava dominar, o que, em outras palavras, significava seguir 

um modelo educacional (CLARKE, 2002, p. 189; MORGAN, 2007, p. 33).   
16 Neste caso, optamos por traduzir como ñforma­«oò os significados latinos dos termos paedia [instrução; 

ciências] e doctrina [ato de ensinar; instrução] (OLD, 1968, p. 568; SARAIVA, 2006, p. 834). 
17 Esse vocabulário é comum nos Panegíricos Latinos, principalmente sob as variações litterae e studium litterarum 

(Pan. Lat. IV, 8, 1-2; Pan. Lat. IX, 1, 1). 
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povos. Veyne entende que ser humano significava ser portador de uma cultura literária, 

percebendo, além disso, um sentido expansionista no termo, que justificava a conquista de 

territórios cada vez mais afastados de Roma (VEYNE, 1992, p. 284 e ss). No Império Romano, 

então, a ideia de uma cultura cujo aprendizado estava intimamente ligado às atividades políticas 

tinha na humanitas uma base sólida, já que justificava a guerra e as relações de servidão 

(PEREIRA, 2002, p. 426).  

Os autores romanos dedicaram uma vasta produção escrita à paideia/humanitas, uma vez que 

a ideia contida nesse modelo de formação estava diretamente vinculada às decisões políticas 

(TOO, 2001, p. 12). Sendo assim, difundia-se o princípio de que o orador, ao discursar, tinha a 

responsabilidade de defender a si próprio, sua família, sua propriedade e seus ideais políticos, 

sendo porta-voz do grupo social a que pertencia e do Estado do qual fazia parte (CARVALHO, 

2010, p. 28). 

Ao voltarmos nossos olhos para o gênero laudatório, compreendemos o papel estilístico que 

este possuía como parte do conhecimento adquirido pela paideia e ressaltamos a função política 

que os discursos dessa natureza continham. A leitura que fazemos do epidítico no mundo 

romano é que este teve início ao servir justamente ao exercício da res publica. O primeiro elogio 

de que temos notícias foi pronunciado em 280 a.C., quando o procônsul Ápio Cláudio Caeco 

persuadiu o Senado a não assinar a paz com o rei Pirro, de Épiro. A fala do magistrado foi 

inteiramente perdida, por isso sabemos pouco sobre sua forma e estilo. Temos testemunhos de 

sua existência por seis outros discursos, que conhecemos a partir de fragmentos das cópias do 

século II a.C. (BERRY, 2005, p. 257). Tratava-se, com certeza, de um texto cujo conteúdo 

interferia diretamente na condução dos assuntos do Estado.  

Após esse episódio, o elogio permaneceu cerimonialmente presente na política romana, na 

qualidade de laudationes funebres (quando da morte de uma autoridade ilustre) ou de gratiarum 

actio, normalmente quando uma magistratura de grande elevação era alcançada (PERNOT, 

1993, p. 78-9; ROCHE, 2011, p. 1). Os Panegíricos Latinos, herdeiros dessa tradição, são 

exemplos claros de como a cultura literária e os ensinamentos da paideia permaneceram como 

importantes suportes que muniam os partícipes das relações políticas da basileia de autoridade 

e de prestígio. 

As moedas eram artefatos que congregavam interesses análogos aos que professava a cultura 

literária observada nos panegíricos. As ações virtuosas que compõem o gênero epidítico, citadas 
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acima, por meio da Retórica de Aristóteles, tiveram expressão primeiramente na epigrafia, em 

que se verifica um vasto repertório de decretos honoríficos. A esse respeito, Bruce Gibson 

(2011, p. 104) destaca que ño louvor estava onipresente em todo o mundo antigo, sendo 

substancialmente importante para ter sobrevivido para a posteridade na forma de inscrições 

gravadas em pedraò. Jos® DôEncarna­«o (2010, p. 19) relembra que ñdesde sempre o homem 

optou por consignar na pedra aquilo que desejava que perdurasse para sempreò. O material 

duro, portanto, foi o meio utilizado na Antiguidade para garantir, junto à transmissão oral, a 

eternidade da memória do poder. 

O valor da perpetuidade mnemônica e de capacidade elogiosa dos monumentos epigráficos 

pode ser verificado, igualmente, nas peças monetárias. Pearce (2003, p. xi) explica que estas 

representam um tipo de monumento móvel, de fácil multiplicação, que os homens inventaram 

para facilitar a comunicação do soberano com os súditos, como alternativa à fixidez das obras 

em pedra. Shotter (1979, p. 48) admite, por sua vez, que os símbolos referentes a mitos e 

deidades eram comuns nas moedas desde 300 a.C., tendo o objetivo de destacar em primeiro 

lugar a grandiosidade e o poder de Roma e, mais tarde, dos governantes.18 Esta versão nos 

parece inovadora e pertinente, pois adiciona uma justificativa litúrgica à criação das moedas, 

para além dos estudos mais tradicionais dos numismatas, que destacam os (também 

importantes) aspectos econômicos e sociais das cunhagens.     

O que queremos enfatizar é que a moeda romana é um tipo de objeto pouco analisado sob a 

perspectiva da relação que possuía com a cultura literária de sua época, como se o processo de 

transmissão de suas técnicas e estilos fossem independentes dos valores laudatórios que a 

literatura transmitia. Crawford (2003, p. 225 e ss) admite a influência das moedas gregas e 

helenísticas, bem como de modelos orientais, para a construção do padrão numismático 

romano. Seu foco, porém, está no estilo das peças e sua materialidade, de modo que não 

menciona a importância da transmissão dos títulos honoríficos e dos símbolos grafados, 

tampouco das imagens e cenas representadas.  

                                                             
18 A questão do louvor à cidade, a relação com as festividades e com as moedas são temas trabalhados por Klose, 

em Festivals and games in the cities of the East during the Roman Empire (2007, p. 131). O autor é categórico em 

afirmar que as festividades e os jogos romanos, e especificamente a distribuição de moedas, permanenceram até 

tardiamente como traços culturais ligados em maior grau à exaltação da cidade do que ao louvor do imperador e 

do Estado, o que em parte pode ser comprovado (ver o quarto capítulo). Salientamos, porém, que Klose parece 

concordar com a vertente que defende o esvaziamento do culto imperial na Antiguidade Tardia, algo que não 

podemos admitir ao nos depararmos com os registros literários e materiais da época, que cercam de majestade a 

figura imperial. 
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Fergus Millar (2003, p. 99), de outra forma, acredita que os textos epigráficos e inscrições 

monetárias possam ser analisados na condição de produto literário, pois incorporam ao seu 

próprio modo aspectos dos padrões de estilo culturalmente produzidos. Por fim, tomamos como 

base o que conclui Bastien (1988, p. 37): os modelos comemorativos cunhados nas moedas 

encontravam uma função especial e demonstravam a eficiência de seus símbolos ao serem 

distribuídas na forma de largitiones, compondo seu papel específico dentre os rituais divinos 

da basileia, também evocando o sentimento de concordia populi. 

As características que permaneceram nas emissões monetárias do século IV, bem como as 

novidades que resultaram de diversas reformas econômicas, são compreendidas nesta tese como 

elementos integrantes de uma tradição cultural que corresponde à literatura, agindo em prol de 

criar o cenário ideal para a aceitação do regime político da Antiguidade Tardia. Trata-se da 

reafirmação de um poder simbólico que emerge dos rituais da basileia e se manifesta como uma 

construção social (coletiva), cuja força é medida pela mobilização da audientia e pela crença 

dos grupos que a reconhecem (BOURDIEU, 2000, p. 185). Temos o entendimento de que as 

relações políticas do Dominato encontraram um poderoso aliado nesse braço simbólico da 

perpetuação do poder, manifestado a partir do cerimonial que contava com os panegíricos e as 

moedas para se reafirmar. 

*  

Os símbolos que prefiguravam a imagem do basileus e os traços da tradição que sobressaiam 

na etiqueta imperial descortinam questões importantes para compreendermos as relações entre 

os grupos sociais e a política do Império Romano tardoantigo. O estudo dos temas propriamente 

políticos que compõem o Dominato pode se tornar mais aprofundado, no entanto, quando nos 

atemos ao conceito de Cultura Política. 

O que faz parte da Política e o que representa o Poder foram questionamentos definitivos para 

a retomada dos debates sobre as teorias políticas, algo que se tornou objeto de reflexão por parte 

do meio acadêmico em meados da década de 1960. Naquele momento, política e poder 

passaram a ser pensados dentro do domínio das representações sociais e de suas conexões com 

as práticas sociais; tornaram-se interesses de investigação as representações coletivas, as 

memórias coletivas, os imaginários sociais (FALCON, 1997, p. 76).19 Uma das características 

                                                             
19 Apesar de Francisco Falcon (1997) trabalhar esse retorno da teoria política como uma Nova História Política, 

concordamos com René Remond, que em Por uma História Política (1996) adverte que não há rupturas claras ao 
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marcantes dessa nova fase é o foco nas estruturas, na análise social, no estudo mais amplo do 

poder.20 A maneira como esse poder interligava-se diretamente aos grupos sociais foi proposto 

por Michel Foucault, em Microfísica do Poder (1979), se estabelecendo como marco para 

ampliar os estudos sobre o campo de atuação das relações políticas.  

É nesse contexto que os pesquisadores Gabriel Almond, Sidney Verba e G. Bingham Powell 

Jr. lançaram, nos Estados Unidos, uma nova visão sobre os mecanismos de funcionamento das 

estruturas políticas, dando destaque ao conceito de Cultura Política. Almond e Verba, ao 

escrever The Civic Culture: political attitudes and democracy in five nations, em 1963,21 

utilizaram uma metodologia de experimentação baseada em dados coletados dos modelos 

democráticos dos EUA, Grã-Bretanha, Alemanha, Itália e México. A conceituação de cultura 

política foi forjada, assim, a partir de métodos testados diretamente nas conjunturas políticas 

desses países, evitando encaixar modelos prontos das teorias dos sistemas políticos anteriores. 

O objetivo era dar um novo contributo para a teoria científica sobre a democracia.22  

Gabriel Almond, no capítulo inicial da obra The Civic Culture revisited,23 de 1980, relembra as 

intenções que ambos tinham ao produzir aquele estudo, explicando que o enfoque estava em 

desvendar as relações do sistema, tomando como referencial os seus componentes; o norte a ser 

perseguido era ñinvestigar os h§bitos comuns e os elementos da tradição, bem como o modo 

como estes se inseriam na estrutura do sistema pol²ticoò (ALMOND, 1989, p. 27-30).24 A 

                                                             
longo do tempo no estudo do campo político, o que o leva a considerar a perspectiva da década de 1960 como uma 

História Política Renovada. 
20 A fase anterior dos estudos pol²ticos seguia os princ²pios da Escola Met·dica (ou ñpositivismoò) e tinha como 

fundamentos a cronologia factual dos documentos e a cientificidade de uma História Verdade, pressupostos estes 

que foram negados pelas gerações de pesquisadores da Escola dos Annales. Para maiores esclarecimentos sobre o 
desenvolvimento dessas escolas históricas e suas propriedades e inovações, consultar: o capítulo 5 ï ñComte, 

Popper e o Positivismoò (p. 169-239), do livro Política, Sociologia e Teoria Social (1998), de Anthony Giddens; 

o capítulo 2 ï ñOs Fundadores: Lucien Febvre e Marc Blochò (p. 16-30) e a se­«o ñIII ï Reações: Antropologia, 

Pol²tica, Narrativaò do Capítulo 4 ï ñA Terceira Gera­«oò (p. 65-76), presentes na obra A Revolução Francesa da 

historiografia: a Escola dos Annales (1991), de Peter Burke.  
21 A edição original de The Civic Culture é de 1963, mas utilizamos nesta pesquisa o relançamento realizado pela 

Sage Publications, de 1989, disponível em nossas referências bibliográficas. 
22 Almond e Verba deram ênfase aos comportamentos e atitudes dos cidadãos, interpretando à sua maneira termos 

largamente debatidos pelas teorias tradicionais de análise dos sistemas políticos, tais como estrutura, capacidade e 

papel político (ALMOND; VERBA, 1989, p. 11 e ss; ALMOND; POWELL JR., 1980, p. 25 e ss). Para maiores 

informações sobre as teorias em voga no período, consultar Teoria Geral dos Sistemas (1973), de Ludwig Von 
Bertalanffy; Introdução à Teoria dos Sistemas (1971), de Charles West Churchman; e A sociologia e a moderna 

teoria dos sistemas (1976), de Walter Buckley. 
23 The Civic Culture Revisited é uma coletanêa de artigos ï de Almond, Verba e convidados ï que atualiza os 

dados e reavalia as conclusões de The Civic Culture: political attitudes and democracy in five nations, realizada 

cerca de vinte anos antes. A edição original de The Civic Culture Revisited é de 1980; utilizamos nesta pesquisa o 

relançamento realizado pela Sage Publications, de 1989, disponível em nossas referências bibliográficas. 
24 Sidney Verba, no seu artigo em The Civic Culture Revisited (1989, p. 397), admite que o estudo original surgiu 

a partir da confluência de várias correntes de pensamentos, como a teorização macrossociológica e a Antropologia 

Psicossocial, e de diversas técnicas, como os estudos de opinião pública e coleta de dados por amostragem. 
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proposta, conforme apresentada em The Civic Culture, era mensurar o grau de participação do 

indivíduo, suas atitudes e sua relação com o governo (ALMOND; VERBA, 1989, p. 3).   

A respeito do conceito de Cultura Política, optamos pela definição apresentada por Almond e 

Powell Jr. em Uma teoria política comparada (1980, p. 37), a saber, ñtrata-se de um padrão de 

atitudes e orientações individuais com relação à política, compartilhados pelos membros de 

diversos grupos do sistemaò. Segundo os autores, essas atitudes e orienta­»es podem ser 

características que unem um grupo ou podem ser um saber compartilhado por um conjunto de 

indivíduos. Este é o ponto de partida para que possamos averiguar a importância da participação 

dos oradores gauleses nas cerimônias tardoantigas, nas quais representavam as elites locais ao 

mesmo tempo em que ocupavam um papel de destaque na cena política, posição alcançada por 

conta da bagagem cultural e do saber oratório que dominavam.    

Em verdade, as festividades da basileia consistiam em atos civis públicos, que correspondem, 

segundo Almond e Verba (1989), à designação de espaço propício para expressão da cultura 

política. Daí compreende-se que o ambiente cerimonial era ideal para a manifestação de 

crenças, valores e ritos comuns a toda a população, no qual cada um desempenhava diferentes 

papéis e se uniam em prol de um único objetivo. As elites locais, a população e, claro, o 

imperador ou seus enviados especiais configuravam-se como legítimos representantes daquele 

evento, cada qual cumprindo papéis que poderiam exercer diferentes graus de eficiência para 

garantir o funcionamento e a perpetuação do sistema. 

Almond e Powell Jr. (1980, p. 19 e ss) esclarecem a função que cada indivíduo ou grupo 

desempenha no sistema por meio do termo ñpapel pol²ticoò. O que os autores explicam ® que o 

sistema nada mais é do que a soma dos papéis políticos, reunidos em conjuntos que atuam em 

diferentes espaços de poder. Nesse sentido, a estrutura política é análoga à estrutura de um 

prédio, com o alicerce e múltiplos componentes que o mantêm ereto e que operam para o 

funcionamento da edificação. O Estado seria um protótipo erigido a partir de conjuntos 

humanos, que exercem papéis políticos em funções específicas, completando cada parte 

constitutiva do sistema até chegar ao governo central. 

Geza Alfºldy (1989, p. 203) compreende que, no s®culo IV, ño poder real dos diversos grupos 

sociais era condicionado pela rela­«o com o imperadorò, opini«o com a qual concordamos, em 

linhas gerais. A maneira como Alföldy analisa essa informação é que nos parece problemática. 

Para o autor, a admissão do indivíduo na burocracia imperial, até mesmo a promoção por 
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méritos da sua educação oratória, fazia parte da lógica de ascensão social do Império, na qual 

todos os serviços eram centralizados e incorporados em prol de um Estado cada vez mais 

autoritário (ALFÖLDY, 1989, p. 205).25 

A nossa compreensão é a de que as elites gaulesas ocupavam papéis políticos próprios, a 

começar pela função do próprio orador (discursar em um cerimonial público), tornando-se tão 

importantes nesse jogo do poder quanto o imperador. Para Almond e Verba (1989, p. 6), um 

sistema político que é construído a partir de uma rede burocrática tem a eficiência dessa 

burocracia comprovada quando alcança continuamente os interesses das partes, inclusive das 

politicamente neutras.    

O que existe, como relação de poder, entre as partes local e imperial é um fator de agregação 

de interesses, definido por Almond e Powell Jr. (1980, p. 69) como ñinteresses locais manifestos 

que afetam a formula­«o de pol²ticas mais gerais, e a manuten­«o dos padr»es estabelecidosò. 

O papel dos panegiristas é, nesse aspecto, de grande responsabilidade. Seu discurso devia 

conciliar vários fatores: as suas necessidades pessoais, tais como obtenção de novos cargos ou 

de melhorias para sua função, ou a direta relação com o imperador e sua corte; as necessidades 

de seu destinatário, como a aprovação do seu governo e endosso de suas políticas; e, finalmente, 

os interesses do público mais amplo, que pode querer benefícios fiscais, visitas imperiais mais 

frequentes, providências frente a ameaças bárbaras ou quaisquer outros serviços (REES, 1998, 

p. 100). Em todos esses casos haveria um protocolo a ser seguido e o desafio era sempre manter 

o equilíbrio diplomático. 

O processo que levava a moeda a exercer seu papel político também movimentava diversas 

instâncias do poder local e central. O seu bom funcionamento dependia de toda uma estrutura 

de extração de metal, transporte da carga, organização e fiscalização das casas de cunhagem até 

tornar-se um artigo de louvor no cerimonial (FIGUEROLA PANIAGUA, 1994, p. 122-7). Por 

conta disso, no século IV, era preocupação da domus imperial inspecionar as cunhagens nos 

diversos ateliês monetários do Império (PEARCE, 2003, p. xvi). É necessário destacar, porém, 

o fato de que os imperadores não precisavam supervisionar pessoalmente as oficinas, uma vez 

que essa fun­«o era delegada ña funcion§rios de confian­a, inclusive fiscalizando os s²mbolos 

que os soberanos queriam representados nas moedasò (CRAWFORD, 1983, p. 59). Segundo 

Metcalf (2006, p. 40), esses homens de confiança do imperador eram por vezes designados para 

                                                             
25 O Estado é interpretado por Alfºldy (1989, p. 203) como ñum fim em si mesmo, um pesado fardo que oprimia 

a sociedade com o seu sistema coercitivo e, ao mesmo tempo, cerceava a evolu­«o socialò.  
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atuar na sua própria terra natal, o que proporcionava uma conexão ainda mais estreita entre os 

interesses do poder central e os das elites locais. 

Tudo isso conflui para a compreens«o de que, ñse os grupos locais est«o abertos à participação 

na pol²tica, o governo deve ent«o assimilar as propriedades de coes«o desses gruposò 

(ALMOND; VERBA, 1989, p. 242). O que queremos comprovar é que as elites citadinas 

possuíam sua própria forma de expressar a majestade do governante e de participar da política 

do Dominato, no que recebiam acolhimento da corte imperial. O que nos leva a observar que 

os papéis desempenhados pelos panegíricos e pelas moedas funcionavam respectivamente 

como input e output desse sistema político. Tomamos tais conceitos de Almond e Powell Jr. 

(1980, p. 128) porque estes consideram que ña capacidade responsiva de um sistema pol²tico 

constitui a relação entre inputs e outputsò.26  

O papel dos oradores, nesse sentido, constitui fonte de inputs. O panegírico atendia à demanda 

do governo de estabelecer uma contínua comunicação com a comunidade, que repercutia em 

informações sobre as intenções políticas das partes (ALMOND; POWELL JR., 1980, p. 22).  

Desse modo, os panegíricos exerciam uma função mais expressiva do que sugere Rodríguez 

Gerv§s (1991, p. 27), ao propor que essas obras ñserviam prioritariamente para difundir e 

ampliar a propaganda imperialò. Em verdade, defendemos que mais do que propagar a imagem 

da realeza, os panegíricos eram também um termômetro que permitia à corte imperial medir a 

opinião geral dos súditos sobre as iniciativas governamentais. O discurso traria obviamente um 

alto grau de respeito às autoridades, mas a praxe do elogio sutilmente camuflava o cunho 

pedagógico e exortativo da mensagem que seus autores queriam passar (DOMINIK; SMITH, 

2010, p. 12), podendo apresentar, sob esse recurso retórico, críticas às ações imperiais e às 

decisões do governo. 

A contrapartida dessa demanda é apresentada na forma de largitiones. Se Almond e Powell Jr. 

(1980, p. 23) caracterizam uma das formas de output de um sistema como ñdistribui­«o de 

benef²cios, oportunidades, honrarias, dentre outrosò, as moedas cumpriam esse papel, pois 

alimentavam as relações entre o poder central e as elites locais por se tornarem válvulas de 

escape econômico (riqueza distribuída) ao mesmo tempo em que agiam como símbolo de 

                                                             
26 Seguindo a definição tradicional da Teoria dos Sistemas, Almond e Powell Jr. (1980, p. 19) apresentam os inputs 

como aquilo que é oferecido ao sistema, torna-se endógeno e com ele interage; e os outputs como tudo aquilo que 

é revertido do poder central para as partes do sistema. Os tipos de inputs que agem sobre os sistemas (demandas e 

suportes) e as classes de transações dos outputs são explicitados de modo detalhado em Uma teoria política 

comparada (1980, p. 21-23). 
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prosperidade, atendendo às necessidades dos grupos políticos e do populus de modo solene e 

satisfatório.27 

Destaca-se, por conseguinte, a cognição dos outputs, ou seja, a percepção popular a respeito de 

como o governo exerce um efeito sobre a sociedade, unificando e renovando os costumes e as 

tradições (ALMOND; VERBA, 1989, p. 53). Consideramos, por exemplo, que a distribuição 

de moedas ao exército em troca de lealdade era uma estratégia eficiente de estabelecer contato 

político direto com um grande número de indivíduos provenientes de diversas regiões do 

Império, e também de grupos das fronteiras (REES, 1993, p. 188), o que alargava ainda mais o 

lastro de representação da cultura política do Estado romano. 

Todavia, mais importante do que a dimensão que o cerimonial exercia sobre o populus ï que 

se torna um objeto de pesquisa particularmente difícil de ser comprovado pelas fontes 

disponíveis ï nos interessa investigar o papel das elites citadinas e, mais especificamente, dos 

oradores, nesse processo de agregação de interesses do Dominato.28 Para Almond e Verba 

(1989, p. 147), as elites têm uma função primordial por serem um elo interveniente entre as 

partes e o governo: ñelas agregam as demandas e comunicam ¨s compet°ncias 

governamentaisò. Em outras palavras, as elites atuam como ponte de acesso, participando 

ativamente do processo que transforma os inputs em outputs. Os oradores gauleses eram parte 

das elites dominantes das cidades (RODRÍGUEZ GERVÁS, 1991, p. 20). Da mesma forma, as 

oficinas monetárias estavam, em nível provincial e citadino, sob a supervisão de funcionários 

da administração regional (embora indicados pela corte), recebendo periodicamente um 

enviado imperial para fiscalizar o funcionamento do sistema (DELMAIRE, 1989, p. 186). 

Indivíduos das elites locais integravam, de fato, o aparelho burocrático em setores os mais 

variados.   

                                                             
27 Portando os símbolos da majestade imperial, as moedas se encaixam ainda no tipo de output que Almond e 

Powell Jr. (1980, p. 23) caracterizam como ñemiss»es simb·licas e apresenta­»es de s²mbolos pol²ticosò, algo que 

indica o reforço do elogio contido nos panegíricos e promove a renovação das prerrogativas do poder (SHOTTER, 

1979, p. 49).   
28 A construção do pensamento de Almond e Verba em The Civic Culture (1989) se tornou notável devido ao 

esforço de comprovar suas suposições e teorizações por meio de exemplos estatísticos e dados tabelados 

provenientes diretamente da realidade dos grupos políticos dentro dos sistemas democráticos que compunham os 

cinco países analisados. Propor uma abordagem que centra o foco na população, trazendo para o primeiro plano a 

participação do indivíduo, como cidadão, dotou o trabalho dos autores de uma significativa originalidade na época 

de sua publicação. Apesar disso, enfocar a participação do povo no sistema político do Dominato, sobretudo o 

papel do indivíduo comum no cerimonial tardoantigo, é algo que escapa aos interesses desta pesquisa, devido à 

seleção de uma documentação que não alcança tais grupos. Partiremos, assim, para as percepções de Almond e 

Verba no que tange ao papel das elites dentro da estrutura política. 
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No caso dos panegiristas, em especial, nos chama a atenção o controle que estes exerciam como 

partícipes da comunicação imperial. Mais do que isso, eles ocupavam na cidade cargos ligados 

à cultura e à educação, quando não assumiam pessoalmente a função de professores de retórica 

ou supervisores de ensino (NIXON; RODGERS, 1994, p. 33). Verba, em Small Groups and 

Political Behavior (1961), enfatiza a importância que devemos dar ao comportamento político 

dos pequenos grupos, pois estes se caracterizam pela comunicação direta entre si, que os torna 

conscientes de seus objetivos e do lugar que ocupam no sistema.  Almond e Powell Jr. (1980, 

p. 56) afirmam que o controle sobre a informação é sempre um instrumento poderoso para um 

grupo que possui conhecimento e tem interesses comuns.  

Para este tema, Foucault, em A ordem do discurso, de 1970, contribui de modo substancial ao 

definir o poder que emana daqueles que detêm a capacidade de falar em público.29 O sistema 

de ensino, para o autor, representa ña ritualiza­«o da palavra; a qualifica­«o e a fixa­«o dos 

papéis para os sujeitos que falam; a constituição de um grupo doutrinário; a apropriação do 

discurso com seus poderes e seus saberesò (FOUCAULT, 2011, p. 44).  

As elites provinciais, ao longo do Império Romano, tinham como objetivo manter a posição 

social galgada na cidade, transmitindo-a aos seus herdeiros, e o status obtido na estrutura do 

Estado.30 Para Inge Mennen (2011, p. 6), um dos principais fatores que definia a estabilidade 

desse status era a ñconsci°ncia do grupo a respeito de seu pr·prio poder e a sensibilidade para 

observar o poder dos outros gruposò. O conhecimento, ou seja, a paideia, somada à formação 

militar e burocrática garantia, assim, ao indivíduo que aspirava ao poder, o traquejo para exercer 

seu papel na vida pública e ao mesmo tempo a capacidade de atentar para a trama política que 

se delineava ao seu redor (L'HUILLIER, 1992, p. 13).  

Seguimos, assim, o princ²pio de que ñas classes mais educadas de dentro do sistema possu²am 

a chave para a participa­«o pol²tica e tudo que a envolviaò (ALMOND; VERBA, 1989, p. 318). 

Os panegiristas gauleses, dessa forma, foram influentes não só como titulares da formação 

retórica do Império no século IV, mas, inevitavelmente, se tornaram líderes com a missão de 

preparar a juventude gaulesa, nutrindo essa futura elite de atitudes políticas para a participação 

no serviço público, mas também direcionando seu senso de tradição; na verdade, mediando os 

                                                             
29 Utilizamos nesta pesquisa a edição mais recente de A ordem do discurso, de 2011, disponível em nossas 

referências bibliográficas.  
30 Para Hope (2000, p. 126), o conceito de status no Império Romano envolve fatores complexos e contraditórios, 

já que são cambiáveis ao longo de diferentes temporalidades e espaços geográficos, dificultando uma definição 

que englobe toda essa extensa realidade.  
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recursos do conhecimento para atender ao processo político em suas várias partes (NIXON; 

RODGERS, 1994, p. 32).31  

Os oradores tornavam-se, portanto, autores, conforme define Foucault (2011, p. 26): ñautor n«o 

como o indivíduo falante que escreve ou discursa, mas o autor como princípio de grupamento, 

como unidade e origem das significa­»es das ideias do grupoò. O controle intelectual exercido 

sobre a sociedade, e reforçado publicamente mediante a proclamação do panegírico, tornava 

seu autor, junto com as moedas e demais elementos de louvor, um vetor de manutenção do 

poder. Fosse para renovação do sistema central ou para benefício da própria elite da qual fazia 

parte, ambas as atitudes confluíam para a reafirmação da cultura política que estruturava as 

bases do Dominato. 

Em síntese, as hipóteses que embasam nosso trabalho são as seguintes. [1] O sistema político 

romano tardoantigo tinha nas cerimônias que compunham a basileia um meio eficiente de 

perpetuar sua cultura política, pois, nessas ocasiões, a proclamação dos panegíricos e a 

distribuição de moedas, manifestando relações de poder correlativas, renovavam as alianças 

entre os grupos políticos e sociais. [2] Os panegiristas gauleses do século IV valiam-se da 

cultura literária demonstrada por sua formação oratória para desempenhar um importante papel 

político na estrutura do Dominato; no ato de discursar, os oradores utilizavam o prestígio 

alcançado para, além de promover laços com a corte, perpetuar a imagem de poder das elites 

citadinas, enaltecendo os valores e as atitudes locais como elemento que contribuía 

fundamentalmente para a ordem do sistema político como um todo.      

*  

Esta tese é composta por quatro partes: 

No primeiro capítulo, apresentamos um estudo propedêutico sobre os Panegíricos Latinos e o 

funcionamento monetário do século IV, a fim de evidenciar a abordagem da pesquisa, os temas 

que se ligam ao cerimonial e as escolhas metodológicas utilizadas para analisar os discursos e 

as moedas. 

                                                             
31 O indivíduo, dotado de autoridade sobre as esferas sociais, pretende ï e no caso dos panegiristas, consegue ï 

participar de alguma forma das decisões políticas e busca todos os meios para que isso se realize (ALMOND; 

VERBA, 1989, p. 272). Ando (2000, p. 136) destaca que os homens doutos dos grupos mais destacados das elites 

eram capazes de usar seu conhecimento retórico para formar uma visão de mundo e uma memória literária que 

melhor os representasse culturalmente. 
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No segundo capítulo, abordamos o cerimonial da basileia com base na perspectiva ocidental, 

averiguando como as moedas e os panegíricos exprimiam um repertório de práticas e símbolos 

de legitimação da política governamental durante a Tetrarquia, dos primeiros anos de reinado 

de Constantino, Juliano e Teodósio.  

No terceiro capítulo, exploramos o caso das Gálias, destacando o papel da paideia como fator 

de autoridade e distinção para as elites de Augustodunum e Burdigala, que analisamos, 

respectivamente, por meio do Pro Instaurandis Scholis Oratio, de Eumênio, e das obras de 

Ausônio. 

No quarto capítulo, investigamos a contribuição dos panegíricos e das moedas para a construção 

da imagem política das elites citadinas de Augustodunum e Burdigala, levando em conta a 

percepção dos oradores gauleses sobre a origem de seu poder, a monumentalização da cidade, 

a proteção das divindades e a devoção ao imperador. 
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CAPÍTULO I  

NOVA LUZ  SOBRE OS PANEGÍRICOS LATINOS 

E AS MOEDAS DO SÉCULO IV  

Neste capítulo, discutiremos a tradição em torno dos Panegíricos Latinos, dos panegiristas e 

dos pesquisadores que os estudaram. Revisitaremos, também, as transformações financeiras do 

século IV, dando enfoque ao significativo papel que as moedas tiveram como parte dos 

programas de governo dos imperadores, visando à organização do sistema político. Por fim, 

exporemos as escolhas metodológicas da pesquisa, destacando o tratamento e a coleta dos dados 

extraídos dos discursos e das peças numismáticas. 

 

O ORADOR COMO INTELECTUAL: UM DEBATE EM ABERTO 

 

Via de regra, os textos da Antiguidade chegaram até nós por um processo de transmissão dos 

manuscritos. Em primeira instância, a seleção, a cópia e a compilação dessas obras foram 

realizadas pelos mais doutos especialistas, desde o contexto antigo até o medievo e também na 

era moderna.32 Mais tarde, no século XVI, os escritos que herdamos foram traduzidos e 

interpretados também em espaços de conhecimento, como as universidades e os centros de 

ensino humanista (LE GOFF, 2006, p. 188).  

É evidente que as elites estavam envolvidas no processo de manipulação dos textos em toda a 

trajetória descrita acima, afinal, era necessário tempo e gabarito para desempenhar tal tarefa. 

Ainda hoje, o contato com a produção escrita da Antiguidade é considerado um diferencial. 

Aqueles que desenvolvem pesquisas sobre o mundo clássico são vistos na academia como 

detentores de um saber mais profundo e dispendioso, entre outras razões, pelos gastos com a 

formação e o domínio das línguas antigas. Uma indagação frequente diz respeito aos motivos 

                                                             
32 Jacques Le Goff, em Os Intelectuais na Idade Média (2006, p. 32-6), destaca o esplendor do período Carolíngio 

ao descrever o luxo das cópias dos livros, que eram objeto de contemplação nas bibliotecas, devido ao designer de 

sua capa e do material utilizado; além disso, o século VII caracterizou-se por uma novidade: a imitação das obras 

antigas, apreciadas e comentadas pelos monges copistas. 
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pelos quais grupos continuam a rememorar essa cultura literária. Para nós, analisar a maneira 

como os autores antigos faziam uso dos textos significa saber mais sobre os níveis de 

negociação das elites romanas e como elas orbitavam em torno do saber literário (JOHNSON, 

2010, p. 16). 

O domínio da erudição resultava em prestígio entre os grupos das sociedades antigas. Era dentro 

dos círculos literários que o conhecimento constituía um fator importante para gerar o código 

sociocultural das elites (CIZEK, 1989, p. 4). Posteriormente, o status da Literatura Latina 

passou a ser revisitado devido à grande quantidade de ideias, símbolos e formas da linguagem 

que transmitia. Os modelos da retórica antiga, com metáforas, estratégias de comunicação e 

t®cnicas de estilo, divididos em g°neros e subg°neros, ñcriaram um sistema organizacional cujas 

convenções forneciam as bases para se expressar opiniões no mundo empírico, por meio de 

proje­»es culturais e ideol·gicasò (CONTE, 1999, p. 4).33 Como é bem sabido, os estudiosos 

de centros eruditos medievais e modernos realizavam cópias e reinterpretações dos textos 

antigos, num processo de preservação que influenciou importantes autores, como Isidoro de 

Servilha e Erasmo de Roterdã, tornando-se fácil identificar trechos e emulações de Cícero, 

Plínio e Tácito nas suas obras (FRIGHETTO, 2014, p. 17). 

Aos procedimentos de conservação e reprodução dessas obras antigas ao longo do tempo deu-

se o nome de ñtrabalho intelectualò; t²tulo que se tornou usual no início no século VII, segundo 

Le Goff (2006, p. 36), quando os copistas medievais foram nomeados como intelectuais porque 

viam os textos dos antigos como produções científicas, matéria-prima básica para o pensamento 

escolástico que nascia.34 Mas a origem da palavra intelectual que conhecemos atualmente, bem 

como a formação daquilo que se considera como um grupo de intelectuais, só pode ser 

verificado no Mundo Moderno, quando o ñdesenvolvimento das for­as produtivas e a forma­«o 

da sociedade civil lançaram as bases materiais para uma profunda transformação das chamadas 

artes liberalesò (MARLETTI, 1998, p. 638).  

                                                             
33 Suzanne Reynolds, em Medieval reading: Grammar, rhetoric and the classical (2004, p. 11), busca caminhos 
para entender por que as obras escritas por Horácio, Juvenal, Lucano, Virgílio e Estácio, assim como os escritos 

de Platão e Cícero, se tornaram a base curricular do ensino durante a Idade Média Ocidental, concluindo que as 

mesmas serviram tanto como uma rica orientação para a estrutura gramatical, como também para pôr em discussão 

questões culturais e morais da sociedade em diversos contextos. 
34 Nos textos clássicos, o vocábulo latino intellectus tinha uma polissemia variada como substantivo e adjetivo, 

significando ñcompreenderò, ñsaberò, ñter ci°nciaò ou mesmo ñum dom²nio de um conhecimento espec²ficoò; da 

mesma forma, o verbo intelligo correspondia ¨ ideia de ñsaberò e ñconhecerò (OLD, 1968, p. 935-6; SARAIVA, 

2006, p. 622). Não era uma tradição, outrossim, utilizar este termo para definir um grupo específico ou a distinção 

de uma casta de inclinação política.  
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Mais especificamente no século XIX, se disseminou o princípio de que o intelectual é aquele 

que pensa a sociedade. A base do ofício do intelectual estava nas ideias, na transformação destas 

em ações, contribuindo para a formação de ideologias (SOWELL, 2011, p. 5). No contexto de 

estabelecimento da burguesia e das posteriores oposições políticas, deu-se aos intelectuais, 

especialmente na França (com o Manifeste des Intellectuels, de 1898), um papel próprio, que 

ocasionou sua transposição do campo teórico de atuação na sociedade para a ação, resultando 

muitas vezes em organizações armadas (MARLETTI, 1998, p. 637). Barthes (2001, p. 121), ao 

considerar o significado do termo intelectual na passagem para o século XX, afirma que o 

mesmo adquiriu uma roupagem depreciativa, sendo representativo de um douto grupo superior 

que não tinha conexão com a realidade ou desejo de mudança, tornando-se ñprimeiramente os 

edificadores de um sistema que depois obedecerão como cadáveresò.  

No tocante aos interesses desta tese, notamos que a transmissão e as constantes intervenções 

sobre os manuscritos dos panegíricos foram realizadas por grupos identificados como 

intelectuais, numa dinâmica que reflete a distinção social e a valorização cultural do estatuto 

que regia os centros de estudos medievais e modernos (L'HUILLIER , 1992, p. 22). No que 

tange à função social dos próprios panegiristas, no entanto, consideramos anacrônico e 

inoportuno interpretar a produção dos seus discursos e o papel político que desempenhavam no 

cerimonial da corte tardoantiga como um trabalho intelectual, conforme as modernas acepções 

apresentadas acima. 

Hidalgo de La Vega justifica que a motivação para escrever El intelectual, la realeza y el poder 

político en el Imperio Romano (1995, p. 20) veio das inquietações em torno do debate geral 

sobre o papel do intelectual na sociedade (sobretudo na década de 1980), que não contava ainda 

com trabalhos de fôlego sobre os romanos. O recorte da obra consiste em um aprofundado 

estudo dos escritos latinos, que vincula a cultura e a filosofia, de origem helenística, às 

condições sociais e políticas do Império. Ainda hoje a obra se mantém como uma referência no 

que tange à imagem da realeza e dos discursos sobre o tema.  

Mas é justamente a função do intelectual descrita pela autora que nos parece problemática 

porque, sob influência gramsciana, a mesma acaba descrevendo os pensadores latinos como 

ñorganizadores do consensoò, mediadores entre a produ­«o cultural e a sociedade.35 Nesse 

                                                             
35 Antônio Gramsci, em Os intelectuais e a organização da cultura (1979, p. 8), constrói a já conhecida ideia do 

intelectual orgânico como motor da sociedade contemporânea, aquele que traz consciência ao grupo do qual faz 

parte, produzindo assim homogeneidade numa sociedade marcada por diferenças e divergências. Já o conceito de 

ñorganizador do consensoò ® originalmente de M. Mazza (1980), mas Hidalgo de la Vega se apropria desta ideia.  
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sentido, investidos de um poder de ação ímpar, os ñintelectuais concretosò romanos descritos 

por Hidalgo de la Vega (1995, p. 22) s«o aqueles capazes de ñdesmascarar a monarquia e revelar 

seus deveresò, al®m de promover a consci°ncia sobre as rela­»es de domina­«o entre 

imperialistas e povos conquistados, dando-lhes unidade.  

Ao nosso ver, a generalização do conceito de intelectual que a autora aplica aos múltiplos textos 

e contextos da monarquia romana acaba provocando equívocos quando partimos para estudos 

de casos e temas mais específicos.36 É demonstrativo o caso dos panegiristas do século IV, que 

não podem carregar a incumbência de promover ï sozinhos ï tamanha agregação, ou mesmo 

enfrentar (ainda que por manejos da retórica) o sistema imperial. Acreditamos, outrossim, que 

a lealdade dos súditos ao Estado romano e aos valores da tradição eram construídos e renovados 

pelo hábito de participar dos atos institucionais (ALMOND, 1989, p. 30). Por isso, durante as 

cerimônias da basileia, os panegíricos contribuíam como parte do amálgama que legitimava o 

status quo, mas era do conjunto de elementos políticos que essa concordia florescia, não da 

ação isolada da performance oratória (PICHON, 1906, p. 43).  

Da mesma forma, não é possível conceber que a exaltação da elite local construída pelos 

panegiristas seja interpretada como um momento de despertar para os seus conterrâneos, como 

um intelectual moderno cuja missão é fundamentar a consciência de classe entre os seus 

concidadãos. Pelo contrário, cremos que a formação do orador era uma construção social, de 

modo que a leitura de mundo do grupo era representada pela arte, ou seja, o discurso. Daí 

concluirmos que não seria o intelectual a guiar a sociedade, antes a herança da formação cultural 

é que agiria sobre cada indivíduo (FOUCAULT, 2011, p. 26-8). 

Em suma, temos a clara percepção de que o uso do conceito de intelectual na Antiguidade nos 

parece ainda bastante insatisfatório. Não é simplesmente por lidar diretamente com a formação 

educacional e com a produção literária, além de desempenhar funções políticas, que caberia aos 

oradores gauleses a titulação de intelectuais. Como veremos a seguir, a formação política e 

educacional, ñno p¼blico e no privado, englobava um estilo de vida, um estilo de trabalho e de 

pensamentoò (MORGAN, 2007, p. 3), e não uma missão ideológica a ser cumprida. 

 

                                                             
36 Hidalgo de la Vega afirma que n«o lhe restou outra possibilidade sen«o simplesmente ñusar o termo intelectual 

em um sentido amplo e convencionalò (1995, p. 20), ao modelo de Gramsci, para abarcar o escopo tão abrangente 

de sua pesquisa. 
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RETÓRICA LATINA, ORADORES GAULESES 

 

Abordar documentos antigos, ainda que se tratem de obras oficiais, comumente resvala na 

lacuna de dados sobre os autores e as condições de produção. No caso dos Panegíricos Latinos, 

não chegou aos nossos dias o nome de metade dos oradores, e as demais informações que 

possuímos baseiam-se ou em testemunhos de terceiros, ou suposições e aproximações à luz das 

circunstâncias que os envolvem (GALLETIER, 1949a, xvii). Tampouco podemos recuperar 

registros sobre o processo criativo dos panegiristas, ou mesmo a respeito da preservação dos 

discursos originais que foram proclamados (PICHON, 2012, p. 58).  

A descrição desses procedimentos por Plínio, o Jovem (61-112), em suas correspondências, é 

que nos dá indícios de como um discurso declamado se tornava um texto a ser preservado 

(ROCHE, 2011, p. 4; REES, 2012, p. 31).37 O panegírico de Plínio que chegou até nós foi uma 

edição revista e estendida, posterior à apresentação que o autor fez no ano 100 perante o Senado, 

em Roma, com a presença do imperador Trajano. Por conta disso, Braund (1998, p. 68) destaca 

que o orador produziu um texto inovador, mesmo recorrendo a modelos e tipos laudatórios do 

passado, pois, além de construir uma fórmula oratória que contemplava o contexto em que 

vivia, tornou seu discurso passível de ser legado à posteridade.38 Roger Rees (2011, p. 175), 

recorrendo às informações do conjunto epistolar de Plínio, afirma que é inequívoca a vontade 

do orador em resguardar aquilo que foi discursado, para ser lido no futuro, o que permitiu que 

a obra servisse de exortação aos imperadores seguintes, para que exercessem um bom governo.  

Quanto aos métodos de produção dos Panegíricos Latinos, é possível apenas recorrer a 

aproximações e suposições. Para René Pichon (1906, p. 290-1), essas obras foram compiladas 

na sua forma escrita por Pacato Drepânio, o último orador, daí a numeração dos manuscritos 

não aparecer em ordem cronológica. De fato, o panegírico de 389, escrito por Drepânio, vem 

                                                             
37 O próprio Plínio discorre a respeito da revisão dos seus discursos a serem publicados (Epist. III, 13; Epist. III, 

18). 
38 Concordamos com Dewar (1996, p. xxii) ao considerar que a história dos panegíricos é indissociável dos demais 

gêneros literários, por vezes aparecendo características da laudatio como uma parte específica da obra ou como 

uma de suas intenções. Para Ramage (1982, p. 271), o panegírico imperial nasce na cultura romana a partir de 

outros modelos: identifica-se o segundo livro das Historiae Romanae (29), de Veleio Patérculo, como um elogio 

a Tibério, então imperador; assim como os estilos de composição do De Clementia (55-56), de Sêneca, acabam 

por retratar a imagem do princeps, direcionada a Nero. Se na prosa as regras de composição do panegírico foram 

estabelecidas por Plínio, na poética abundaram textos dedicados ao imperador desde Augusto, a exemplo de 

Virgílio, Horácio e Ovídio; seguido por Calpurnio Sículo, poeta que louva o reinado de Nero; e Estácio e Marcial, 

que ofertaram elogios a Domiciano, entre os mais conhecidos (BRAUND, 2002, p. 113). 



46 

em segundo na ordem da coleção, logo após a obra de Plínio (Tabela 1). Essa explicação possui 

um caráter valorativo: a ordem dos textos seguiria um parâmetro de qualidade, apresentando 

menor grandeza retórica à medida que se afastavam do panegírico pliniano. Nixon e Rogers 

(1994, p. 9 e ss) concordam que Drepânio tenha sido o responsável por arquivar os textos, ainda 

que interpretem a ordem estabelecida para os manuscritos pelo critério de interligação de temas 

em comum e de referências à obras do período clássico (estariam mais próximos os panegíricos 

com informações similares), justificando a organização do corpus mediante os elementos de 

composição literária que comportavam.39 

 

100 ï C. Plinii Caecilli Secundi panegyricus Traiano imperatori dictus 

389 ï Latini Pacati Drepanii Panegyricus Theodosio Augusto dictus 

362 ï Claudii Mamertini gratiarum actio de Consulatu suo Iuliano Imperatori 

321 ï Nazarii Panegyricus Constantino Augusto dictus 

312 ï Incerti Gratiarum actio Constantino Augusto 

310 ï Incerti Panegyricus Constantino Augusto dictus 

307 ï Incerti Panegyricus Maximiano et Constantino dictus 

297 ï Incerti Panegyricus Constantio Caesari dictus 

298 ï Pro instaurandis scholis oratio ï autor: Eumênio 

289 ï Mamertini Panegyricus Maximiano Augusto dictus 

291 ï Mamertini panegyricus Genethliacus Maximiano Augusto dictus 

313 ï Incerti Panegyricus Constantino Augusto dictus 

Tabela 1 ï Quadro com a disposição original dos manuscritos dos Panegíricos Latinos.40 

                                                             
39 Todas as edições e traduções dos Panegíricos Latinos trazem proposições sobre os diferentes conjuntos de 

manuscritos, suas transmissões ao longo dos séculos e a disposição do corpus. Indicamos, especialmente, o 

capítulo de Galletier: La Tradition Manuscrite (1949a, p. xxxix-lv); as considerações de Mynors (1964, p. vii-

viii); e o breve, porém atualizado, histórico sobre os manuscritos presente na introdução da edição de Nixon e 

Rodgers (1994, p. 35-37). 
40 A produção deste quadro foi inspirada na disposição dos manuscritos apresentada por Galletier (1949a, p. x-xi) 

e pelo quadro montado por Rodríguez Gervás (1991, p. 11). 
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Para García Ruiz (2008, p. 232), a disposição das obras se explica por objetivos escolares, pois 

facilitava a consulta pela proximidade dos subgêneros identificados no corpus. Nas análises 

mais recentes a respeito do assunto, nada é comprovado sobre a autoria da compilação dos 

textos por Drep©nio. LôHuillier (1992, p. 25) sustenta a teoria de que sucessivas interven­»es 

certamente ocorreram sobre o conjunto, tornando impossível assegurarmos a ordenação original 

dos manuscritos. Daí nos inclinarmos a compreender a preservação dos discursos em sua 

finalidade, que parece ser de cunho político: as elites gaulesas, no século IV, precisavam 

estreitar seus laços de lealdade com a corte imperial, devido a inúmeros conflitos que ocorreram 

na região, e os discursos provenientes das ocasiões de concordia foram reunidos, a posteriori, 

como forma de perpetuar a mem·ria coletiva e seu louvor ¨ corte imperial (LôHUILLIER, 1992, 

p. 26; REES, 2012, p. 28). 

No que se refere às questões de autoria e datação dos Panegíricos Latinos, também as 

interpretações são variadas. Nos discursos de Eumênio (Pan. Lat. IV, 14, 5) e Claudio 

Mamertino (Pan. Lat. X, 17, 4), os autores mencionam seus próprios nomes, ao passo que 

sabemos da autoria dos panegíricos de 321 e 389, pelo fato de trazerem os nomes de Nazário e 

Pacato Drepânio nos títulos das obras, respectivamente (Tabela 2). Os autores desconhecidos 

são alvo de debates por parte dos estudiosos, que tornaram seus discursos conhecidos como 

setem panegyrici diuersorum, generalização que, por vezes, levou a conclusões inusitadas 

(LôHUILLIER, 1992, p. 25).41 

Otto Seeck (1888), dando início a uma corrente de interpretação sobre a autoria dos panegíricos, 

levou em consideração os aspectos estilísticos e a proximidade com as escolas de 

Augustodunum para afirmar que os panegíricos dedicados a Maximiano (289 e 291) deveriam 

ser creditados a Eumênio, levantando a tese do corpus Eumenianum.42 Antes, mas sem 

argumentos contundentes, Samuel Brandt (1882) propôs estender a autoria de Eumênio a todos   

                                                             
41 Nos referimos aos autores sobre os quais n«o sabemos os nomes como ñdesconhecidosò, pois assim eles s«o 

para n·s. Julgamos o termo ñan¹nimoò inapropriado para este caso. A ideia de anonimato se aplica aos seguintes 

casos: 1) que não tem o nome ou a assinatura do criador; sem autoria; 2) o que ou aquele que não revela o seu 

nome; 3) quem ou o que é obscuro, desconhecido; quem ou o que não tem nome ou renome. No caso dos 
panegiristas, todos eram homens de destaque no cenário político regional, além de figurarem como professores de 

retórica e/ou funcionários imperiais, quando não conhecidos pela sua ligação com a casa imperial. Os oradores 

gauleses gozavam de popularidade e tinham, sem dúvida, orgulho de ostentar seu nome e sua imagem pública. 

Talvez até mesmo por sua notoriedade, criam por demais no poder de perpetuação de sua imagem, 

despreocupando-se de tornar a regra assinar seus discursos.     
42 Embora no quadro I os panegíricos de 289 e 291 estejam nominalmente atribuídos a Mamertino, seu nome foi 

acrescentado posteriormente à descoberta dos manuscritos. Para maiores detalhes sobre o assunto, consultar: a 

introdução da edição de Emílio Baehrens (1874, p. v-vii); e o debate atualizado no artigo The Modern History of 

Latin Panegyric (2012, p. 25-7), de Roger Rees. 
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 AUTOR DATA  IMPERADOR  
MODELO  

DE DISCURSO 
OCASIÃO CIDADE  

FORMAÇÃO DO ORADOR  

OU CARGO PÚBLICO  

I  

Mamertino 

289 

Maximiano 

Panegírico Aniversário da Fundação de Roma 

Tréveris 
(Augusta Treuerorum) 

Desconhecido 

II  291 Genethliacus Aniversário do imperador 

III  Desconhecido 297 

Constâncio Cloro 

Dies imperii Comemoração 

Orador experiente tendo lecionado em 

Autun. Esteve afastado da vida pública, 

mas retomou as atividades laudatórias no 
fim de sua vida 

IV  Eumênio 298 
Pro instaurandis 

scholis oratio 
Reconstrução das escolas 

Autun 

(Augustudunum) 

Professor de Retórica. Praticou a 

performance oratória na ocasião cerimonial 

em que apresentou o panegírico. 

V 

Desconhecido 

307 

Constantino 

Epitalâmio 
Casamento do imperador  

e Fausta, filha de Maximiano 

 

Tréveris (?) 

 

Desconhecido 

VI  310 Panegírico Quinquenálias imperiais Desconhecida 
Jurista experiente que menciona filhos e 
alunos que alcançaram cargos públicos. 

VII  312 Gratiarum actio 
Agradecimento pela  

diminuição do imposto 

 

Autun 

 

Educado em Autun. 

VIII  313 Gratulatio Vitória sobre Maxêncio (312) Tréveris Desconhecido 

IX  Nazário 321 Panegírico 
Quinquenálias dos  

filhos do imperador 
Roma 

Formado em Bordeaux (Burdigala). 

Eloquente orador mencionado por oradores 
do século IV. 

X 
Claudio 

Mamertino 
362 Juliano Gratiarum actio Consulado do orador Constantinopla 

Declara-se ñum homem a servi­o do 

Estado romanoò (Pan. Lat. X, 17, 1). 

XI  Pacato Drepânio 389 Teodósio Gratulatio Vitória sobre Magno Maximo (388) Roma 

Formado em Bordeaux. Ascende 

na vida pública pelos contatos com  

oradores famosos em seu tempo. 
 

Tabela 2 ï Súmula cronológica dos Panegyrici Latini: o contexto imperial, seus autores e local de apresentação. 
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os discursos que não possuíam clara nomeação, o que excetuaria apenas os panegíricos de 

Nazário, Cláudio Mamertino e Pacato Drepânio. 

Essa interpretação, que vigorou até a primeira década do século XX, foi refutada por René 

Pichon, na obra Les Derniers Écrivains Profanes (1906). O autor criticou a obsessão de Seeck 

e de outros pesquisadores em identificar os autores de todos os panegíricos ou mesmo em criar 

relações diretas dos autores desconhecidos com os já conhecidos. A teoria de Pichon, que nos 

parece mais plausível, se baseia na ideia de que múltiplos autores escreveram os panegíricos e, 

por questões fortuitas, alguns não viram a necessidade de assinar os discursos. Essa proposta 

enriquece a visão que temos sobre a retórica dos oradores gauleses. Ao invés de 

compreendermos esse conjunto como uma compilação de textos ï então intitulada corpus 

Eumenianum ï de um mesmo grande autor, é melhor supor a pujança das escolas de retórica 

das Gálias, que exibem uma gama diversificada de autores que, ao longo de todo o século IV, 

se fizeram notar como agentes ativos da cultura política do sistema do qual participavam 

(PICHON, 2012, p. 74). 

Já as datas fixadas para a apresentação dos discursos são sempre aproximações, baseadas nos 

eventos que os autores narram e nos personagens que mencionam, o que também torna o 

trabalho dos investigadores passível de novas problematizações. No que tange ao local de 

apresentação do panegírico, este normalmente é descrito no exordio,43 o que contribui até 

mesmo para indicar caminhos na busca pelo nome do autor e referências sobre a data em 

questão. O panorama a seguir representa um esforço de reconstituir o campo de atuação dos 

panegiristas gauleses, as referências da sua formação oratória e as atividades políticas que 

desempenhavam.   

Em termos cronológicos, o primeiro orador foi Mamertino, que compôs os dois primeiros 

panegíricos da coleção, dedicados a Maximiano (Tabela II).44 O primeiro discurso, de 289, 

integrava o protocolo de rituais de aniversário de Roma, embora a proclamação tenha sido 

                                                             
43 Trata-se do proêmio grego, conforme define Menandro, O Retor, quando apresenta as partes do discurso oratório 
no seu manual, intitulado Basilikós Logós (I, 372): ñdescri­«o dos t·picos que comp»em o discurso e as 

dificuldades de declamá-lo (aporia)ò. Os topoi do discurso seguidos pelos panegiristas gauleses têm o mesmo 

formato dos encontrados nos exercícios de oratória memorizados nas escolas, conforme o exemplo daqueles 

ensinados por Hermógenes, no Progymnasmata (RODRÍGUEZ GERVÁS, 1991, p. 19; PERNOT, 1993, p. 71; 

VEREEKE, 1975, p. 147).   
44 Optamos por seguir a orientação dos principais autores das versões traduzidas da coleção, como Baehrens 

(1874), Galletier (1949a) e Nixon & Rodgers (1994), que apresentaram os panegíricos em ordem cronológica. Os 

discursos serão referenciados nesta tese, portanto, conforme dispostos no Quadro II, citados a partir da contagem: 

Pan. Lat. I (289); Pan. Lat. II (291); e assim sequencialmente até o Pan. Lat. XI (389). 
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realizada em Augusta Treuerorum (HERRERO-LLORENTE, 1969, p. 1138). Já o segundo 

panegírico, declamado em 391, é um genethliacon, modelo de discurso de origem grega que 

era apresentado durante as festividades de aniversário (Basilikós Logós, II, 8). Esse discurso 

aponta para o prestígio de Mamertino, escolhido para narrar as glórias de Maximiano nas 

festividades de seu dies natalis, o que o pr·prio orador confirma ao dizer que ña mais alta 

recompensa que a arte da palavra pode ter ® ser expressa na presen­a de t«o alta divindadeò 

(Pan. Lat. II , 1, 2).45 Nesse discurso, o autor faz alusão a ter apresentado um elogio anterior ao 

soberano (Pan. Lat. II , 1, 3).46 Esses dois discursos permitem conhecermos a sacralidade da 

Tetrarquia no momento de centralização do governo, por meio de um olhar gaulês (SESTON, 

1946, p. 31), tema recorrente da nossa investigação.47  

De outra forma, os panegíricos de Mamertino também indicam uma função comum entre os 

oradores: a de preceptor imperial. No texto de 289, o orador afirma que um professor 

(praeceptor) espera ter discípulos como Maxêncio, filho de Maximiano, o descrevendo como 

um jovem que ñnasceu com os dons naturais para todo tipo de conhecimentoò (Pan. Lat. I, 14, 

1).48 É nítido o interesse do orador de se colocar à disposição para o cargo. 49 Na verdade, ele 

buscava inserir-se numa prática comum entre a corte e os professores de retórica, pelo menos 

desde o Principado, a exemplo de Apolodoro de Pérgamo, responsável pela educação de Otávio; 

e Sêneca, que teve Nero como seu discípulo.50 Podemos inclusive recuar no tempo e relembrar 

a função exercida por Aristóteles no palácio de Felipe, como tutor de Alexandre Magno. No 

século IV, se destaca ainda a figura de Ausônio, como preceptor de Graciano (EVELYN, 1919, 

p. xiv). 

Os dois discursos seguintes foram dedicados a Constâncio Cloro. O panegírico de 297 foi 

proclamado por um autor desconhecido, já avançado em idade, que foi professor de retórica em 

                                                             
45 Siquidem apud tanti praesentiam numinis hoc ipsum mihi maximum dicendi praemium uidebatur ut dicerem.   
46 Esta afirmação, somada aos aspectos similares da escrita de ambos os panegíricos, apontados por Galletier 

(1949a, p. 45-8), nos leva a defender a autoria de Mamertino. 
47 Desde já apontamos o artigo Divine Insinuation in the Panegyrici Latini (1986), de Rodgers, como referência 

no assunto, devido ao levantamento de dados sobre as divindades presentes nos Panegíricos Latinos e o intertexto 

com a produção literária clássica. 
48 [Filius] quem ad honestissimas artes omnibus ingenii bonis natum felix aliquis praeceptor exspectat. 
49 Conforme a descrição de Menandro (Basilikós Logós, II, 368, 8), o autor do encômio deveria reproduzir a 

natureza virtuosa do retratado e de suas aptidões, elogiar sua família e sua terra natal. No caso dos Panegíricos 

Latinos, esta tópica estava presente de modo variado. No discurso de Mamertino, a extensão do elogio ao 

descendente do imperador (Maxêncio) era algo inovador, uma vez que comumente era enaltecida a gens e as 

figuras ancestrais.   
50 Em todos estes casos a tradição literária perpetuou a imagem do afamado talento tanto dos mestres como dos 

discípulos reais, em alguns casos até enaltecendo a preponderância com que a educação recebida foi reproduzida 

na política dos imperadores citados. As questões políticas e a influência de Sêneca sobre Nero são debatidas por 

Guarinello (1996, p. 53 e ss) e Faversani (2010, p. 68 e ss). 
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sua juventude e também um dos panegiristas de Maximiano (Pan. Lat. III, 1, 2-5).51 Sua carreira 

merece atenção porque se trata de professor de retórica que, depois de lecionar em 

Augustodunum, alcançou a carreira política ao assumir uma função no palácio, dedicando-se 

posteriormente a ñatividades rurais mais tranquilasò,52 retornando à prática da oratória no final 

de sua vida (Pan. Lat. III, 1, 4).53 Não há informações suficientes que nos permitam conjecturar 

os motivos de afastamento das atividades palacianas e do retorno tardio à vida pública por este 

orador.54 

O panegírico de Eumênio, intitulado Pro instaurandis scholis oratio, é o segundo a enaltecer a 

imagem de Constâncio Cloro. Proferido em 298, trata-se de um tipo muito particular de elogio, 

tendo como tema central a exaltação do favor imperial em reparar as escolas e construir prédios 

públicos que atendessem à demanda do ensino na cidade de Augustodunum (NIXON, 2012, p. 

235). O panegirista foi um destacado professor de retórica que caiu nas graças de Maximiano, 

assumindo a responsabilidade de organizar a burocracia administrativa de Augusta Treuerorum, 

então residência imperial (MAGUINNESS, 1952, p. 99; GALLETIER, 1949a, p. 105). Dali, 

Eumênio partiu para Augustodunum, atuando até sua morte, sempre na esfera educacional, 

recebendo dignidade de uir perfectissimus e gozando da atenção dos imperadores 

(RODRÍGUEZ GERVÁS, 1991, p. 22). 

Este panegírico contém informações ímpares sobre os oradores e as escolas gaulesas. Ao longo 

da primeira parte do discurso, Eumênio apresenta dados sobre sua vida e sua formação, 

relembrando a época de seu avô ï também professor de retórica ï e a fama que as escolas 

gaulesas possuíam (Pan. Lat. IV, 17, 1-4); disserta sobre o propósito dos conteúdos ensinados 

(Pan. Lat. IV, 20, 3); e destaca, inclusive, a localização privilegiada das escolas na paisagem da 

cidade, considerando sua função política e sagrada pela proximidade com os edifícios públicos 

e os templos (Pan. Lat. IV, 9, 1-4; Pan. Lat. IV, 17, 1).55 

                                                             
51 Não há qualquer outra informação a respeito deste panegírico, que se perdeu (HERRERO-LLORENTE, 1969, 

p. 1167).  
52 [...] quietem studium ruris abduxerit. 
53 O topos da vida no campo é presente na oratória dos autores gauleses do século IV, aparecendo no panegírico 

de Pacato Drepânio (Pan. Lat. XI, 9, 3-4) e com recorrência nas obras de Ausônio e Sidônio Apolinário. Para uma 

discussão mais profunda sobre estes dois últimos autores e sobre o tema em questão na tradição literária, consultar 

Aristocratic responses to Late Roman urban change: the examples of Ausonius and Sidonius in Gaul (2003), de 

David Frye.  
54 O cargo ocupado pelo panegirista na corte não é muito claro, menciona-se apenas que foi convocado para exercer 

uma função no local sagrado do palácio [inter adyta palatii] (Pan. Lat. III, 1, 4).  
55 Exploramos a questão do ensino de Augustodunum no século IV, bem como da reconstrução da escola de 

retórica, no terceiro capítulo desta tese. 
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Durante os últimos anos do século III, encontramos uma relação cada vez mais estreita entre a 

oratória e o poder imperial. Por um lado, temos as idas e vindas do panegirista de 297, na vida 

pública e na carreira oratória, que podem ser interpretadas como uma escolha pessoal, explicada 

pelo prazer de viver no campo (NIXON; RODGERS, 1994, p. 104). Com Eumênio, em 

contrapartida, acompanhamos a euforia de poder retornar a sua cidade, Augustodunum, 

recebendo a oportunidade de ñensinar sem perder nenhum dos privilégios que usufruía nos 

cargos palacianosò56 (Pan. Lat. IV, 16, 4).57 

O orador destacou também a importância de sua arte (o ensino da retórica), no século IV, a qual 

afirma como diferente das atividades militares. No seu discurso, a oratória é descrita como um 

ornamento da paz (pax ornamenta), dissociada dos assuntos da guerra (Pan. Lat. IV, 19, 1-2). 

Eumênio não despreza a glória militar e o triunfo dos tetrarcas (Pan. Lat. IV, 9,1), mas faz 

questão de reforçar o quanto Constâncio era cuidadoso em sustentar o ensino das artes liberais, 

dando sempre mais importância ao conhecimento oratório (Pan. Lat. IV, 5, 1; 6, 1; 8, 2; 10, 2; 

13, 1; 20, 1).  

Quão grande é a virtude e a humanitas [dos imperadores], que em meio a importantes 

operações militares prestam interesse à prática das letras; de modo que a única 

maneira de fazer reviver a época distante em que Roma, como aprendemos, exerceu 

a hegemonia em terra e em mar é fazendo florescer novamente o poder da eloquência 
romana58 (Pan. Lat. IV, 19, 4). 

Desde os tempos republicanos, os oradores dão testemunho da importância da eloquência para 

o exercício do poder.59 Cícero (De Oratore, I, 157) aconselhava que os exercícios de retórica 

fossem levados ñpara os acampamentos e para o combate do fórum, expondo-se à visão de 

todos, para experimentar as forças do engenho e levar a reflexão interna para a luz da 

                                                             
56 Videor enim mihi id quod sacris litteris continetur, ut saluo honoris mei priuilegio doceam. 
57 A confiança e prestígio de Eumênio, segundo ele mesmo narrou no capítulo anterior de sua obra, se devia à 

ñdignidade de seu car§ter e ao seu talento orat·rioò [palatini honoris priuilegium oratoriae professioni saluum et 

incolume seruantes] (Pan. Lat. IV, 15, 4). 
58 Quo magis horum noua et incredibilis est uirtus et humanitas, qui inter tanta opera bellorum ad haec quoque 
litterarum exercitia respiciunt atque illum temporum statum quo, tu legimus, Romana res plurimum terra et mari 

ualuit, ita demum integrari putant, si non potentia sed etiam eloquentia romana reuirescat. 
59 A eloqu°ncia (elonquentia) corresponde ao talento do orador para se expressar publicamente; aos artif²cios que 

utiliza para ser mais eficiente (SARAIVA, 2006, p. 416). Os recursos que tornavam o discurso eloquente eram 

aprendidos dentro da disciplina (texn®) chamada ret·rica (rhetorica ou rhetorice), que sistematizava todo o 

conte¼do do conhecimento orat·rio (Inst. Orat. XI, 2, 1; OLD, 1968, p. 1651). Por orat·ria, consideramos a 

etimologia da palavra: oris (boca); e o argumento de Rezende (2010, p. 24), que considera a orat·ria (oratoria) 

como o discurso propriamente falado, proclamado em p¼blico conforme padr»es est®ticos e objetivos bem 

definidos, ou seja, a manifesta­«o concreta da ret·rica (com fortes aspira­»es pol²ticas). 
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realidadeò.60 O primeiro passo para a ação política, assim, era adquirido pelo aprendizado da 

oratória, daí então obtendo sua função prática nas atividades políticas e militares.61  

A relação entre a oratória e a disciplina militar foi também representada por Tácito, que, no 

Dialogus de Oratoribus, apresentou de que modo a arte da palavra tornara-se mais útil do que 

as armas para proteger o Império. 

Não há couraça nem espada que sirva de proteção durante a batalha como a eloquência 

serve para o rei que está em perigo; arma simultânea de defesa e ataque, com a qual 
se pode evitar um combate ou contra-atacar, seja no tribunal, no senado, ou junto ao 

príncipe62 (Dial. Or.,V, 5). 

Suzanna Braund (2002, p. 152) compreende as comparações entre o ato de falar e o ato de lutar 

como um traço da masculinidade romana que era transportado para a ação política, reafirmando 

as virtudes militares como um ideal a ser seguido pelos membros da elite romana no seu 

envolvimento com o funcionamento do Estado.63 Confirmando esta tese, é mencionado no 

Dialogus de Oratoribus (XXXVII, 3) que grandes homens da República, como Pompeu e 

Crasso, não foram exaltados exclusivamente por seus feitos militares, senão também por seus 

talentos oratórios.   

Os argumentos enunciados por Tácito no século I são retomados no final do século III, por 

Eumênio. Este orador parecia atentar para o fato de que Augustodunum estava desprovida de 

proteção e fora destruída décadas antes por tumultos e invasões, precisando enfatizar que 

somente mediante sua influência no palácio a sua cidade ï e a construção das escolas que 

resultou no florescimento da eloquência novamente ï poderia gozar do esplendor e da 

grandiosidade dos tempos antigos (MAGUINNESS, 1952, p. 99; NIXON; RODGERS, 1994, 

p. 170-1). No penúltimo e último capítulos do Pro Instaurandis scholis oratio (20, 2-3), no 

entanto, Eumênio reitera o poderio da monarquia ao justificar que o prédio de ensino servia 

                                                             
60 [...] in castra atque in aciem forensem; subeundus uisus hominum et periclitandae uires ingeni, et illa 

conimentatio inclusa in ueritatis lucem proferenda est. 
61 Também Quintiliano (Inst. Orat. X, 1, 4) ensinava que o preparo para proclamar um discurso deveria ser 

semelhante ao aprendizado das táticas pelo atleta e das estratégias pelo soldado. 
62 Non hercule lorica et gladius in acie firmius munimentum quam reo et periclitanti eloquentia, praesidium simul 
ac telum, quo propugnare pariter et incessere siue in iudicio siue in senatu siue apud principem possis. 
63 As origens da interligação entre o confronto físico e o debate foram observadas por Jean-Pierre Vernant (1986) 

e remetem a um princípio de disputa corporal e competitiva (ágon) que foi levado ao âmbito político ainda na 

passagem do Mundo Micênico para o Mundo da Pólis, quando a assembleia de guerreiros deu lugar à assembleia 

dos cidadãos, tornando o combate em uma disputa oratória, daí o termo ágora para denominar este espaço público 

na pólis dos atenienses. No caso dos romanos, embora tenham sido primeiramente uma tribo de pastores e 

camponeses, tão logo se tornaram hábeis guerreiros, forjando desde tempos remotos uma imagem de caráter 

militar, o que refletiu sempre em metáforas que ligavam, inicialmente, o amor à guerra, na poesia; e 

posteriormente, a arte da oratória à arte do combate (GRIMAL, 2011, p. 22-3; VON ALBRECHT, 1997, p. 30). 
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para apresentar aos seus estudantes a extensão do Império sob o comando dos tetrarcas, que 

abrangia toda terra e mar conhecidos, cidades, povos e reinos que os temiam. 

O período seguinte a ser apresentado corresponde a diferentes fases do governo de Constantino, 

que abordaremos a partir de cinco dos Panegíricos Latinos. O primeiro deles, de 307, é de 

autoria desconhecida. Trata-se de um epitalâmio (elogio nupcial) e foi proclamado em 

homenagem ao casamento do imperador com Fausta, sendo esta filha de Maximiano 

(HERRERO-LLORENTE, 1969, p. 1999). Este panegírico contém informações importantes 

acerca dos acontecimentos conturbados dos anos de 306 e 307, permitindo-nos compreender 

como um discurso voltado para temas matrimoniais foi utilizado para trazer à tona 

representações de natureza política (NIXON; RODGERS, 1994, p. 186).64  

O panegirista, ao enaltecer a união dos cônjuges, deteve-se também na legitimidade da união 

política entre Maximiano e Constantino, ambos interessados em propagar sua majestade 

imperial frente aos oponentes (GALLETIER, 1949b, p. 7-9).65 Se, por um lado, fica claro o 

propósito do autor de difundir uma imagem soberana dos candidatos à púrpura, por outro, 

também destacamos que a escolha de Augusta Treuerorum (sede de governo) e de um orador 

gaulês para a apresentação do panegírico reforça as alianças entre os imperadores e a elite local 

(REES, 1998, p. 87). 

O segundo discurso, de 310, foi proferido em Augusta Treuerorum, por ocasião do aniversário 

da cidade. O autor era um jurista proveniente de Augustodunum. Mas é sua atuação como 

professor de retórica que é autoproclamada no panegírico, gabando-se de formar discípulos 

talentosos, dentre eles seus filhos, que assumiram funções na administração pública e nos 

tribunais (Pan. Lat. VI, 23, 1).66 A premissa de que ña forma­«o liter§ria romana tornara-se uma 

institui­«o capaz de proporcionar ao jovem o acesso ao universo da cultura e ¨ rota do poderò 

                                                             
64 Após a abdicação de Diocleciano e Maximiano, em 305, e a morte de Constâncio Cloro, em meados de 306, o 

trono imperial foi reclamado por muitos candidatos. E ainda que na época de seu casamento Constantino já 

estivesse com larga vantagem sobre seus concorrentes, ainda era alvo direto de Galerio; acrescenta-se a isso a 
retomada das atividades políticas por Maximiano, buscando restabelecer seu status imperial (NIXON, 1981, p. 72-

6). 
65 Desde a República, as práticas da amicitia traziam o significado de apoio e suporte nas ações que eliminavam 

os opositores, funcionando como uma troca de favores entre diversas facções da aristocracia, o que já incluía 

alianças matrimoniais (ROSA, 2007, p. 57).  
66 Durante todo o Principado e o Dominato o fórum e os demais tribunais mantinham-se em funcionamento; assim 

como as carreiras políticas (visando ao Senado) eram construídas com base na formação retórica, cuja arte do 

discurso não era somente uma formalidade, mas um instrumento prático que garantia às elites o poder de se 

articular entre seus pares (BLOOMER, 2007, p. 298). 
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(MORGAN, 2007, p. 103) aparece nos dois panegíricos citados, a saber, aquele apresentado 

em 307 e no do jurista de 310. 

O panegirista de 307 preocupava-se com o ensino que deveria ser dado às gerações futuras, 

exortando a sociedade a ñeducar os filhos para que, com a substitui­«o de cada um por um 

sucessor, fosse possível remediar a mortalidade individual, já que a descendência de todos os 

cidad«os assegura a imortalidade do Estadoò (Pan. Lat. V, 2, 3).67 A ideia de perpetuação da 

memória e a transmissão da cultura literária e política da passagem acima, no entanto, parece 

restringir-se a um grupo mais seleto. O mesmo autor, no seu discurso, afirma não ter o interesse 

de ñperpetuar a rep¼blica com plebeus, mas com uma descend°ncia imperialò (Pan. Lat. V, 2, 

5).68 

A educação para criar um grupo superior em Roma advinha da República, num tempo em que 

a humanitas, a formação do uir bonus, já distinguia o orador de mulheres, estrangeiros, 

parasitas, iletrados (homens grosseiros) e escravos, pela forma do discurso que pronunciava e 

o conhecimento que possuía (a paideia), determinando sua predileção pelo poder (VEYNE, 

1989, p. 283; MORGAN, 2007, p. 236).69 Ora, devemos atentar para o fato de que Cícero foi 

educado por esse modelo retórico, subordinando-se às técnicas estabelecidas para alcançar o 

mais alto posto político que a arte oratória poderia reservar-lhe (STEEL, 2006, p. 232). Naquele 

momento, a educação romana ditava que o início da vida pública do puer ocorria oficialmente 

quando se dava o rito de passagem no fórum, no dia das Liberalia (BONNER, 2012, p. 84). 

Nessa data (17 de março), o jovem romano usaria pela primeira vez a toga uirilis, abandonando 

a toga praetexta e com ela todas as ações de menino (ROSA, 2010, p. 30).  

O ensino do grammaticus (o primeiro mestre, que alfabetizava e dava noções básicas em 

diversas disciplinas para o pupilo) seria substituído, a partir daquele momento de sua vida, pelo 

ensino prático no Forum Romanum, embora um orador experiente ainda tutorasse o jovem nessa 

fase, até que ele se tornasse um grande orador.70 Da² C²cero aconselhar: ñcontinuai como estais 

                                                             
67 Haec est uera pietas, haec uoluptas conseruandi generis humani, exemplum dare gentibus ad matrimonia 

studiosius expetenda et liberos educandos, ut substituendis successionibus singulorum nihil obsit unumquemque 
esse mortalem, cum immortalis sit omnium in posteritate res publica.  
68 Qui non plebeio germine sed imperatoria stirpe rem ruplicam propagatis ut [...]. 
69 O ideal de orador a ser seguido por Quintiliano é o do homem hábil na sua fala, o ñhomem perito na arte da 

palavraò [uir bonus dicendi peritus] (Inst. Orat. XII, 1, 1), conforme o modelo apresentado por Cícero, a quem 

considerava mais do que ño nome de um homem, mas o da pr·pria eloqu°nciaò [iam non hominis nomen sed 

eloquentiae habeatur] (Inst. Orat. X, 1, 112). Como debatemos na introdução, a formação do orador era transmitida 

pela paideia. 
70 O primeiro cargo reservado aos jovens oradores, após estarem aptos a praticar sua retórica sem a supervisão do 

seu tutor, era o de advogado (De Oratore, I, 52).   
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fazendo, meus jovens, aplicando-vos ao estudo em que estais, trazendo honra para vós mesmos, 

utilidade para os amigos, proveito para o Estadoò (De Oratore, I, 34).71 Não era gratuito que o 

ritual de inserção do puer no fórum fosse conhecido como tirocinium fori, tomando-se a 

etimologia do termo militar tirocinium (recrutamento), utilizado comumente para expressar a 

entrada do jovem no serviço militar romano, o tirocinium militiae, seguindo o mote das 

metáforas militares debatidas anteriormente (ROSA, 2007, p. 55; BONNER, 2012, p. 84).72   

O panegírico de 312, também de autor desconhecido, é um exemplo de gratiarum actio.73 Nesse 

caso, o discurso é um agradecimento ao imperador Constantino por ter visitado a cidade de 

Augustodunum, no ano anterior (Pan. Lat. VII, 9-10). Não obstante, sua apresentação se deu na 

sede do governo, em Augusta Treuerorum. O autor, um professor de retórica, ao que tudo indica 

era natural de Augustodunum, tendo influência junto aos círculos aristocráticos da capital 

(RODRÍGUEZ GERVÁS, 1991, p. 23). 

Esse panegírico permite que conheçamos melhor a situação da cidade de Augustodunum no 

início do século IV, após a onda de invasões e de conflitos internos que assolaram a região, a 

partir de 269, e que provocaram a pauperização generalizada, além de nos permitir também 

visualizar a significativa recuperação social obtida pela Tetrarquia (Pan. Lat. VII, 5, 3-5; 6, 1-

7; RODGERS, 1989, p. 240). O orador constrói um discurso bastante informativo, ao mesmo 

tempo em que elogia Constantino pela atenção dada à situação dramática da cidade, alternando 

comentários sobre os reveses recentes com a lembrança de um passado glorioso, no qual era o 

povo de sua cidade que se dispunha a salvaguardar a grandeza de Roma (Pan. Lat. VII, 4, 3).74     

Outro panegirista desconhecido é o autor do panegírico de 313.75 Esse texto, um exemplar do 

tipo gratulatio (que pode ser traduzido como uma felicitação, normalmente em comemoração 

                                                             
71 Quam ob rem pergite, ut facitis, adulescentes, atque in id studium, in quo estis, incumbite, ut et uobis honori et 

amicis utilitati et rei publicae emolumento esse possitis. 
72 A origem da palavra tirocinium advém de tiro, o soldado em início de carreira que não possui nenhum mérito. 

£ por meio do ñaprendizado de guerraò ï tirocinium ï que ele se tornará um homem / uir (SARAIVA, 2006, p. 

1206). 
73 É Plínio, o Jovem (Plinii Pan., IV) , quem informa sobre a natureza desse tipo de discurso, explicando que a 

gratiarum actio foi criada pelo Senado para proveito público, quando um novo cônsul expressava sua gratidão ao 
assumir a função; no Principado, os príncipes bons reconheceram que da boca do cônsul deveria ser emitido 

publicamente o louvor ao Império.    
74 Da mesma forma, este panegírico oferece um resumo sobre a história do povo que habitava a região antes da 

conquista romana, os éduos (aedui), que possuíam uma relação pacífica e aliada com os romanos. Conforme 

analisaremos posteriormente, o panegirista destaca claramente que a urbanização e a cultura local precedem o 

avanço romano sobre a região (Pan. Lat. VII, 3, 2-4).  
75 Sobre este autor não só nos faltam informações a respeito de seu nome e origem como também sobre sua 

formação. O que se conjectura é que pode ter sido um orador de Augusta Treuerorum ou Augustodunum 

(RODRÍGUEZ GERVÁS, 1991, p. 23). 
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a feitos gloriosos), tem como tema central a retomada de Augusta Treuerorum (e do Ocidente) 

por Constantino após a supressão de seu rival, Maxêncio (HERRERO-LLORENTE, 1969, p. 

1245). No discurso, o orador desenvolve um jogo dual que, ao exaltar a vitória do imperador, 

contrapõe as virtudes e qualidades deste aos vícios e fraquezas do rival, Maxêncio, que 

governara antes a região das Gálias.76 Nos entremeios do texto, são reveladas indicações a 

respeito da situação política da região e dos grupos envolvidos (Pan. Lat. VIII, 3, 5-6).         

Com esse orador, vemos aflorar no discurso o respeito à tradição oratória. Já no exórdio do 

paneg²rico, ® mencionada a responsabilidade da tarefa, perguntando ao imperador: ñDe onde 

buscarei, sagrado imperador, tanta confiança para me atrever a falar depois de tantos oradores 

eloquentíssimos que esta sagrada cidade tem escutado?ò (Pan. Lat. VIII, 1,1).77 E continua 

explicando: ñme esfor­arei [imperador] o mais que possa para sussurrar, por assim dizer, em 

teus ouvidos, ainda que estes estejam já repletos de eloquência, sem pretender competir com 

ninguém, somente desejoso de imitarò (Pan. Lat. VIII, 1, 5).78  

A menção à grandeza dos autores clássicos no discurso, a captatio beneuolentiae, é também 

reproduzida por Pacato Drepânio, último panegirista do corpus latino (389), que pede desculpas 

por declamar sua obra com uma ñrude e transalpina linguagemò (Pan. Lat. XI, 1, 3)79. Essa 

prática, claramente, não deve ser interpretada como a diminuição das capacidades dos oradores 

gauleses frente aos antigos, mas como um meio de relembrá-los e, assim, incluir-se naquela 

tradição (NIXON; RODGERS, 1994, p. 294). 

Como afirma Michael Von Albrecht (1997, p. 11-2), a prática da imitatio era o meio pelo qual 

os autores criavam laços com a tradição literária. Embora tal unidade fosse parcial, uma vez 

que cada autor tinha liberdade para emular e inovar ao compor uma obra, era preciso respeitar 

os cânones do gênero ao qual o discurso pertencia por meio do qual o escritor se fazia entender 

entre seus pares.80 Com efeito, Morgan (2007, p. 237) reforça que o distinto orador era 

                                                             
76 O princípio de conjugar elogio e vitupério na construção do panegírico de 313 segue o padrão imortalizado por 

Plínio, o Jovem, em seu elogio a Trajano, no qual a imagem do imperador anterior, Domiciano, é maculada 

(DOMINIK; SMITH, 2010, p. 10). A técnica dual de enfatizar as qualidades por meio da detração é uma das 

práticas de eficiência do discurso incentivada por Menandro (Basilikós Logós, II, 376, 31). 
77 Vnde mihi tantum confidentiae, sacratissime imperator, ut post tot homines disertissimos, quos et in Vrbe sacra 

et hic rursus audisti. 
78 Experiar igitur, ut possum, quamquam oppletis auribus tuis, ut sic dixerim, insusurrare, sine aemulandi fiducia 

cupidus imitandi. 
79 [...] incultum transalpini sermonis horrorem. 
80 Yun Lee Too (2001, p. 8-9) nos alerta para o cuidado que devemos ter ao falar de uma transmissão educacional 

que perpassa toda a Antiguidade e o Medievo. Segundo o autor, nos acostumamos a seguir o modelo de longa 

duração estabelecido por Henri-Irénée Marrou no seu livro Histoire de l'éducation dans l'Antiquité (1948), que 

tornou usual o conceito de Educação Antiga e a ideia da transição natural da cultura grega para a romana e a tardia 
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reconhecido por saber dominar com destreza os momentos cabíveis de emular a épica, a lírica, 

a tragédia, a comédia, os tratados históricos, retóricos e filosóficos. Nas palavras de Cícero: 

ñnenhum orador poder§ ser cumulado de toda a gl·ria se n«o atingir o conhecimento de todos 

os grandes temas e artesò (De Oratore, I, 20).81  

O domínio da cultura literária, entre os panegiristas gauleses, foi expresso de diversas formas, 

tanto em passagens que emulavam os textos e poemas greco-latinos, quanto citando os próprios 

poetas ao longo do discurso. Nesse aspecto, Homero (Ili. 15, 80-83 cf. Pan. Lat. II, 8, 5; Ili.  1, 

528-30 cf. Pan. Lat. IV, 15, 3; Ili.  6, 301-12 cf. Pan. Lat. IX, 28, 1), Virgílio (Aen. 9, 184-5 cf. 

Pan. Lat. VIII, 4, 2; Aen. 8, 332 cf. Pan. Lat. VIII, 21, 5; Aen. 10, 592-3 cf. Pan. Lat. IX, 30, 1), 

Horácio (Carm. 2, 1, 21-2 cf. Pan. Lat. IV, 2, 4; Ars. P. 180-2 cf. Pan. Lat. IV, 20, 2) e Tito 

Lívio (Epit. 47 cf. Pan. Lat. III, 3, 1) se tornaram recorrentes; havendo ainda citações a Catão 

(citado no Pan Lat. XI, 1, 4), Catulo (citado em Pan. Lat. XI, 7, 4), Enio (401-4V cf. Pan. Lat. 

IX, 29, 5), Estácio (Theb. 4, 5-7 cf. Pan. Lat. IX, 29, 5), Floro (1, 28, 14-5 cf. Pan. Lat. XI, 39, 

4), Fronto (citado em Pan. Lat. III, 14, 2), Juvenal (13, 231 cf. Pan. Lat. IX, 28, 1), Lucano (5, 

577 cf. Pan. Lat. III, 14, 5), Lucrécio e Marcial (em alusão a ambos terem nascido na Hispânia, 

Pan. Lat. XI, 4, 5), Propércio (3, 18, 7-8 cf. Pan. Lat. IX, 28, 1), Salústio (Cat. 3, 2 cf. Pan. Lat. 

XI, 2, 9), Terêncio (Hec. 22 cf. Pan. Lat. VIII, 9, 1), Tucídites (5, 70 cf. Pan. Lat. VIII , 1, 4), 

Valério Flaco (Arg. 1, 462-7 cf. Pan. Lat. IX, 11, 5), Valério Máximo (6,9 cf. Pan. Lat. XI, 7, 

4), Varrão (Sat. Men. 234 cf. Pan. Lat. VII, 14, 1), entre outros.  

Para um orador provinciano, a tradição retórica que aflorava em uma citação como de Virgílio, 

facilmente identificável por toda a audiência, transcendia barreiras e promovia um 

reconhecimento que o local de nascimento não teria por si (RUSSELL, 1998, p. 22).82 

Reproduzir um topos criado ou afamado por um autor clássico significava, assim, para um 

panegirista gaulês, ser partícipe da cultura literária que era patrimônio da memória coletiva 

(HANSEN, 2012, p. 170). 

                                                             
(cristã), concepção que mascara a multiplicidade do ensino, o valor das inovações e as oposições que ocorreram 

ao longo desses períodos.      
81 Ac mea quidem sententia nemo poterit esse omni laude cumulatus orator, nisi erit omnium rerum magnarum 

atque artium scientiam consecutus. 
82 Sobre a emulatio virgiliana nos Panegíricos Latinos, conferir a coletânea organizada por Roger Rees, intitulada 

óRomane Mementoô: Vergil in the Fourth Century (2004b). Braund também desenvolveu um estudo sobre Virgílio 

e outros poetas como referência na literatura tardia no Intersections of power: praise, politics and patrons (p. 110-

32) da obra Latin Literature (2002). 
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O panegírico de Nazário, datado de 321, além de rememorar o dies imperii de Constantino83, 

era também dedicado aos filhos do imperador, Crispo e Constantino II, que comemoravam suas 

quinquenálias, ou seja, cinco anos de governo; ambos os herdeiros compareceram à cerimônia 

em que ocorreu a declamação do discurso, em Roma (Pan. Lat. IX, 1). O panegirista, diferente 

dos demais apresentados, teve sua formação nas escolas de retórica de Burdigala. 

Segundo Galletier (1949b, p. 147), as escolas de Augustodunum foram eclipsadas pela fama das 

escolas de Burdigala, que se sobressairam a partir da segunda década do século IV. O talento 

oratório de Nazário teria sido o primeiro a se destacar nesse novo centro, sendo mencionado 

por diversos autores do século IV, como Jerônimo, em sua Crônica, e Ausônio, nos poemas 

dedicados aos oradores gauleses (HERRERO LLORENTE, 1969, p. 1267; p. NIXON; 

RODGERS, 1994, p. 334). Apesar da repercussão alcançada pelo panegírico proclamado em 

Roma diante dos Césares, Nazário não ocupou postos na administração imperial, figurando nos 

textos sempre como um orador (Pan. Lat. IX, 31, 4; HERRERO LLORENTE, 1969, p. 1268). 

Cláudio Mamertino, autor do panegírico seguinte ao de Nazário no corpus, foi um homem a 

serviço do Estado romano, como ele mesmo declarou (Pan. Lat. X, 17, 1). Nada se sabe a 

respeito do círculo de formação ao qual pertencia ou mesmo se alguma vez exerceu o papel de 

professor de retórica. Seu nome aparece sempre ligado às funções burocráticas do Estado 

(GALLETIER, 1949c, p. 4). Sabemos que foi administrador dos tesouros imperiais e prefeito 

do pretório na Ilíria, no início de 361, cargo para o qual foi nomeado novamente em 364 (Pan. 

Lat. X, 1, 3-5; RODRÍGUEZ GERVÁS, 1991, p. 24).  

O seu panegírico, declamado em Constantinopla, é uma gratiarum actio, no qual o orador 

agradece a Juliano por ter recebido o cargo de cônsul, em 362. A ascensão meteórica de 

Mamertino na vida pública demonstra a estreita ligação que tinha com o imperador, mas 

também o seu traquejo político, o que faz dele um autor cuja trajetória merece atenção 

(GARCÍA RUIZ, 2008, p. 234). Sua retórica, em especial, e as nuances do discurso, apresentam 

comentários políticos e religiosos de forma sutil, e que elucida questões do governo de Juliano 

sobre diversos assuntos (BLOCKLEY, 1972, p. 447).84 Pichon (1906, p. 114), de outra forma, 

exalta o panegírico de Claudio Mamertino por conta de seu destaque oratório, que está 

                                                             
83 Comemoravam-se, naquele momento, as vicenálias de Constantino, ou seja, os vinte anos de seu governo (Pan. 

Lat. IX, 1, 2).   
84 Nixon e Rodgers (1994, p. 388-9) argumentam que, embora nada saibamos da formação e do início da carreira 

de Claudio Mamertino, é perceptível no panegírico o contato que teve com o texto dos outros panegiristas, 

influenciando a base do seu discurso, embora o orador propositalmente entregue sua formação grega, e o enfoque 

nas questões de ordem filosófica (Pan. Lat. X, 47, 1).    
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diretamente conectado com o discurso de Plínio.85 De fato, o panegírico dedicado a Trajano foi 

também um agradecimento ao imperador por Plínio ter sido indicado para ocupar o cargo de 

cônsul. Os paralelos entre ambos os episódios, bem como a relação que os dois panegiristas 

possuíam com os imperadores, nos levam a analisar o papel que a amicitia adquiriu no Império. 

Com o advento do Principado ocorreu o alargamento das elites senatoriais e da formação 

educacional: devemos lembrar que a própria ordem senatorial não era tão homogênea e passou 

por transformações internas ao longo do primeiro século do Principado (BONNER, 2012, p. 

98; JOLY, 2009, p. 24). A estratificação dentro da ordo senatorius refletia alianças firmadas 

pela amicitia, contando com uma quantidade cada vez maior de homines noui ascendendo, por 

indicação do imperador, a funções de grande gabarito na administração do Império ou como 

governadores de províncias imperiais ï na qualidade de legatus Augusti pro praetore, 

exercendo plenos poderes em territórios do princeps, por ordem direta deste (ALFÖLDY, 1989, 

p. 135-6). 

Esses ñpreferidos do imperadorò eram muitas vezes integrantes de elites provinciais, que 

obtiveram visibilidade por intermédio de ocasiões em que puderam demonstrar a destreza de 

sua retórica e articulação poética (FANTHAM, 1999, p. 193). Um desses novos aristocratas era 

Tácito, que representa os interesses da oratória daquele momento:  

[...] Não tive dias tão alegres como aqueles em que meu talento oratório me permitiu 
defender com êxito o réu, expor meu discurso diante dos triunviros, ou proteger e 

defender os libertos e os procuradores imperiais diante do príncipe86 (Dial. Or., VII, 

1). 

Tornar-se parte do amplissimus ordo, estrato mais elevado do Senado, exigia um criterioso 

aprendizado, tanto da oratória quanto de uma formação especializada, de natureza 

administrativa (ALFÖLDY, 1989, p. 133). Tais aptidões eram facilitadas quando se possuía 

uma relação direta com o imperador. Plínio, no panegírico, apresenta o modo pelo qual as 

escolhas do imperador para ocupa­«o dos cargos da corte eram feitas: ñTu elegeste aos teus 

amigos entre os melhores e, por Hércules! É um dever da justiça que os mais queridos para um 

pr²ncipe bom sejam aqueles que foram odiados por um pr²ncipe mauò (Plinii Pan., XLV) .87  

                                                             
85 Há de se atentar para o fato de que Claudio Mamertino, ao emular as fórmulas e a tópica do panegírico de Plínio, 

deixou de seguir alguns padrões específicos para adequar-se às condições cerimoniais do século IV 

(MACCORMACK, 1976, p. 29; GARCÍA RUIZ, 2008, p. 234). 
86 [...] non eum diem laetiorem egi [...] quam eos, quibus mihi pro mediocritate huius quantulaecumque in dicendo 

facultatis aut reum prospere defendere aut apud centumuiros causam aliquam feliciter orare aut apud principem 

ipsos illos libertos et procuratores principum tueri et defendere datur. 
87 Tu amicos ex optimis legis, et hercule aequum est, esse eos carissimos bono principi, qui inuisi malo fuerint. 
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O próprio Plínio era um amigo próximo de Trajano, o que fica claro pelas suas cartas (Epist. 

X), mantendo traços estreitos e trocando favores pessoais com toda a família real, inclusive o 

pai do imperador, Nerva (Epist. X, 8).88 O elogio pessoal tornou-se uma prática comum entre 

os membros da elite romana, de modo que os conselhos reunidos por Sêneca, no De Clementia, 

e a laudatio direcionada a Agrícola, na obra homônima escrita por seu genro (De uita et moribus 

iulii Agricolae), Tácito, não configuram exemplo de panegíricos imperiais (RADICE, 2012, p. 

82).89 A partir de Plínio, porém, a relação pessoal com o imperador passou a representar um 

patronato de caráter oficial, que aparece novamente na construção da imagem de Juliano por 

Mamertino, no século IV (BRAUND, 2002, p. 123). 

O último panegírico que integra o corpus gaulês, escrito por Pacato Drepânio, expressa a 

permanência das relações entre a retórica e a política nas últimas décadas do século IV. Pacato 

Drepânio foi um aplicado aluno das escolas de Burdigala, que mantinha conexões estreitas com 

os mais consagrados oradores do Ocidente. Com efeito, foi apadrinhado por um deles, Ausônio, 

que provavelmente foi quem o indicou para proclamar o elogio a Teodósio (MATTHEWS, 

1990, p. 87). O próprio Drepânio foi beneficiado pelas alianças consolidadas em Roma, 

recebendo o proconsulado da África em 390 (HERRERO-LLORENTE, 1969, p. 1321). A 

escalada de Pacato Drepânio na vida pública, ao revelar a influência de Ausônio como seu tutor, 

nos chama a atenção para a importância que as escolas de Burdigala tiveram a partir de meados 

do século IV, como já comentado.  

Seu modelo é um gratulatio, que segue o padrão do panegírico de 313. O discurso foi 

apresentado em Roma, em 389, quando Teodósio foi à cidade para reaver a posse das Gálias, 

ocupadas por Magno Máximo desde 383 (Pan. Lat. XI, 2). Sabemos que à época o imperador 

objetivava estreitar os laços com a região, sobre a qual nunca governara desde sua ascensão ao 

poder, em 379 (NIXON; RODGERS, 1994, p. 438). Naquele momento, vemos alianças serem 

firmadas entre o soberano e as elites gaulesas, que compareceram à cerimônia que empossou 

Teodósio, em Roma. 

A perspectiva de estudo que lançamos sobre os Panegíricos Latinos, em suma, diz respeito às 

particularidades e, ao mesmo tempo, aos aspectos que os unem em torno de um panorama 

                                                             
88 Para compreender as relações entre Plínio, o Jovem, e a família imperial de Trajano, consultar o artigo Self-

fashioning in the Panegyricus (2011, p. 31 e ss) de Carlos F. Noreña. 
89 Sêneca escreveu o seu tratado sobre o perfectus princeps no instável período inicial do governo de Nero, marcado 

por disputas pelo trono com grupos ligados à Agripina, e, portanto, a conjuntura não permitia alianças que 

resultassem em funções públicas (FAVERSANI, 2010, p. 66). 
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político-educacional. Importa saber de que forma os panegíricos, em conjunto, apresentam uma 

visão ampliada sobre a oratória galo-romana (PICHON, 2012, p. 74). As escolas de retórica, 

como defende Nixon (2012, p. 239), eram espaços que reproduziam a imagem do governo, o 

que interligava também a imagem do orador à imagem do Estado. Os oradores, no entanto, 

eram gauleses, e seus discursos eram instrumentos de poder dos grupos aristocráticos gauleses.      

 

INSTRUAM QUI LEGANTUR: OS PANEGÍRICOS LATINOS E A POSTERIDADE 

 

Pacato Drepânio, na peroratio do seu panegírico, apela ao imperador clamando que o mesmo o 

perdoe pelo pouco que falou sobre seus feitos e do modo pobre com que narrou suas façanhas. 

Em suas palavras: ñEu compensarei esta injustiça, imperador, ainda que sobre ti eu mesmo não 

tenha dito nada que seja digno de ser lido, se eu vier a instruir àqueles que leremò (Pan. Lat. 

XI, 47, 6).90  

O orador cumpre com a etiqueta, relatando que a majestade imperial é indescritível. Por outro 

lado, se suas palavras não são suficientes para descrever o poder do basileus, elas são úteis para 

educar a quem queira ler (instruam qui legantur). Desta frase, tomamos como válidas duas 

interpretações. Em primeiro lugar, o panegírico pode informar sobre os acontecimentos, ao 

mesmo tempo que se torna um exemplar das práticas do conhecimento oratório; em segundo 

lugar, Drepânio tem clareza da perpetuidade do seu discurso e lega à posteridade não só suas 

palavras, mas também os tempos gloriosos do Império e o relato de uma elite gaulesa que se 

faz notar por meio de oradores notáveis como ele. 

O ato de compilar os panegíricos, provavelmente realizado por Drepânio, preservou a memória 

daqueles autores e, com isso, abriu-se o leque para que conhecêssemos mais a respeito de 

diversos temas, como o cerimonial da corte, a comunicação política e a religiosidade 

tardoantiga. A seguir, apresentaremos um balanço historiográfico, abordando as principais 

vertentes e os autores que, graças à visão de futuro de Drepânio, revisitaram os Panegíricos 

Latinos em diferentes períodos posteriores. 

                                                             
90 Compensabo tibi istam, imperator, iniuriam si, cum de te ipse nil dixerim quod legendum sit, instruam qui 

legantur.  
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Da Antiguidade até o século XIV, os discursos compilados se perderam. Os manuscritos foram 

descobertos em 1433, quando Giovanni Aurispa, filólogo italiano famoso por traduções de 

obras gregas, foi enviado a um monastério na cidade de Mogúncia (Mainz, em alemão), na 

Alemanha, para renovar seus estudos (NIXON, 2012, p. 224; REES, 2012, p. 41). Entre diversas 

relíquias arquivadas na biblioteca, Aurispa identificou o panegírico de Plínio, acompanhado das 

onze obras endereçados aos imperadores do século IV (RODRÍGUEZ GERVÁS, 1991, p. 11; 

NIXON; RODGERS, 1994, p. 4). O filólogo providenciou uma cópia, dando-lhe o título de XII 

Panegyrici Latini, levando-a consigo de volta à Itália, em 1434 (GALLETIER, 1949a, p. 

xxxix). Os manuscritos originais se perderam, mas diversas cópias foram produzidas durante o 

Renascimento, permanecendo pouco exploradas até o início do século XIX. 

O manuscrito de Aurispa ficou conhecido como Código Moguntinus (pois era proveniente da 

cidade, Mogontiacum, em latim) e passou a ser designado pelo símbolo M, que também foi 

perdido.91 Duas cópias foram produzidas a partir de M: X1 e X2. Há uma série de dúvidas sobre 

o contexto de produção desses conjuntos, de modo que a tese mais confiável é aquela atestada 

por Mynors (2012, p. 50), que considera X1 diretamente proveniente de M, ainda que se 

percebam diversas intervenções humanistas posteriores; ao passo que X2 seria uma cópia 

realizada por Francisco Pizzolpasso, arcebispo de Milão, em 1435, no monastério de Mogúncia, 

independente do trabalho feito por Aurispa no ano anterior e antes dos manuscritos originais 

sumirem. Por muito tempo se considerou como marginal um terceiro exemplar, encontrado por 

John Livineius no convento beneditino de São Bertin, na França, em 1599, originalmente escrito 

por Francisco Modius (JANSON, 1984, p. 17; NIXON; RODGERS, 1994, p. 36). Hoje se 

considera que esta cópia, que recebeu o título de Bertinensis, não é proveniente de M, sendo 

cognata e tão legítima quanto esta (MYNORS, 2012, p. 52; GALLETIER, 1949a, p. L).  

Posteriormente, ainda no século XV, foi descoberto um novo conjunto de manuscritos, dividido 

em três famílias subsequentes, sendo estas H, N, A.92 É comumente aceita a teoria de Mynors 

(2012, p. 51), confirmada por Janson (1984, p. 16), Nixon e Rodgers (1994, p. 36), de que M 

deu origem a H, que por sua vez serviu de base para N, versão esta que inspirou o autor de A. 

Foi a partir dessa tradição escrita que os trabalhos posteriores puderam se basear. 

                                                             
91 No prefácio da versão de Baehrens para os Panegíricos Latinos (1874, v-xxvi), o autor trata do archetypo 

Maguntino e disserta sobre as condições de transmissão dos demais manuscritos e dos principais filólogos a partir 

do período humanista. 
92 H é o símbolo referente ao código originalmente intitulado Londinensis Harleianus 2480; N corresponde à 

família conhecida como Napocensis; por fim, A é a designação para a cópia realizada em 1460, pelo teólogo 

alemão Johannes Herzog, chamada Upsaliensis C 917 (JANSON, 1984, p. 16). 
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Aemilius Baehrens foi quem produziu a primeira edição crítica dos Panegíricos Latinos, 

publicando seu trabalho em 1874. A importância dessa versão está na extensa pesquisa realizada 

por Baehrens, incluindo a consulta de diversos grupos de manuscritos e a redação de um 

detalhado prefácio que comprova a precisão da sua pesquisa (REES, 2012, p. 16-7).  Conforme 

as regras de composição do século XIX, o autor expôs sua obra em latim.93 O século XIX nos 

legou ainda o primeiro ensaio a abordar, em francês, os panegiristas latinos, cujo tema é a 

relação de favorecimento que se buscava ter com a corte imperial.  É este o Les rhéteurs gaulois 

du IV siecle (1884), de Gaston Boissier.  

René Pichon teve grande expressão como estudioso da História das Gálias. No início do século 

XX, Pichon lançou o compêndio Les Derniers Écrivains Profanes (1906, p. viii), debatendo 

temas ligados aos panegíricos gauleses, às obras de Ausônio, de Querolus e de Rutílio 

Namatiano. O estudo realizado pelo autor sobre cada uma dessas obras é considerado um marco 

para os estudos das Gálias. Segundo Rees (2012, p. 27), a pesquisa de Pichon se destaca das 

obras anteriores por apresentar um completo levantamento e tratamento das fontes antigas, que 

possuíam em comum uma clara relação com temas gauleses.  

A publicação do texto latino de Roger Aubrey Baskerville Mynors, por sua vez, com o título 

XII Panegyrici, lançado na coleção Oxford Classical Texts (1964), tornou-se canônica desde a 

década de 1960, quando passou a ser a opção utilizada pelos mais destacados pesquisadores dos 

panegíricos, como permanece até hoje (NIXON; RODGERS, 1994, p. 37; REES, 2012, p. 19). 

Mynors realizou um minucioso estudo sobre a descoberta dos manuscritos e as cópias 

posteriores do período renascentista. Esse estudo está contido na parte inicial da sua obra e foi 

reeditado por Roger Rees (2012, p. 49-54) na forma de artigo, com o título Preface to the PCT 

Edition of the XII Panegyrici Latini.   

A primeira tradução dos panegíricos em língua vernácula, para o francês, foi feita por Édouard 

Galletier e publicada pela Les Belles Lettres em um único compêndio, designado como 

Panégyriques latins, em 1949. Antes de Galletier, eram correntes as interpretações que partiam 

da composição e da linguagem dos panegíricos, como a análise do discurso e dos métodos 

retóricos, a exemplo do trabalho de Jules Maurice, intitulado Les discorus des panegyrici latini 

et lô®volution religieuse sous le regne de Constanti, de 1909; e de W. S. Maguinness, no artigo 

Some methods of the Latin Panegyrists, de 1934. Estudos como este estiveram em voga até a 

                                                             
93 Uma versão reeditada e revisada foi lançada pelo filho de Baehrens, William, em 1911 (REES, 2012, p. 17). 
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década de 1970, a exemplo do Le corpus des Pan®gyriques Latins de lô®poque tardive: 

problemes dôimitation (1975), de Edmond Vereecke. 

Nesse mesmo período, no entanto, destacou-se uma nova vertente de abordagem sobre esses 

discursos, quando os aspectos sociológicos e o uso do conceito de propaganda política parecem 

predominar na historiografia. Datam desse período £tude de la capitation de Diocl®tien dôapr¯s 

le pánegyrique VIII (1961), de Edgar Faure; e Les classes sociales dans lôEmpire Romain, 

publicado por Jean Gagé, em 1964; também De la rhétorique à la communication politique: les 

panégyriques latins, publicado em 1984, por G. Sabbah; e Some imperial virtues and the Latin 

Prose Panegyrics: the demands of propaganda and the dynamics of literary composition, artigo 

de R. Seager, também de 1984; e o ensaio Propaganda e ideología: la imagen de la realeza en 

los panegiricos latinos (1988), de Francisco Javier Lomas.  

É importante ressaltar que, dos trabalhos do século XX acima mencionados, nenhum deles 

constitui um estudo de grande fôlego, configurando-se como pesquisas apresentadas sob a 

forma de artigos, ensaios e comunicação em eventos. Por conta disso, a obra Propaganda 

política y opinión pública en los panegíricos latinos del bajo Imperio (1991), de Manuel J. 

Rodríguez Gervás, é, de fato, o primeiro estudo mais extenso acerca dos Panegíricos Latinos 

em décadas. Nesse trabalho, o autor dedica-se a explorar os discursos de modo sistemático, 

analisando o potencial propagandístico de tais obras no contexto do Império. Posteriormente, 

Rodríguez Gervás dedicou-se a explorar ainda mais as relações sociais e as tensões que os 

panegíricos apresentam, a exemplo dos artigos Aspectos ideológicos de las relaciones de 

dependencia en los Panegíricos Latinos (1988) e La retórica del siglo IV: espacios de 

integración y exclusión del bárbaro (2008). 

Na derradeira década do século XX, o estudo dos panegíricos permaneceu prioritariamente 

fragmentado, contando com intervenções pontuais de autores como J. W. Liebeschuetz, que, 

especialista em religião romana na Antiguidade Tardia, dedica um artigo, intitulado Religion in 

the panegyrici latini (1996), a estabelecer relações entre a retórica dos textos cristãos e a retórica 

dos panegíricos. A imagem imperial também recebeu maior atenção de pesquisadores como 

Marie-Claude LôHuillier, na obra LôEmpire des mots: orateurs gaulois et empereurs romains 

(1992), e David S. Levene, com seu God and man in the classical latin panegyric (1997). 

Barbara Saylor Rogers e C. E. V. Nixon, ao traduzirem os onze discursos gauleses, sob o título 

de In praise of Later Roman Emperors ï The Panegyrici Latini (1994), exploram o contexto de 

produção dos textos e a cultura literária dos oradores, porém apresentam informações 
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circunscritas a cada panegírico, não investindo numa análise de conjunto que conecte as 

relações entre os professores de retórica, o locus de poder regional e a corte imperial.  

Das pesquisas mais atuais, as obras de Roger Rees e C. E. V. Nixon são aquelas que mais se 

aproximam da nossa abordagem, pelo fato de ampliarem e atualizarem os estudos sobre os 

discursos gauleses.94 Em trabalhos como Layers of loyalty in Latin Panegyric ï AD 289-

307 (2002), em que desenvolve um estudo sobre as interações culturais por meio dos 

panegíricos durante a Tetrarquia; ou na coletânea de artigos Latin Panegyric: Oxford readings 

in Classical Studies (2012), que organizou contando com artigos de diversos autores, Rees 

propõe novas considerações a respeito da problemática sobre a propaganda imperial, as 

questões sobre os modelos retóricos e os debates sobre a representação religiosa nos 

panegíricos.95 Nixon, além da tradução dos panegíricos (1994), concebeu uma série de artigos, 

a exemplo de Latin Panegyric in the Tetrarchic and Constantinian period (1983), The use of 

the past by the gallic panegyrists (1990), entre outros. 

Em âmbito nacional, por sua vez, contamos com trabalhos como o de Diogo Pereira da Silva, 

que utilizou os panegíricos em conexão com as moedas da Tetrarquia e do período 

constantiniano para analisar a propaganda política e a imagem imperial nas primeiras décadas 

do século IV na sua dissertação de mestrado, Os mecanismos de legitimação de Constantino I 

- 306-325 (2010), e na tese de doutorado, denominada O transcrito público e as representações 

do poder imperial na Tetrarquia (284-305): uma contribuição ao diálogo comparativo (2013). 

Neste último trabalho, o autor contribuiu para a compreensão da imagem pública da monarquia 

entrelaçando os panegíricos e as moedas como instrumentos de poder, algo que conecta esse 

trabalho à abordagem da nossa tese. 

Ana Paula Franch, por sua vez, trabalhou com os discursos endereçados a Constantino em sua 

dissertação de mestrado, intitulada Poder imperial e legitimação no século IV d.C.: o caso do 

panegírico de Constantino (2009). Na tese de doutorado O elogio das virtudes: os Panegíricos 

Latinos e a reorganização tetrárquica do poder imperial romano no século III d.C. (2015), a 

autora revisitou os aspectos laudatórios e políticos da Tetrarquia.  

                                                             
94 Roger Rees, em colaboração com Bruce Gibson (especialista em oratória pliniana), centralizou os estudos 

realizados nas universidades europeias sobre a prosa latina dos panegíricos através do The Panegyrici Latini 

Project, que ganhou divulgação pelo site <https://www.st-andrews.ac.uk/classics/panegyric/>. Entre os estudiosos 

convidados, ressaltamos a presença de Maria Pilar García Ruiz e suas contribuições a respeito da retórica na obra 

de Claudio Mamertino e da política de Juliano. 
95 A produção acadêmica de Roger Rees conta ainda com outros artigos, que serão utilizados nesta tese e se 

encontram disponíveis nas nossas referências bibliográficas.  
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SACRA MONETA: REFORMAS MONETÁRIAS, CULTURA POLÍTICA E IMAGEM 

IMPERIAL  

 

Os laços da cultura literária e da cultura política que vincularam os panegíricos latinos à tradição 

clássica foram bastante explorados pela historiografia. As moedas, num quadro comparativo, 

receberam menos atenção no que diz respeito ao lugar que ocuparam nas reformas imperiais do 

século IV. É nosso objetivo compreender como as emissões monetárias, desempenhando um 

papel político, funcionavam como dispositivos mnemônicos do poder e traziam consigo um 

visível caráter sagrado. Desse modo, as moedas do Dominato se mostram herdeiras de padrões 

estabelecidos há séculos no Império Romano.  

Florenzano (2001, p. 59) explica que, por conta do poder sobrenatural que emanava da moeda, 

os grandes depósitos monetários da Grécia Antiga eram edificados em templos, santuários ou 

locais sagrados; a imagem do reverso possuía um poder apotropaico e deveria ser ritualmente 

controlado. Em Roma, a deusa Juno recebeu o título de Juno Moneta (Juno: A Anunciadora) 

por ter enviado presságios aos romanos informando sobre a invasão dos gauleses em 390 a.C., 

ganhando um templo com o mesmo nome, em 344 a.C., no Monte Capitolino. Desde então, 

julgou-se seguro transformar esse edifício na casa da moeda oficial de Roma e eleger Juno 

como protetora das riquezas do Império, de modo que as atividades monetárias não se 

realizavam sem rituais auspiciosos à deusa (GRANT, 1958, p. 13; GRIMAL, 2011, p. 318).    

No século IV, por sua vez, observamos as moedas conectadas mais uma vez com o universo 

sobrenatural. Nixon e Rodgers (1994, p. 53) apontam para a ritualização das atividades nas 

casas da moeda (monetarii), o que se pode provar por meio das marcas de cunhagem, que 

traziam grafadas a sigla SM (SACRA MONETA), independente dos títulos e das imagens que 

fossem compor a moeda. Sutherland (1967, p. 90) atesta uma quantidade significativa de 

moedas, durante o governo de Diocleciano e de seus sucessores, com essa marca, senão a 

imagem da própria SACRA MONETA (também inscrita como MONETA SACRA) personificada 

no reverso (Moeda 1).96  

Para Shotter (1979, p. 53), sob outro aspecto, as imagens sagradas nas moedas foram úteis, 

senão fundamentais, ao processo de centralização política da Tetrarquia, atuando em duas 

                                                             
96 Segundo Sutherland (1967, p. 90 e ss), essa sigla tinha por finalidade inibir a falsificação e a violação das peças, 

dada a necessidade de resguardar o montante de ouro em circulação. De qualquer forma, a utilização de um símbolo 

divino pelo imperador com o propósito de manter o controle sobre um artigo de uso quotidiano é prova suficiente 

do impacto que os artefatos sagrados exerciam sobre a sociedade.    
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funções: no reforço dos atributos divinos que legitimavam o imperador; e no processo de 

criação de um elo que garantia a confiança dos súditos por meio de símbolos de apelo 

generalizado. Desse modo, as moedas participavam da política implementada por Diocleciano, 

que buscava na sacralidade monumental um meio de legitimar novos tempos de paz e 

estabilidade, deixando para trás a imagem de um caos político e de crise econômica 

(HANNESTAD, 1988, p. 301). A ligação com o divino não podia se firmar, no entanto, senão 

amparada por um programa de reformas fiscais e militares (REES, 1993, p. 188). 

 

 

Moeda 1 ï Follis cunhado em Augusta Treuerorum entre 300 ï 301. Anverso: Diocleciano barbado, com a coroa 

de louros e vestes militares com a legenda IMP(erator) DIOCLETIANVS P(ius) F(elix) AVG(ustus). Reverso: 

deusa Moneta com a balan­a na m«o direita e a cornuc·pia na m«o esquerda; ao lado, uma estrela. Legenda: 

M(oneta) SACRA AVGG(usta) ET CAESS(arum) NN(ostrum). Ref.: RIC VI 462a.  
 

 

 

Moeda 2 ï Medalh«o de bronze cunhado em Roma entre 284 ï 305. Anverso: Diocleciano barbado, com a coroa 

de louros e laureado com a legenda IMP(erator) C(aius) G(aius) VAL(erius) DIOCLETIANVS P(ius) F(elix) 
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AVG(ustus). Reverso: deusa Moneta multiplicada por tr°s, voltadas para a esquerda, cada uma com uma pilha de 

moedas aos seus p®s, respectivamente de ouro, prata e bronze; cada uma segurando, na m«o direita, uma balan­a 

e, na m«o esquerda, a cornuc·pia. Legenda: MONETA AVGG(usta). Ref.: GNECCHI II, 14, 124. 

 

A reforma monetária foi simbolizada nas próprias emissões, conforme o exemplo apresentado 

acima (Moeda 2). Nesse modelo, o reverso apresenta a deusa Moneta triplamente reproduzida 

e identificada pela cornucópia (prosperidade) e a balança (justa medida). Cada uma das três 

figuras tipifica um dos metais de maior uso corrente no Império: o ouro, a prata e o bronze. Aos 

pés de cada Moneta, se pode notar três pequenas pilhas de moedas, símbolos que anunciam os 

tempos prósperos da Tetraquia.   

Na prática, a sucessão de soberanos que governaram o Império por pouco tempo, e por vezes 

com concorrentes regionais, desde 235, impossibilitou o desenvolvimento de um governo mais 

eficaz em arcar com todas as demandas de seu vasto território (BOURNE, 2000, p. 20). Daí a 

importância das reformas de Valeriano (253-260), imperador que deu início ao processo de 

centralização fiscal em seu governo, destituindo as sedes provinciais de autonomia para cunhar 

moedas (SUTHERLAND, 1937, p. 49). Medidas regionais foram desenvolvidas ainda por 

Aureliano (270-275) para controlar as finanças na Britânia e norte das Gálias, mas problemas 

parciais e conflitos locais passaram a trazer uma sensação de desgaste e de ineficiência do 

Estado (REECE, 1973, p. 240). Ao ascender ao trono, em 284, Diocleciano logo começou a 

projetar uma estrutura que impulsionava os diversos setores do sistema político. Para atender a 

necessidades tão amplas, foi estabelecido um governo colegiado. Estava instalada, então, uma 

Diarquia, na qual Diocleciano comandava o Império ao lado de Maximiano (284-305), general 

destacado nas campanhas militares, ambos portando o epíteto de Augusto, como forma de 

identificar seu poder régio (REES, 2004a, p. 7-8). Em pouco tempo, o sistema foi ampliado e 

dois outros generais passaram a obter atribuições políticas, mas principalmente autonomia 

militar: intitulados Césares, os escolhidos foram homens de confiança dos Augustos, 

respectivamente, Galério e Constâncio Cloro (WARD-PERKINS, 2005, p. 17-20). Estava 

instaurada a Tetrarquia.97  

Foi no advento da Tetrarquia que se deu a reorganização monetária tardia. Para Gagê (1964, p. 

235), a questão fiscal configura um dos principais elos da política desenvolvida no Império 

                                                             
97 Foi acordada a divisão político-administrativa do Império em duas partes: Ocidente, sob o governo de 

Maximiano e o suporte de Constâncio Cloro; e Oriente, onde governava Diocleciano e seu César, Galério. As 

decisões gerais eram prerrogativa de Diocleciano, Augusto sênior, a exemplo da reforma fiscal que enfocaremos 

a seguir (SESTON, 1946).  
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desde o Principado até o Dominato, que se delineava mediante o desenvolvimento da máquina 

administrativa. Com efeito, as ações deliberativas do governo sobre a economia atingiam 

diretamente as camadas sociais, afetando as atividades financeiras provinciais (HENDY, 1972, 

p. 76). As demandas e problemas locais resultantes exigiam medidas públicas que dessem conta 

de solucioná-los ou amenizá-los. As reformas fiscais da Tetrarquia surgiram na tentativa de 

reestabelecer conexões entre o centro e as partes, o que levou Diocleciano a apostar no 

desenvolvimento de um complexo sistema burocrático (SESTON, 1946, p. 50).  

O modelo administrativo do governo de Diocleciano tinha como base a divisão em dioceses, 

que consistiam em unidades administrativas territoriais inicialmente em número de quinze 

(Imagem 1). Cada uma dessas dioceses era supervisionada pelo vicário [uicarius dioceseos]  

(Notitia dignitatum, Or. XXIV; METCALF, 2006, p. 38). O vicário era o colaborador direto do 

prefeito do pretório [praefectus praetorio], que administrava os assuntos públicos em nome dos 

imperadores (Notitia dignitatum; Oc. I, 2).98   

Segundo Hendy (1972, p. 75), os prefeitos do pretório e os vicários, que possuíam as funções 

administrativas mais significativas da Tetrarquia, tiveram que lidar com o crescente espaço 

ocupado pelo rationalis summae rei, supervisor-geral dos assuntos financeiros (este cargo foi 

fragmentado em dois, a partir de 297, atuando um no Ocidente e outro no Oriente).99 O 

rationalis summae rei controlava diretamente os tesouros do Império, gozando da confiança 

dos imperadores e obtendo prestígio junto aos grupos aristocráticos (Notitia Dignitatum, Or., 

XIII, 13). A responsabilidade pela fiscalização direta dos ateliês, no entanto, era papel do 

procurator monetae, que deveria dominar os trâmites necessários para identificar o peso e a 

dimensão corretos da moeda, a pureza ou medida de ligas metálicas necessárias, e até mesmo 

as convenções dos padrões estéticos (Notitia Dignitatum, Or., XIII, 18; SUTHERLAND, 1967, 

p. 89).  

  

                                                             
98 O número de prefeituras do pretório variava durante a Tetrarquia, de modo que só temos certeza da existência 
de quatro prefeitos atuando em colegiado ao mesmo tempo. No reinado de Constantino, as prefeituras se mantêm 

em número de três (Gália, Itália e Oriente) e exercem maior autoridade sobre o grande número de dioceses 

existentes, restringindo o poder dos vicários (SILVA; MENDES, 2006, p. 204).     
99 As funções ligadas ao setor monetário do Império Romano variavam de nomenclatura ao longo do tempo. Na 

República, as emissões eram de responsabilidade dos triunuiri monetales, que dividiam as atribuições igualmente 

entre si; na era Augustana, o comandante fiscal passou a se chamar procurator monetae, adquirindo algumas 

variações no Principado, a título do curator, durante o reinado de Domiciano; já Aureliano nomeou o encarregado 

dos assuntos fiscais de procurator fisci; o título de rationalis summae rei também não é criação da Tetrarquia, 

sendo usado no tempo de Tibério (FIGUEROLA PANIAGUA, 1994, p. 116). 



71 
hkhk 

 

Imagem 1 ï Mapa das Prefeituras e Dioceses do Império Romano em 400. Adaptado de Samuel Ball Platner e Thomas Ashby (1929, p. 326).  
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Por fim, não podemos deixar de lado a figura dos comites rerum priuatarum, dignatários 

regionais responsáveis pela fiscalização das dioceses (Notitia dignitatum, Or. XIV, 8). Hendy 

(1972, p. 80) explica que, em meados do século IV, essa função se destaca, de modo que os rei 

priuatae assumiram o controle sobre as casas da moeda regionais, coligando-se diretamente 

com o rationalis summae rei, tendo maior poder direto sobre as questões monetárias, 

rivalizando cada vez mais com os vicários de diocese e prefeitos do pretório.  

Os papéis de comando fiscal do Dominato recebiam o suporte de diversos funcionários 

especializados, de acordo com o que demonstra Figuerola Paniagua (Tabela 3).100  

 

 

Tabela 3 ï Quadro hierárquico das funções em um ateliê monetário do Dominato (FIGUEROLA PANIAGUA, 

1994, p. 124). 

 

No que tange às ações econômicas da Tetrarquia, foi baixado um edito imperial, em 301, 

denominado Edito Máximo de Preços, que deu base a uma nova reforma monetária, na qual a 

                                                             
100 Para maiores informações sobre as funções específicas de cada componentes, consultar o volume VII da coleção 

The Roman Imperial Coinage, da autoria de Patrick M. Bruun (1966, p. 34), e o trabalho intitulado Administración 

y moneda en el siglo IV (1994, p. 123), de Miguel García Figuerola Paniagua.  
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circulação da nova moeda, o follis ï peça de bronze, banhada em prata ï, se tornou um 

importante mecanismo de estabilidade financeira, sobretudo para as transações cotidianas.101 

Na primeira década do século IV, ocorreu o aumento das oficinas de cunhagem, visando pôr 

rapidamente em circulação a nova moeda. Foi necessário aumentar para três o número de 

rationalis summae rei. Naquele momento, foi criado um novo modelo setorial de organização 

dos cofres imperiais (scrinia), conforme a ordem seguinte: Scrinium auri massae, responsável 

pelo ouro (patrimônio estatal); Scrinium auri ad responsum, que se encarregava ou das dádivas 

imperiais, ou do retorno do ouro para o tesouro (thesauri); Scrinium ab argento e Scrinium a 

miliarensibus, responsável de prover metal e monitorar a cunhagem das moedas de prata; e o 

Scrinium ab pecuniis, cuja função era de centralizar a produção das moedas de bronze, peças 

que mais circulavam em quantidade e em transações ordinárias (FIGUEROLA PANIAGUA, 

1994, p. 123). 

O aparato burocrático e o aumento das casas da moeda exigiram ainda reformas nas 

características que compunham as peças monetárias. Fez-se necessário, por exemplo, tornar 

regular o uso do exergo, a saber, o acréscimo de letras na parte inferior do reverso da moeda 

que indica o local de sua cunhagem. Para a região que abordaremos, as Gálias, contamos com 

as seguintes oficinas e respectivas siglas: Augusta Treuerorum (Tréves) ï TR, PTR, BTR, STR; 

Londinium (Londres) ï PLN; Lugdunum (Lião) ï SLVG; Arelate (Arles) ï ARLQ, PCON, PAR; 

Mediolanum (Milão) ï MDOB, AQOB; Ticinium (Ticino) ï ST; e Aquiléia (Aquileia) ï AQP, 

conforme se pode observar na Imagem 2 (SUTHERLAND, 1967, p. 74 e ss; FUNARI; 

CARLAN, 2007, p. 30). 

Com Constantino (307-337), verificamos um novo bloco de reformas administrativas, afinal, 

as disputas sucessórias e os concorrentes ao trono, insurgentes em diversas fases do seu 

governo, descentralizaram o sistema burocrático que vinha sendo posto em prática por 

Diocleciano. Ao analisar a era constantiniana, Diogo Pereira da Silva (2011, p. 22) conclui que 

o legítimo direito de governar estava vinculado de forma intrínseca ao poderio militar, à herança 

dinástica e à aproximação com uma divindade. 

                                                             
101 O Edictum Diocletiani et Collegarum de prettis rerum uenalium (Edito Máximo de Preços) e a nova moeda 

(follis) controlaram suficientemente a inflação e deram estabilidade para que os imperadores estabelecessem novos 

acordos comerciais, promovessem a construção e manutenção de obras públicas e realizassem o pagamento de 

serviços civis e militares (FUNARI; CARLAN, 2007, p. 30). 
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Imagem 2 ï Mapa dos ateliês monetários do século IV (FUNARI; CARLAN, 2007, p. 32). 

 

É fato que as primeiras medidas de consolidação do poder de Constantino estiveram ligadas à 

emissão de moedas portando símbolos sagrados, donde as imagens de Marte e do Sol Inuictus 

são patentes até 315 (BRUUN, 1966, p. 48). Essa representação comprova, ao mesmo tempo, 

os três elementos de legitimidade citados acima. Marte era o guerreiro divino do panteão 

romano, ao mesmo tempo em que portava o título de patrono da juventude (GRIMAL, 2011, p. 

292), símbolos estes que relembram o valor e o vigor das campanhas militares de imperador. A 

representação dos Césares como Hércules, nas moedas da Tetrarquia, conforme utilizada por 

Constâncio Cloro, pai de Constantino, oferece uma sutil conexão dinástica ao filho, já que as 

figuras de Hércules, do Sol Inuictus, de Apolo e de Marte possuíam interpretações análogas na 

época tardia (SHOTTER, 1979, p. 53). Por fim, a alegoria de Marte e a sua ancestralidade (era 

pai de Rômulo) dotavam as ações do imperador de um caráter legítimo. 

A inflação que voltou a aumentar os preços de modo generalizado foi contida por Constantino, 

em 310, através da criação de uma nova espécie em ouro, o solidus (BRUUN, 1966, p. 3). A 
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circulação limitada dessas moedas somente para grupos aristocráticos e o incremento do seu 

valor de troca acabou por estabelecer uma divisão cada vez mais demarcada entre detentores 

das transações feitas com esse padrão monetário e uma população que pagava os impostos com 

as moedas de bronze, cada vez mais desvalorizadas por falsificações (ALFÖLDY, 1989, p. 210; 

DEYPOYROT, 1987, p. 91). O problema inflacionário daquele momento, porém, foi resolvido.  

O ato de promover reformas fiscais, em um contexto politicamente fragmentado como o de 

Constantino, nos parece fundamental não só como uma medida de natureza econômica. As 

reformas fiscais faziam parte da política do governante, que buscava tomar partido de todas as 

demandas da esfera pública, porque do controle sobre todas as partes é que se poderia manter 

o funcionamento do sistema em vigor. 

A forma como Constantino agiu no episódio mencionado, inaugurando uma nova nomenclatura 

monetária como carro-chefe da reforma financeira, pode ser interpretada como um fator 

político, que objetiva divulgar uma mensagem de autoridade e, se possível, de perpetuidade 

(HOWGEGO, 1995, p. 73). Como sabemos, o solidus tornou-se a unidade de medida que 

perdurou até o Império Bizantino (METCALF, 2006, p. 39). Ainda que, a médio prazo, as 

reformas não tenham sido economicamente estáveis, regredindo posteriormente para novos 

quadros inflacionários, ocorrendo novas circunstâncias de pauperização da sociedade, o solidus 

imortalizou o sucesso das medidas do imperador. 

O funcionamento da máquina administrativa recebeu um reforço simbólico, em conexão com 

o universo sagrado, quando, a partir de 345, não constou mais na titulação imperial o cargo de 

rationalis summae rei: o protetor dos tesouros e encarregado das largitiones passa a responder 

pelo título de comes sacrarum largitionum (Notitia Galliarum, Or. XIII; FIGUEROLA 

PANIAGUA, 1994, p. 125). A mudança vem no bojo do processo de concentração de poderes 

empreendido por Constâncio II (337-361), sobretudo a criação do consistorium. Este órgão 

passou a ser a espinha dorsal do sistema político, uma vez que Constâncio II agregou as 

principais funções de comando do Império em torno de um grupo seleto de homens de sua 

inteira confiança (SILVA, 2003, p. 61-3).102 

                                                             
102 O comitatus era um meio eficiente de organização da corte, no qual o imperador confiava a supervisão dos 

assuntos públicos, sobretudo nas províncias, aos homens mais próximos a ele, formando um verdadeiro séquito 

(ALFÖLDY, 1989, p. 202). No reinado de Constantino, seus dignatários formavam o chamado consilium principis, 

que possuia como diferença fundamental do consistorium um critério de escolha mais pessoal do que funcional. 

Sob Constâncio II, os responsáveis pelos serviços administrativos mais importantes do palácio se tornam aqueles 

que definem as diretrizes políticas, algo que não ocorre sob Constantino (CROOK, 1955, p. 103). 
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O comes sacrarum largitionum obteve um papel político mais elevado no consistorium do que 

o rationalis summae rei, uma vez que ocupava cada vez mais funções na própria corte, ao invés 

de permanecer nas províncias supervisionando diretamente as casas de cunhagem, recebendo 

também uma insígnia própria que identificava sua autoridade em todo o Império, conforme 

ilustra a Imagem 3 (HENDY, 1972, p. 81). O incremento das funções veio acompanhado de 

um novo potencial sobrenatural para os artefatos que favoreceram a comunicação política da 

basileia. Assim sendo, Constâncio II decretou que fraudar ou destruir as peças monetárias era 

um atentado à pessoa do imperador, tornando-se um crime qualificado como sacrilegium 

(SILVA, 2003, p. 148).  

 

 

Imagem 3 ï Emblema dos Comitis Largitionum (Notitia Dignitatum, Or. XIII, Comm. 32). 
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No restante do século IV, encontramos o comes sacrarum largitionum integrando um corpo 

colegiado, chamado comitiua sacrarum largitionum, o que aponta para a multiplicação do cargo 

a fim de fiscalizar de modo mais intenso o setor monetário das diversas partes do Império 

(HENDY, 1972, p. 80).  

Em 364, quando a sede do governo passou a ser Augusta Treuerorum, havia um representante 

dos collegia permanentemente instalados na cidade. A partir dessa data, a região das Gálias 

passou a exercer o controle das emissões de bronze em todo o Império (PEARCE, 2003, p. 

xxxv). Claudio Mamertino, panegirista de Juliano, exerceu a função de comes sacrarum 

largitionum em 361, assumindo posteriormente o cargo de prefeito do pretório da Ilíria 

(NIXON; RODGERS, 1994, p. 386). Conforme tratamos anteriormente, o papel dos oradores 

estendia-se a todo tipo de nomeação imperial. Não nos parece gratuito que um funcionário com 

fortes ligações com as Gálias seja nomeado por um imperador aclamado nessa mesma região 

(Juliano), em um momento imediatamente anterior à ascensão de Augusta Treuerorum, cidade 

gaulesa, ao posto de sede de governo. 

Após Constâncio II, os assuntos monetários foram centralizados pela chancelaria imperial do 

Ocidente, que teve como sede Augusta Treuerorum, sobretudo entre 364 e 383. A cunhagem 

em bronze, tão importante para a maioria das transações comerciais e pagamentos de impostos 

na segunda metade do século IV, era prerrogativa das casas de moeda dessa cidade (PEARCE, 

2003, p. xxxiii). Os imperadores tiveram que lidar com novos problemas inflacionários e crises 

monetárias, mas a expressão política das moedas permaneceu como um trunfo indiscutível para 

a representação do poder. 

O corpus numismático selecionado para esta pesquisa cobre momentos-chave das 

transformações tratadas acima, resultando na seleção de 30 exemplares, dos quais analisaremos 

as legendas grafadas no anverso, bem como as legendas, os símbolos e as imagens contidas no 

reverso, conforme apresentado na Tabela 4.   
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IMPERADOR  DATA  LOCAL  ANVERSO REVERSO 

Diocleciano 
284-305 

Roma IMP(erator) C(aius) G(aius) VAL(erius) DIOCLETIANVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) MONETA AVGG(usta) 

Desconhecido IMP(erator) C(aius) G(aius) VAL(erius) DIOCLETIANVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) MONETA IOVI ET HERCVLI AVGG(usti) 

300-301 

Augusta 
Treuerorum 

IMP(erator) DIOCLETIANVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) M(oneta) SACRA AVGG(usta) ET CAESS(arum) NN(ostrum) 

Maximiano 

286-290 IMP(erator) C(aius) M(arcus) AVR(elius) VAL(erius) MAXIMIANVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) IOVI(us) CONSERVATOR I AVGG(usti) / XXI/ TR 

295 MAXIMIANVS P(ius) AVG(ustus) HERCULI VICTORI / PTR 

300-301 IMP(erator) MAXIMIANVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) 
MONETA SACRA AVGG(usta) ET CAESS(arum) 
NN(ostrum)/ BTR 

303-305 Londignum IMP(erator) C(aius) MA(rcus) MAXIMIANVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) VOT XX 

305-307 

Augusta 

Treuerorum 

DN MAXIMIANO BEATISSIMO SEN(ior) AVG(ustus) PROVIDENTIA DEORVM QVIES AVGG(usta) / S F / PTR 

306-307 MAXIMIANVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) VIRTVS MILITVM / PTR 

Constâncio 

Cloro 

295-297 
CONSTANTIVS NOB(ilissimus) VICTORIA SARMAT(as) 

CONSTANTIVS NOB(ilissimus) VIRTVS MILITVM / C 

297 FL(auius) VAL(erius) CONSTANTIVS NOBIL(issimus) C(aessarum) AVG(ustus) R EDDITOR LVCIS AETERNA E / PTR 

298-299 FL(avius) VAL(erius) CONSTANTIVS NOB(ilissimus) C(aessarum) GENIO POPVLLI ROMANI / TR 

304-305 Ticinium CONSTANTIVS NOB(ilissimus) CAES(ae) 
SACRA MONET(a) AVGG(usta) ET CAESS(arum) 
NOSTR(um) / ST 

Constantino 

310-312 Londinium CONSTANTINVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) ADVENTVS AVG(ustus) N / PLN 

310-313 Augusta 

Treuerorum 

IMP(erator) CONSTANTINVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) MARTI PATRI PROPVGNATORI / T F / PTR 

IMP(erator) CONSTANTINVS N(ostrum) P(ius) AVG(ustus) MARTI CON SERVATORI / T F / PTR 

CONSTANTINVS P(ius) Felix) AVG(ustus) SOLI INVIC-TO COMITI / T F / PTR 

IMP(erator) CONSTANTINVS P(ius) AVG(ustus) SOLI INVICTO COMITI 

CONSTAN TINVS NOB(ilissimo) C(aesari) VIRTVS MILITVM / PTR 

313-315 CONSTANTINVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) VICTORIBVS AVGG(ustus) NN VOTIS 

Juliano 360-363 
Lugdunum 

FL(auius) CL(audius) IVLIA-NVS P(er)P(etuus) AVG(ustus) VICTORIAE DD NN AVGG(usta) 

FL(auius) CL(audius) IVLIA-NVS P(er)P(etuus) AVG(ustus) VOT(is) X MVLT(is) XX (uicennalibus) / S LVG 

Arelate D(ominus) N(oster) FL(auius) CL(audius) IVLIA-NVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) VOT X MVLT XX 

Teodósio 379-383 Aquileia D(ominus) N(oster) THEODO SIVS P(ius) F(elix) AVG(ustus) REPARATIO REIPVB(ublicae) / S(acra) M(oneta) / AQP 

Tabela 4 ï Súmula das moedas dispostas cronologicamente (século IV). 
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OS PANEGÍRICOS, AS MOEDAS E A ANÁLISE DE CONTEÚDO 

 

Roger Chartier, em Cultura escrita, literatura e história (2001, p. 142), é categórico em delinear 

as diferenças entre a análise do texto escrito e dos demais objetos passíveis de leitura. Decerto, 

são múltiplas as metodologias específicas no trato com imagens, artefatos arqueológicos, entre 

outros.103 Não podemos, em contrapartida, corroborar a afirmação do autor de que símbolos, 

rituais, paisagens e imagens são excludentes das construções discursivas (CHARTIER, 2001, 

p. 143). As práticas do discurso, independentes da modalidade, não podem se dissociar dos 

padrões de comunicação em que estão inseridas, tornando-se assim um instrumento socio-

histórico. Esse aspecto contextual, segundo Maingueneau (2012, p. 36), nos permite observar 

que o discurso não é um monumento solitário, mas o ponto de cruzamento com outras obras e 

outros gêneros.    

A questão levantada por Maingueneau permite pensarmos que a metodologia aplicada aos 

artefatos da cultura material (as moedas, especialmente) pode, em certos casos, ser a mesma 

utilizada para a análise dos textos, de modo que os códigos e as regras de ambos podem confluir 

para resultados ainda mais instigantes. Na opinião de Foucault (2008, p. 157), a Arqueologia 

possui seus próprios discursos, mas participa de práticas que atravessam o sentido particular da 

obra, alcançando expressão cultural.  

MacCormack (2012, p. 241) defende que a mensagem da arte imperial romana era concisa e 

compacta, de modo que tanto as frases dos panegíricos evocavam as imagens quanto o inverso, 

sendo facilmente assimilados. Com isso, as moedas e os panegíricos, dentro do contexto 

cerimonial, parecem compartilhar de um mesmo discurso de poder, de modo que obtemos um 

ganho de dados ao cruzar os símbolos, mensagens e informações que ambos portam. Assim, 

como defende Funari (2010, p. 105), a escolha por ampliar as fontes, dialogando com os 

artefatos, permite ao pesquisador entender o passado como um painel mais complexo, 

contraditório e múltiplo, ou seja, mais rico em problematizações. 

Encontramos na Análise de Conteúdo o método que nos permitiu examinar o cruzamento das 

mensagens contidas nos panegíricos, nas moedas e nos demais monumentos. A proposta de 

                                                             
103 Para maior conhecimento das metodologias aplicadas à imagem, consultar o artigo História e imagem: 

iconografia/iconologia e além (2012, p. 243-62), de Ulpiano T. B. de Meneses, que atualiza o debate sobre o tema.   
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investigação de Laurence Bardin (2011, p. 35) configura um suporte teórico adequado para 

pesquisas de ciências humanas, porque permite que o rigor das técnicas se aplique a uma gama 

muito ampla de objetos e de abordagens.104 A autora apresenta um programa organizacional 

regido por áreas de domínio em que se pode aplicar a Análise de Conteúdo, dentre os quais 

optamos por aquelas que atendem aos nossos objetivos. Assim sendo, os suportes que 

selecionamos para decodificar os panegíricos e as moedas foram os códigos escrito (textos 

laudatórios) e imagético (moedas).   

A categorização de Bardin (2012, p. 40) procura relacionar a atuação desses códigos a diferentes 

níveis de comunicação, como o monólogo, o diálogo, o grupo restrito ou a divulgação em 

massa. Dentre estes, optamos pelo modo como a mensagem política dos elementos cerimoniais 

da basileia reverbera nos grupos restritos, e também na população em geral, levando-se em 

conta a circulação do numerário (detido pelas elites ou distribuído ao populus) e o público a 

quem se dirigiam os panegíricos (limitado a festividades da elite ou ao populus, no aduentus).  

Esses campos de atuação permitiram maior visualização de unidades de registros a serem 

analisadas nos discursos. O processo de decodificação resultou na organização de três quadros 

cujos componentes foram escolhidos conforme as unidades dos textos e das imagens (palavra, 

frase, símbolo, ação) que comprovam nossas hipóteses de trabalho. Bardin (2012, p. 148-9) 

denomina esses quadros de complexo categorial. O primeiro dos complexos foi aplicado ao 

conjunto dos panegíricos, elegendo temas que envolviam a cultura política veiculada pela corte 

e elementos que emergiam da máquina central do governo; o segundo contém os dados 

referentes à participação política e à construção da imagem dos grupos locais, também segundo 

o testemunho das obras escritas; no terceiro, elencamos as informações do corpus numismático 

referentes à majestade imperial, aos símbolos da cultura política e signos de representação da 

cidade.  

O esforço da pesquisa pode ser representado pelos complexos categoriais que seguem abaixo 

(Tabela 5). As categorias seguem o critério qualitativo, já que por vezes uma menção específica 

ao universo sagrado ou um episódio que não seja repetido no texto ou na moeda pode ser de 

grande significado para a compreensão da cultura política (BARDIN, 2012, p. 145). 

 

 

                                                             
104 A Análise de Conteúdo se compromete em decodificar as mensagens dos discursos como unidades que norteiam 

a comunicação, algo central nesta pesquisa (BARDIN, 2011, p. 52).    
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COMPLEXO CATEGORIAL I  

CULTURA POLÍTICA E DOMUS IMPERIAL 

PANEGÍRICO:   AUTOR/DATA:   

OCASIÃO:   

Atributos 

pessoais do 

Imperador 

Atributos 

morais 

Virtudes 

(escritas ou 

visuais) 

Epítetos 
Simbologia 

divina 

Referências a 

governantes e 

eras passadas 

Conflitos, 

(usurpações, 

levantes ou 

bárbaros) 

       

COMPLEXO CATEGORIAL II  

O ESPAÇO DE ATUAÇÃO DA CULTURA POLÍTICA E LITERÁRIA NAS GÁLIAS 

PANEGÍRICO:   AUTOR/DATA:   

OCASIÃO:   

Recursos 

retóricos e 

metáforas 

Símbolos 

e práticas 

ancentrais 

A formação 

do orador 

Campo de 

atuação dos 

oradores 

Referências 

espaciais 

Deliberações 

imperiais 

Conflitos 

locais e 

problemas 

econômicos 

       

COMPLEXO CATEGORIAL III   

CULTURA POLÍTICA NAS MOEDAS 

MOEDA:   IMPERADOR/DATA:   

OCASIÃO:   

Insignias e 
epítetos 

imperiais 

Imagem 
da realeza 

Virtudes 
(escritas ou 

visuais) 

Simbologi
a divina 

Referências ao 
passado 

Referências a 
conflitos 

Imagens 
espaciais 

       

Tabela 5 ï Conjunto de grades de leitura (complexos categoriais) referente aos panegíricos e às moedas. 

 

Ao todo selecionamos 22 (vinte e duas) moedas e 3 (três) medalhões para análise, que 

compreendem três tipos: comemorativas, que celebraram vitórias ou datas especiais; votivas; e 
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de apelo local, como veremos no caso da devoção local a uma divindade ou na representação 

visual de um monumento da cidade. 

Um Complexo Categorial simplificado foi adotado para a coleta de dados das demais obras 

antigas investigadas.105 Assim, tratados como o De Bello Gallico, de Julio César, a História 

Natural, de Plínio, a Geografia, de Estrabão, e o Itinerarium Burdigalensis, foram trabalhados 

a partir de categorias como: mapeamento e divisão das Gálias; hierarquia política nas Gálias; 

costumes celtas, entre outros. Ao passo que dos manuais de retórica foram extraídos indicações 

sobre: a educação oratória; a importância política da retórica; o papel do orador, etc.106 Das 

obras de Ausônio, Parentalia, Commemoratio professorum Burdigalensis e Ordo Urbium 

Nobilium, pudemos obter dados tanto sobre a política e a cultura gaulesa como sobre a formação 

social e educacional na Antiguidade Tardia. A documentação jurídica e administrativa, como o 

Notitia Dignitatum, Notitia Galliarum e o Código Teodosiano, foi abordada pelos critérios de 

identificação de funções e leis que versavam sobre o quadro burocrático do Império, as 

atividades específicas das Gálias e o estatuto do ensino no século IV.107 

  

                                                             
105 Obras como o Panegírico de Plínio (100) e o panegírico de Ausônio, dedicado a Graciano (375), entre outras 

de caráter laudatório, foram também analisadas, a princípio, por estes critérios. 
106 Foram consultados, em linhas gerais, a Retórica e a Política, de Aristóteles, e o Basilikós Logós, de Menandro 

de Laodicéia, em língua grega; o De Oratore, de Cícero, O Instituto Oratoria, de Quintiliano, e o Dialogus De 

Oratoribus, de Tácito, em latim. 
107 Sobre as traduções das obras antigas utilizadas trabalhamos com o seguinte padrão: naquelas com tradução para 

o português, a autoria das passagens citadas é do autor correspondente (conforme referenciado na bibliografia); 

naquelas em línguas estrangeiras (inglês, francês e espanhol), a tradução é minha, inspirada nos originais em latim 

e nas edições dos autores referenciados. 
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CAPÍTULO I I  

O CORPUS NUMISMÁTICO E O CORPUS LITERÁRIO  

A SERVIÇO DA CULTURA POLÍTICA IMPERIAL  

O MODUS OPERANDI DO CULTO IMPERIAL 

 

No período final da República, com os triunviratos, vemos se delinear uma forte intenção de 

garantir a legitimidade do poder pela manipulação da imagem divina. César, no processo de 

divinizar sua figura ainda em vida, logo teve problemas com os grupos tradicionais do Senado, 

ao passo que, da disputa entre Otávio e Antônio, o primeiro saiu vencedor por adotar uma 

tradição familiar e mitológica de modo sutil, atendendo às necessidades de centralização do 

nascente Império (SUMI, 2008, p. 196-8).108 A ideia do princeps que reunia os poderes da 

República, mas era divinizado em morte, na cerimônia da apoteose foi, a partir de Augusto, 

sofrendo alterações e, por vezes, redundando em excessos, como ocorreu com Heliagábalo e o 

processo de mimetificação com o disco solar (TAYLOR, 1975, p. 244 e ss).109 As reformas de 

Diocleciano e a necessidade de divinizar a monarquia, como veremos, trouxeram uma nova era 

para o culto imperial (BABUT, 1916, p. 16).110 

Os estudiosos do culto imperial romano foram incansáveis na tarefa de desbravar as nuances da 

religiosidade que emanava dessa prática, sobretudo ao tratar da Antiguidade Tardia.111 No início 

do século XX, contudo, surgiram trabalhos que propunham novas reflexões sobre a liturgia 

imperial. Babut (1916, p. 225-6) no artigo Lôadoration des empereurs et les origins de la 

                                                             
108 Wallace-Hadrill, em Ciuilis Princeps: between citizen and king (1982, p. 36 e ss), debate as estratégias de 

Otávio para receber títulos honoríficos do Senado e manter o apoio dos grupos no poder. 
109 Inspirado no mito de Hércules, quando o herói escapa da morte ao ter seu corpo queimado, ascendendo aos 

céus, o rito da apoteose em Roma transformava o imperador em diuus após sua morte (BICKERMAN, 1973, p. 
14). Ainda em vida, porém, o soberano poderia receber homenagens através de rituais públicos, o que era 

conhecido como consecratio (RICHARD, 1968, p. 67). Ambos são mencionados por Plínio, em seu panegírico 

(Plinii Pan., XI). 
110 Os rituais que compunham a adoratio, a partir da Tetrarquia, tiveram também origem na proskynesis, ritual de 

adoração à imagem dos deuses, desde pelo menos o reinado de Alexandre, O Grande (BRAVO, 1997, p. 178; 

TAYLOR, 1975, p. 256). 
111 Tomamos como referência para o tema, particularmente, o ensaio de Turcan, intitulado Le culte imperial au 

llle siècle (1980); o trabalho de Ferguson, Il culto imperial (1989); e o artigo Il cerimoniale imperial (1993), de 

Ramón Teja. 
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persécution de Dioclétien, trouxe à tona a compreensão da adoração ao imperador como ato 

ñquase todo religiosoò, destacando que o ritual requeria do Estado um rigoroso aparato, que 

incluía o consistorium112, as cúrias da cidade e uma ativa movimentação dos setores militares e 

administrativos. Na década de 1950, Hersh Stern, em Remarks on the óadoratioô under 

Diocletian (1954, p. 189), destacou uma questão política ao afirmar as condições em que o 

cerimonial da corte foi instalado sob o reinado de Diocleciano. Na opinião do autor, esse 

processo se deu mediante um controle metódico e em larga escala dos rituais, deixando para 

trás qualquer dúvida sobre a sacralidade que emanava do imperador e sua capacidade de dirigir 

todos os assuntos religiosos do Estado.  

Os ritos sagrados e a política imperial eram elementos indissociáveis no Mundo Antigo, de 

modo que não podemos conceber as reformas políticas sem o suporte de elementos 

sobrenaturais. Mas é sempre necessário esclarecer de que modo essas esferas se conjugam em 

um recorte temático ou temporal mais específico. Em nosso ponto de vista, o cerimonial da 

basileia, realeza sagrada que emerge entre os séculos III e IV, era uma forma de manifestação 

do poder e podia ser definido a priori como um ato político. A ritualização das solenidades 

protocolares adquiria um importante papel na comunicação imperial e na centralização estatal. 

Daí afirmarmos que o intenso potencial político da adoração era preponderante à crença pessoal 

do soberano. Por outro lado, o repertório simbólico aprovado pelo imperador, não era limitado 

por um rígido padrão de imagens fixas.  

Queremos afirmar, com isso, que as escolhas das alegorias e dos atributos estavam interligadas 

a circunstâncias prementes das decisões governamentais, conforme apresentaremos neste 

capítulo por meio do estudo das moedas e dos Panegíricos Latinos. Estes e aquelas, no 

desempenho de seus papéis dentro da etiqueta do século IV, nos remetem à afirmação de 

MacCormack (2012, p. 241) sobre a cumplicidade que existe entre os discursos e a imagética 

propagada pelo governo imperial, ao dizer, ñas frases dos paneg²ricos trazem ¨ mente imagensò. 

Não que isso seja uma prerrogativa dos oradores gauleses, afinal, o século IV conta com 

importantes autores que deixaram escritos fundamentais para compreendermos a composição 

da basileia. Temístio (317-387) foi um dos mais influentes oradores de língua grega no século 

IV. Além de proclamar um panegírico a Constâncio II, que lhe abriu as portas palaciais, 

                                                             
112 O consistorium ou comitatus era a comitiva que acompanhava o imperador, escolhidos pessoalmente como seus 

homens de confiança e que levavam a cabo a tarefa de administrar o Império a partir de seu centro, mas também 

eram amparados por um aparato burocrático que era bem-sucedido ao fiscalizar as províncias (HARRIES, 2004, 

p. 38; SILVA; MENDES, 2006; MENDES, 2002, p. 145-6). 
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Temístio foi preceptor de Valentiniano II e do jovem Arcádio, fazendo-se presente na corte sob 

soberanos de todas as dinastias do século IV (MACCORMACK, 1981, p. 40-1). Notoriamente, 

desenvolveu sua carreira política em Constantinopla ï sede de governo de Constantino e 

Teodósio ï chegando a ser elevado a princeps senatus em 357. Com uma formação de cunho 

filosófico, e traços de influências notoriamente helênicas, não nos espanta que tenha debatido 

largamente as relações entre política e filosofia, além de temas como o espaço da cidade e a 

educação (CAMERON, 1993, p. 13; 49). 

Embora não tenhamos obras laudatórias de Flávio Eutrópio, o Breviarium historiae Romanae 

(364), datado do governo de Valente, traz informações sobre o nascimento da Tetrarquia, as 

práticas políticas e o cerimonial instaurado por Diocleciano e Maximiano, sendo considerado o 

responsável por apresentar a sacralidade desse período tal como conhecemos até hoje na 

historiografia (REES, 2004a, p. 4). Eutrópio, além de escritor e estudioso de autores gregos 

como Dionísio de Herlicanasso e Plutarco, foi magister memoriae em Constantinopla (363) e 

lutou ao lado do imperador Juliano contra os persas (GASTI, 2013, p. 135). 

Eusébio de Cesareia (265-339) se tornou referência no tema da realeza tardoantiga devido à 

produção de duas obras que exaltam as virtudes de Constantino e que o tornaram o panegirista 

mais conhecido do imperador, De Vita Constantini (335) e De Laudibus Constantini (336).113 

Ele foi um bispo importante de Cesareia, considerado pela tradição cristã como um dos Pais da 

Igreja por criar um novo gênero literário sobre os tempos cristãos do Império Romano com a 

obra História Eclesiástica, formato este que teve diversos seguidores ao longo do século IV 

(CAMERON, 1993, p. 14). 

A fama e lugar canônico que esses autores, em sua maioria de procedência oriental, ganharam 

ao longo de séculos de tradição, junto a tantos outros, nos estimula a explorar a realeza a partir 

de um conjunto de textos ocidentais que receberam menor atenção dos meios acadêmicos. 

Claro, a tarefa não é inédita, e temos apresentado importantes pesquisadores que, desde a 

Renascença, vêm tratando de diversos aspectos dos Panegíricos Latinos. O que buscamos, 

então, é destacar a percepção dos oradores gauleses sobre os imperadores que os governaram 

por todo o século IV, bem como relacionar essa percepção ao corpus numismático, este sim 

                                                             
113 Para entender a importância da produção eusebiana, são leituras obrigatórias Constantine and Eusebius (1981), 

de Timothy D. Barnes, e In Praise of Constantine. A historical study and new translation of Eusebiusô Tricennial 

Orations (1976), de Harold A. Drake; no Brasil, trouxe um novo frescor aos estudos sobre o bispo a obra O Império 

Romano e o Reino dos Céus (2008), de Miguel Marvilla. 
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carente de um debate mais extenso que alcance conexões sobre a basileia desde a estruturação 

da Tetrarquia até o tempo de Teodósio. 

Trabalhamos de modo a conectar esses elementos da cultura política do Dominato na 

investigação de três grandes temas, que acreditamos ser a base legitimadora do poder do Estado. 

Começamos com a etiqueta do basileus à luz dos testemunhos escritos, mais generosos do que 

as moedas, em apresentar aspectos do ritual de adoratio, do aduentus, além de revelar detalhes 

da vestimenta e da indumentária daquele que governa. Em seguida, priorizamos o estudo da 

numismática imperial para compreender o papel da concordia como símbolo de 

reconhecimento, capaz de tornar um candidato ao trono em representante legal da monarquia. 

Quanto a isso, são fundamentais a figura icônica do genius e a reafirmação dos laços de 

parentesco, que aparecem como uma regra nas dinastias do século IV. Notemos, porém, que a 

sucessão imperial não necessariamente envolve a herança paterna, mas se dá mediante 

importantes enlaces matrimoniais. O terceiro e último ponto, a relação do soberano com as 

divindades, figura como um tema abundante, tanto nos discursos como nas moedas, o que 

demonstra o prestígio que a exibição de expedientes sobrenaturais obtinha junto aos súditos do 

Império.  

 

MONTANDO O CERIMONIAL A PARTIR DOS PANEGÍRICOS LATINOS  

 

O bom funcionamento de um sistema político é beneficiado quando os suportes de comunicação 

são capazes de exprimir as cognições, os sentimentos da sua população (ALMOND; VERBA, 

1989, p. 13). Na monarquia romana tardia, fundamentada num aparato performático de caráter 

público, todas as partes integrantes devem confluir para que aflorem tais cognições e 

sentimentos. O apelo aos signos e anseios comuns, assim, não pode deixar de ser reforçado nos 

discursos. O que está sendo praticado e visualizado em um ritual, uma vez que é verbalizado, 

multiplica a sensação e proporciona aos ouvintes um maior grau de identificação com os valores 

apresentados (FOUCAULT, 2011, p. 39). Os panegíricos descrevem momentos que compõem 

a práxis do cerimonial, o que acreditamos servir como um meio de valorizar cada ato, ao mesmo 

tempo em que também indica o que não pode faltar na sua composição. Será esta justificativa 

que guiará nosso olhar sobre os exemplos a seguir.  



87 

Mamertino, ao agradecer por estar diante de Maximiano pela segunda vez, comemorando seu 

aniversário, em 291, se coloca ¨ disposi­«o para repetir esse papel, j§ que ñem todos os anos o 

discurso ® comum a todas as celebra­»esò (Pan. Lat. II, 1, 5).114 Os demais panegíricos 

comprovam que o orador estava certo em parte, já que um orador desconhecido apresenta um 

epitalâmio na festividade matrimonial de Constantino, em 307, assim como Nazário das 

quinquenalias dos Césares, entre outros.  

No caso do panegírico anterior de Mamertino, de 289, o que ocorre é a junção de duas 

cerimônias em uma só. Comemora-se o aniversário de Maximiano no mesmo dia dos festejos 

de fundação de Roma:  

Apesar de todos os dias de festividade, sacrossanto imperador, ser uma retribuição em 
honras às coisas divinas, esta é especialmente mais solene e mais alegre porque 

comemoramos sua ascensão como Imperador e sua divindade junto com a reverência 

anual a esta sagrada cidade115 (Pan. Lat. I, 1,1). 

A palavra usada no panegírico de 312 para esse tipo de comemoração é lustrum.116 E é com 

alegria que o orador explica a import©ncia desse tipo de festividade: ñOh celebra­«o mais feliz 

que qualquer celebração! Oh, celebração que apropriadamente corresponde aos dias de seu 

reinoò (Pan, Lat. VII, 13, 1).117  

O panegirista relembra e valoriza a dedicação impecável que se espera de quem executa a 

fun­«o dada. E volta ¨s origens para dar ainda mais peso ao seu coment§rio: ñna res publica era 

uma questão de alegria para os censores terminar suas obrigações com uma celebração, com as 

colheitas terminadas e as planta­»es de azeitonas rendendo uma generosa produ­«o de azeiteò 

(Pan, Lat. VII, 13, 3).118 

Recordar o passado, nesse caso, causa um efeito elogioso mais forte, quando percebemos a 

compara­«o que o orador buscava produzir. Vejamos: ñQual celebração, então, nos convém 

oferecer pelo tempo de sua benevolência? ï Tempo em que nos faltou abundância de grãos, que 

                                                             
114 Quoniam quidem lustris omnibus praedicandis communis oratio est. 
115 Cum omnibus festis diebus, sacratissime imperator, debeat honos uester diuinis rebus aequari, tum praecipue 

celebérrimo isto imperantibus uobis laetissimo die, ueneratio numinis tui cum sollemni sacrae urbis religione 

iungenda est. 
116 O lustrum pode ser traduzido como o rito de sacrifícios expiatórios; como o movimento anual ou diário de 

alguma coisa; ou se refere a um espaço de anos percorrido a ser celebrado, como as quinquenalias, por exemplo 

(SARAIVA, 2006, p. 695). 
117 O lustrum omnibus lustris felicius! O lustrum quod merito hanc imperii tui aequauit aetatem. 
118 Iam tunc enim in illa uetere re publica ad censorum laudem pertinebat, si lustrum felix condidissent, si horrea 

messis implesset, si uindemia redundasset, si oliueta larga fluxissent.  
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tu fizeste parecer mais fartos do que realmente eramò (Pan, Lat. VII, 13, 4).119 Os tempos de 

abundância republicana, na narrativa, tornam mais fácil o trabalho de distribuir fartura para o 

populus. Em contraposição discursiva, os tempos difíceis que envolvem o momento de 

apresentação do panegírico tornam grandioso o esforço de Constantino em conseguir satisfazer 

seus súditos (GALLETIER, 1949b, p. 85). 

O modo como se processava o enaltecimento dos atos imperiais é descrito novamente por 

Mamertino, em 291: 

Que momento, bons deuses! Que espetáculo nos dedicou vossa piedade, quando em 

Mediolanum [Milão] aqueles que estavam indo para adorar sua sagrada face em uma 

cerimônia de simples veneração foram surpreendidos pela gêmea divindade 

[Diocleciano] que, de súbito, deu-se a contemplar contigo.120 (Pan.Lat. II, 11, 1) 

Aqui se expressa um dos princípios da adoratio, a recepção dos súditos pelo imperador. O rito, 

presente em diversas realezas da Antiguidade, consistia no movimento do corpo em sinal de 

reverência, em reconhecimento ao favor da divindade de se colocar face a face com um ser 

humano comum (SAGLIO, s/d, p. 80). No Dominato, a adoratio purpurae era restrita aos 

consulares e funcionários militares e representava um agradecimento por algo que foi recebido 

anteriormente, executado na forma de um beijo no manto púrpura do basileus (AVERY, 1940, 

p. 68-9). A adoratio purpurae é atestada no panegírico de Constantino, de 312, que reforça: 

ñEu desejo, sacrossanto imperador, agradecer a sua alma divina pelo dia em que na entrada do 

palácio ouvi a divina voz de sua piedade, e por meio da sua invencível mão direita, levantar 

todo o corpo senatorial que estava prostrado aos seus p®sò (Pan. Lat. VII, 1, 3).121 

Ainda que tal honraria fosse concedida a figuras importantes que prestavam serviço à corte, ou 

àqueles a quem se queria propor uma nova aliança, os panegiristas recorrem frequentemente à 

ñalma compreensiva e benevolente dos governantesò, que se mostravam ao p¼blico com muita 

frequência.122 Prova disso é que, numa passagem próxima à citada acima, o orador explica que 

                                                             
119 Quid ergo nos conuenit gratulari de hoc indulgentiae tuae lustro? - lustro quo, licet nulla frugum cessarit 

ubertas, fecisti tamen ut omnia largiora uideantur fuisse quam fuerint.    
120 Quid illud, di boni! quale pietas uestra spectaculum dedit, cum in mediolanensi palatio admissis qui sacros 
uultus adoraturi erant conspecti stis ambo, et consuetudinem simplicis uenerationis geminato numine repente 

turbastis. 
121 Volui enim, sacratissime imperator, cum in illo aditu palatii tui stratum ante pedes tuos ordinem indulgentiae 

tuae uoce diuina porrectaque hac inuicta dextera subleuasti, numini tuo gratias agere. 
122 Born (1934, p. 24) explica que o nível retórico e o nível das práticas políticas não precisam ser necessariamente 

correlativos. Assim, mesmo que a basileia exija um rígido repertório de conduta para o imperador e sua corte, na 

tradição literária a figura do princeps sempre será descrita como generosa, afetuosa, misericordiosa, justa, 

responsável nos assuntos públicos, vigorosa, moderada no beber, comer e dormir, harmônico com a justiça e 

valente quando necessário, conforme o modelo do panegírico de Plínio. 
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nenhum dos convidados, ao se deparar com Diocleciano e Maximiano, seguiu o protocolo 

oficial de adoração das divindades, persistindo em admirar um pouco mais, já que estavam 

diante de uma majestade duplicada (Pan. Lat. II, 11, 2).123 

O processo de amicitia, tão importante para as relações políticas desde a República, aliás, é 

descrito por Pacato Drepânio, declarando o seguinte a Teodósio: 

Tu tens introduzido a amicitiam na corte, antes reservada a relações particulares. Tu 

tens feito essa reciprocidade sentar sobre o trono, revestida da púrpura, coroada de 
ouro e pedras preciosas, convocando seus colaboradores por meio das obras e não das 

palavras. E tens ensinado que o príncipe deve ser tão benévolo com seus súditos 

quanto a Fortuna o agracia, já que a amizade e a generosidade correm pareadas em 

seu governo, e seus familiares permanecem como homens comuns124 (Pan. Lat. XI, 

16, 2). 

Em verdade, o comitatus foi uma instituição importante para a basileia, pois, da mesma forma 

que cercava o basileus de dignitários de sua inteira confiança, a seleção rigorosa de escolha dos 

mesmos relembrava a estrutura hierárquica do Estado e a posição destacada do governante 

(SILVA, 2003, p. 62-3). No nível do discurso, por oposição, o elogio exalta o topos da 

acessibilidade, que compreendemos como um recurso das elites para despertar no governante 

as reivindicações comuns. 

Apesar dos meandros próprios de cada rito que compõe a etiqueta da basileia, os panegiristas 

utilizavam artifícios que embelezavam e davam movimento à narrativa, mas por vezes 

sobrepunham formas diferentes de adoração (L'HUILLIER, 1992, p. 118). É o caso da 

explanação de Mamertino, que, ao tratar da adoratio, incorpora as práticas próprias do 

aduentus, quando narra que o antigo costume de adorar as divindades no interior dos templos 

dá lugar à aparição pública do basileus (Pan. Lat. II, 11, 3): ñQuando eles passaram pelo meio 

da cidade, unidos, pelo meio das edifica­»es, pude ouvir ardentemente uma como­«o geralò.125 

                                                             
123 Nemo ordinem numinum solita secutus est disciplina; omnes adorandi mora restiterunt duplicato pietatis officio 

contumaces. 
124 Tu amicitiam, nomen ante priuatum, non solum intra aulam uocasti, sed indutam purpura, auro gemmisque 

redimitam solio recepisti, reque non uerbis adseruisti principis mentem tanto in suos benigniorem esse debere 

quanto sit fortuna praestantior, cum fide ac facultate paribus agas et familiaribus tuis imperator tribuas quod 

priuatus optaras. 
125 Vt uero limine egressi per mediam urbem simul uehebamini tecta ipsa se, ut audio, paene commouerunt [...] 

Atque haec quidem uelut interioribus sacrariis operta ueneratio eorum modo animos obstupefecerat quibus aditum 

uestri dabant ordines dignitatis. 
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Essa manifestação em público era realizada de modo pomposo e os imperadores eram 

carregados em carros, conforme informa Pacato Drepânio (Pan. Lat. XI, 21, 4). Segundo o 

orador, era nesse momento que súplicas eram direcionadas a Teodósio:  

O primeiro de teus méritos é que frequentemente te mostras às multidões que te 

esperam em saídas públicas. Tu não somente te deixas ver senão que é fácil ter acesso 

a ti e recolhes bem de perto os votos de teus súditos, seja quem for o homem que 

venha consultar-te, e ainda que, em raros casos, tenha merecido uma resposta 

negativa, ao menos leva a recordação de ter visto a divindade126 (Pan. Lat. XI, 21, 2). 

Ver a divindade em público era, sem dúvida, um grande momento que os discursos deram conta 

de eternizar. O mesmo ocorria com tudo aquilo que o imperador revestia fisicamente e o 

representava. Até mesmo as estátuas erigidas como réplicas do soberano eram comentadas 

pelos panegíricos. Indiretamente, podemos considerar o comentário de Mamertino como uma 

refer°ncia ¨s est§tuas de Maximiano, ao anunciar que ñnenhum rinc«o da terra foi privado da 

presença do basileus, mesmo quando ele n«o se encontra no local em pessoaò (Pan. Lat. II, 13, 

5).127  

Mais evidente é o conselho que o panegirista de Constâncio Cloro, de 297, dá aos insensatos, 

explicando que, ñseja qual for o lugar para onde se v§, l§ se encontrar§ o poder da divindade, 

onde os tra­os da sua face ou as vossas est§tuas s«o adoradasò (Pan. Lat. III, 15, 6).128 A mimesis 

do imperador verificada na estatuária é, sem dúvida, uma realidade no século IV, ainda mais 

porque não é possível ao governante cumprir com toda a agenda imperial por toda parte do 

Império, enviando suas réplicas para comemorar determinadas festividades de praxe 

(BONFANTE, 1964, p. 408). 

Tamb®m as moedas, como vetores de express«o da cultura pol²tica, contribu²am para refor­ar a 

imag®tica do aduentus. O medalh«o de Arras, cunhado no ateli° de Londinium (Londres), em 

homenagem a Const©ncio Cloro, permite observarmos diversas alegorias ligadas ¨ celebra­«o 

do cerimonial (Moeda 3).129 Este imperador obteve notoriedade em 297 quando recuperou a 

prov²ncia da Britannia, que ficara sob o dom²nio de governantes paralelos aos integrantes da 

Tetrarquia, Car§usio e Alecto, at® 296 (HERRERO-LLORENTE, 1969, p. 1168-9). A vit·ria na 

                                                             
126 Velut primum illud est quod creber egressu exspectantibus populis te fateris, nec uideri modo patiens sed facilis 

adiri e proximo accipis  uota hominum tuorum ut, quisquis ille consultor est, etiamsi meruerit repulsam, ferat 

tamen uisi numinis conscientiam. 
127 Neque enim pars ulla terrarum maiestatis uestrae praesentia caret, etiam cum ipsi abesse uideamini.   
128 Vtcumque cum ducibus tuis maluit experiri quam praesens maiestatis tuae fulmen excipere, demens qui 

nesciebat, quacumque fugere, ubique uim uestrae diuinitatis esse, ubi uultus uestri, ubi signa colerentur. 
129 O medalhão recebe esse título por compor o Tesouro de Arras, que foi encontrado próximo a essa cidade, em 

Beaurains (Inglaterra), no século XX, contendo moedas da Tetrarquia e do governo de Constantino 

(HANNESTAD, 1988, p. 311). 
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batalha da Brit©nia foi comemorada com a reprodu­«o visual da recep­«o do imperador 

vencedor nas pe­as monet§rias, conforme o exemplo abaixo. 

 

 

Moeda 3 ï Medalh«o cunhado em Augusta Treuerorum, em 297. Anverso: busto de Const©ncio Cloro barbado, 

laureado e com vestes militares, com a legenda FL(auius) VAL(erius) CONSTANTIVS NOBIL(issimus) 

C(aessarum) AVG(ustus). Reverso: o imperador montado a cavalo, segurando a lan­a, aproximando-se dos port»e 

da cidade de Londres (LON), onde um s¼dito, ajoelhado, abre os bra­os para receber o C®sar; abaixo, uma nau ® 

conduzida por quatro marinheiros, em dire­«o ¨ cidade. Legenda: R EDDITOR LVCIS AETERNA E / PTR. Ref.: 

RIC VI 34. 

 

No reverso, acompanhamos o aduentus prefigurado na imagem de Const©ncio Cloro sendo 

recebido na cidade recuperada dos usurpadores, Londinium, o que ® referenciado pela sigla 

LON, logo abaixo dos port»es e do cidad«o ajoelhado. O imperador se apresenta em vestes 

militares, montado a cavalo e segurando a lan­a, o que caracteriza sua vit·ria, algo confirmado 

pela presen­a da nau guerreira, uma vez que o ataque naval surpresa ¨s terras dominadas por 

Alecto garantiu o triunfo a Const©ncio (HANNESTAD, 1988, p. 311-2). A divindade do 

basileus ® descrita na legenda, REDDITOR LVCIS (restaurador da luz), em clara alus«o ¨ 

mensagem da luz como epifania, ou seja, a chegada da realeza ¨ cidade como uma manifesta­«o 

divina, que se mant®m perpetua pelo termo AETERNAE grafado na moeda (LôORANGE, 1973, 

p. 192; RODRĉGUEZ GERVĆS, 1991, p. 33). 

Tamb®m no reinado de Constantino o aduentus foi representado graficamente, comemorando a 

vit·ria sobre um oponente (Moeda 4). Neste caso, a cerim¹nia foi lembrada na legenda do 
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reverso (ADVENTVS AVG), enquanto a cena exibida mostra o momento cabal em que se deu a 

gl·ria militar do basileus, em que o advers§rio j§ se encontra derrotado.130 

 

 

Moeda 4 ï Follis cunhado em Londinium entre 310-312. Anverso: Constantino com a coroa de louros e em vestes 

militares, com a legenda CONSTANTINVS P(ius) F(elix) AVG(ustus). Reverso: A chegada do Imperador em 

equita­«o, virado para a esquerda; segurando a lan­a e arrastando um cativo (sob a pata do cavalo); estrela ¨ direita. 

Legenda: ADVENTVS AVG(ustus) N / PLN. Ref.: RIC VI 142. 

 

Peças como essa nos ajudam a pensar como eram as estratégias de perpetuação do cerimonial 

régio, pois, apesar de ser utilizada a posteriori, em transações econômicas ordinárias, não perdia 

a sua conotação solene, permanecendo como um testemunho da majestade imperial e, portanto, 

conectada à cerimônia para a qual foi produzida. 

Por fim, trataremos da indumentária do basileus, cuja descrição dos panegíricos se concentra 

em objetos específicos. Avery (1940, p. 68) trata da exclusividade do uso da púrpura pela corte, 

o que se torna símbolo indiscutível do poder régio no panegírico de Pacato Drepânio. Nele, é 

enfática a disputa por essa cor, já que o orador, sempre que menciona o assalto do trono por 

Máximo, que considera ilegítimo, conta que este vestia o manto púrpura indevidamente (Pan. 

Lat. XI, 22, 1; 26, 1; 45, 1-5), chamando-o pela alcunha de ñcarrasco purpuradoò (carnifici 

purpurato; Pan. Lat. XI, 24, 1).  

                                                             
130 O contexto de produção desse tipo de cunhagem indica que Maxêncio seja o adversário que aparece sob a pata 

no cavalo na moeda, haja vista que em 312 Constantino precisava a todo tempo reforçar seus laços com diversas 

regiões do Império justamente por conta da concorrência política (WARMINGTON, 1974, p. 383). 
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Máximo, também, é acusado de usar indevidamente o diadema (capiti diadema; Pan. Lat. XI, 

45, 2). Ainda que o panegirista de Juliano seja discreto em ostentar a riqueza e a pompa dos 

componentes da basileia, uma das tipologias monetárias do imperador apresenta esse mesmo 

elemento mencionado acima (Moeda 5). O ornamento é apresentado adornando a cabeça de 

Juliano, no anverso, formando um duplo cordão. No reverso, a inscrição votiva é envolvida pela 

coroa de louros, que comumente figura no anverso das moedas, sobre a cabeça do representado, 

e que chama a atenção para o caráter real e vitorioso do soberano. 

 

  

Moeda 5 ï Argenteus, cunhado em Lugdunum, entre 360-363. Anverso: busto de Juliano com diadema de pérolas 

em vestes militares, com a legenda FL(auius) CL(audius) IVLIA-NVS P(er)P(etuus) AVG(ustus). Reverso: texto 

em quatro linhas, envolvido por uma coroa laureada. Legenda: VOT(is) X MVLT(is) XX (uicennalibus) / S LVG. 

Ref.: RIC VIII 233. 

 

A polêmica que envolve o diadema diz respeito à forma como Juliano o utilizou. Ao invés de 

apresentá-lo como um símbolo de triunfo, conforme a designação militar que lhe cabia, o 

imperador transformou a coroa de pérolas em um instrumento político, de coroação. Essa 

atitude, ao fim, rompeu os laços ainda existentes entre Juliano e a casa imperial constantiniana 

(MACCORMACK, 1981, p. 195).131 

Outrossim, Cláudio Mamertino, panegirista de Juliano, ao menos fez alusão ao uso da 

indumentária do imperador, embora em forma de metáfora, quando citou o lugar que a filosofia 

                                                             
131 A coroa de pérolas dobrada se tornou comum posteriormente, como se pode conferir nas moedas de Teodósio 

(RIC IX 55a; RIC IX 83a; RIC IX 59b; RIC IX 65c). 
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deve ocupar: ñvestida de p¼rpura e ouro, e pedras preciosas, envolta em seu r®gio tronoò (Pan. 

Lat. X, 23, 4).132 O elogio à filosofia, nesse aspecto, parece um elogio a quem deveria estar de 

fato no trono. Nixon e Rodgers (1994, p. 425) entendem que o orador fez referência à cultura 

tradicional romana, que governava de fato o bom funcionamento público. Notamos a mesma 

construção sendo imitada por Drepânio, na passagem em que fala da amicitia de Teodósio, 

metaforicamente entronizada pela capacidade do imperador de fazer escolhas acertadas ao 

formar seu comitatus (Pan. Lat. XI, 16, 2). 

 

CONCORDIA IMPERII: ENTRE TEXTOS E ARTEFATOS 

 

No segundo panegírico que pronunciou, em 291, Mamertino descreveu a obrigação que tinha 

de narrar os fatos que considerava merecedores de menor atenção, como aqueles que 

relembravam as guerras com outros povos e os conflitos internos. Ainda assim, o orador 

descreveu um por um desses temas ao longo do cap²tulo V da obra. Ao fim, ele conclui: ñEu 

Proponho uma coisa nova no meu discurso. Ao tentar silenciar todas as coisas grandes, entre os 

louvores a ti e seus feitos, não posso deixar de mencionar outras coisas que são maiores: teus 

m®ritosò (Pan. Lat. II, 5, 5).133  

Os méritos de Maximiano, por outro lado, nunca aparecem nos panegíricos como atributo 

pessoal. Afinal, o Augusto do Ocidente participa da Tetrarquia e, assim, é sempre representado 

como parte desse colegium. Prova disso foi o súbito aparecimento de Diocleciano durante a 

adoratio do colega que descrevemos no início deste capítulo (Pan. Lat. II , 11, 1). O fenômeno 

que relaciona ambos os Augustos é reforçado pela passagem na qual Mamertino afirma que não 

h§ obst§culos corporais entre os diarcas, j§ que ñs«o h§beis em se transportar de um lugar a 

outro com a mesma rapidez que acompanha o desejo de estar ambos juntosò (Pan. Lat. II, 8, 

4).134 

Se a diarquia é sempre referenciada nos dois primeiros textos da coleção, o sistema tetrárquico 

começa a ter maior espaço nos discursos a partir da obra do panegirista de Constâncio Cloro. 

O número quatro, símbolo do vosso poder, é a força e a alegria que existe de maior na 

natureza: assim, são quatro os elementos, as estações, as partes do mundo que são 

                                                             
132 [...] sed mictam purpura, auro gemmisque redimitam in regali solio conlocasti. 
133 Noua mihi propono dicendi legem ut, cum omnia uidear silere quae summa sint, ostendam tamen inesse 

laudibus uestris alia maiora.      
134 Etenim cum nihil sit animo uelocius, uos, quorum igneae immortalesque mentes minime sentiunt corporum 

moras, peruecti estis ad uos mutui desiderii celeritate. 
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divididas pelo oceano, e os lustri que se realizam após uma quadruple revolução no 

céu, são quatro os cavalos do sol135 (Pan. Lat. III, 4, 2). 

Nessa passagem, elementos mitológicos e cósmicos são elencados a fim de dar autenticidade 

ao governo quadripartido (CHESNUT, 1978, p. 1310-2; HIDALGO DE LA VEGA, 1995, p. 

30). Da mesma forma, toda a arte escultural do Império, durante a Tetrarquia, convergia para 

convencer a população de que esta estrutura resguardava todos os interesses públicos (REES, 

1993, p. 181). 

 

 

Imagem 4 ï Pórtico dos Tetrarcas (293-303), escultura em pórfiro, produzido na Ásia Menor, no século IV, 

atualmente em um canto da Basílica de São Marcos, Veneza, Itália, próxima a Porta della Carta (HANNESTAD, 

1988, p. 304). 

                                                             
135 Quippe isto numinis uestri numero summa omnia nituntur et gaudent, elementa quattuor et totidem anni uices 

et orbis quadrifariam duplici discretus oceano et emenso quater caelo lustra redeuntia et quadrigae soli.  


